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são responsaveis á sociedade, por negligencia, culpa ou dolo com 
que se houverem no desempenho do mandato (artigo 109, n. 1, 
do Decreto n. 434, de 4 de Julho de 1891) . 

N egligentcs seriam elles se deixassem inseguros haveres <la 
propria companhia. Como taes devem ser tidos tambem se, em 
caso ele incendio, sujeitarem-n'a a pagar aos depositantes perdas 
por este causadas. 

A simples allegação de caso fortuito não basta para isentai-a 
de responsabilidade. E' necessario provar "que !' événement a eu 
lieu dans des circonstances plus fortes que sa prévoyance habituel­
Ie sans quoi !e clépositaire doit indemniser !e dépositant" (TRO­
PLONG, Depôt, n. 95; LAROJ11BIERE, volume 1° 11. 11 pa­
ginas 531). 

A que cuidados e precauções fica adstricta a empresa para 
evitar satisfação de damno em caso de incendio? Basta-lhe pro­
var que este teve inicio na casa vizinha? 

Esta razão, se sufficiente para desobrigal-a de qualquer res­
ponsabilidade para com o segurador, pódem os depositantes tel-a 
por inhabil para eximil-a da obrigação de reparar a perda sof­

frida. 
Cumpre a este verificar, antes de tomado o seguro, se o pre­

dio, em caso de incendio ele · casa contigua, póde facilmente ser 
por elle mais ou menos attingido. Suas taxas, então, são mais ele­
vadas do que no caso contrario. 

Ao depositante não é indispensavel fazer essa verificação. A 
empresa explora serviço publico. O d,eposito, que é um ramo de 
seu negocio, só póde e deve exercel-o com toda a seguridade, pela 
garantia ela fiscalização a que está sujeita. Se os armazens estão 
juntos a outras casas, é de seu dever reforçar as paredes e usar 
de todos os processos da arte moderna para isolai-os. Sobrevindo 
incendio, não poderá allegar a empresa não ser della a culpa. Do 
acto material de haver ateado fogo, facil será justificar-se, mas 
não do desmazelo de seus administradores, que, imprevidentes, não 
procuraram acautelar o risco, que estava correndo, o stock exis­
tente. O sinistro, provém mais ela negligecia ·' in custodiando" 
elo que da força maior; o depositario será responsavel ex-delicto 

(DALLOZ, REPERT, Force majeure, § 1° n. 5). 

"Qui occasionem prestat clamnum fecisse vicletur (PAULO, 
L. 3G, paragrapho 3° Dig. ad Legem Aquiliam) . 

"J.,'incen<lio é un caso fortuito si dipende clalla cacluta <li 1.m 

pallone aerostatico acceso, si communicato clalla casa contigua ,.. 
dai fuoco portato clal vento. Non é un caso fortuito si da impru­
denza nell'accendere il lumi o il combustibile". GIORGE, Obbli, 
gazioni, volume 2°, paginas 11, nota 1 ª. Para a empresa o incer}< 
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dio proveniente de casa vizinha, só deve considerado força ma10r 
se préviamente fôrem tomadas todas as medidas para tornai-o 
evitavel. 

Com o maximo rigor deve ser feita a prohibição de accencler 
lumes, de terem ingresso, em seus depositos, percorrendo ou nelles 
permanecendo, pessoas que fumem. Se sobrevier incendio á noite, 
não póde ser attribuido á imprevisão de seus guardas? Basta-lhe 
tel-os para ser havida, como ef ficaz, a sua vigilancia? Não lhe 
cumprirá mais provar haver sido continua, ininterrupta, exercida por 
pessoa de confiança, munida de pedometro para que, pelo numero 

. de passos, dados durante a noite e devidamente registrados, se 
possa verificar que os armazens fôram effectivamente percorridos 
e vigiados? Occorre quasi sempre que, entre outros, são deposi­
tados generos não. inflammaveis, de accôrdo com o Regulamento 
da Prefeitura do Districto Federal, mas considerados pelo segura­
dor como perigosos, submettidos, para seguro, a taxas mais ele­
vadas. Se o fogo atear-se, se inseguros, os depositantes delles 
mesmos ou de outros incomburentes não terão o direito de repu­
tar como descuido, por parte da Empresa não os haver segurado? 

Não ha demasia na responsabilidade que vimos attribuindo á 
Empresa se: "avec TOULLIER, tit. 11, n. 319; PROUDHON, 
Usufruit, 3, n. 1. 539, paginas 430, et ROLLAND DE VILLAR­
GUES ( cas fortuit, n. 4) on ne doit pas considérer comme arri­
vé par cas fortuit l'incendie causé, parce qu'on aurait serré du 
foin qui n'était pas essez sec. Le propriétaire devait prévoir I' 
incendie survenu. En consequence, si l'incendie a causé un préju­
clice, le propriétaire en sera tenu quasi ex delicto." (DALLOZ, loc. 
citado). 

Vae mais longe CASAREGIS (Disc. ele Commercio, 23 nu­
meros 52 e 54) : "Animadvertendum est non esse necessarium 
quod cuipa est precise ordinata ad casum, in sufficere quocl se­
cunclum possibilitatem actus, clicatur ordinata; nempe quocl possi­
bile sit ex causa ila effectum sequi. " 

A Empresa, que, com outras, recebe mercadorias tidas como 
perigosas, susceptiveis de combustão espontanea, pela elevação da 
temperatura ambiente, o parecer de PARDESSUS (DALLOZ, 
Répert. Commissionaire, n. 380, em nota), deve tornai-a receio­
sa de as não segurar, embora pagando taxa mais cara; ''L'evene­
ment pouvait-il être prévu et empêché clans l'espéce? Voilá qu'il 
s'agit d'examiner. D'abord il êtait facile de prévoir que le-s paquets 
de briquets phosphoriques mêles aux autres marchanclises étaient 
une cause cl'incenclie; il devait clone s'opposer á leur chargement. 
Qui clevait empêcher que ces briquets ne fussent chargés? C'était 
certainnement le commissionaire sur leque! l'expecliteur s'était re-
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posé du soin de faire parvenir les marchandises au lieu convenu. " 
Supporta, em regra, o segurador o risco de segurar predios 

e mercadorias contra o raio. Tal a raridade de causas por elle si­
nistradas que a renda, auferida pelo premio da apolice é bastan­
te compensadora, para tornar-se desnecessaria, afim de ser feito 
sua emissão, a exigencia de apparelhos de protecção contra a fais­
ca electrica. 

Se o incendio propagar-se em consequencia ele corisco, não 
poderá o segurador furtar-se ao pagamento do valor da apolice 
por não haver sido no edifício collocado pára-raio. Egual defesa 
não servirá á Empresa para se negar á indemnização a8s deposi­
tantes ele mercadorias não seguradas se o incendio proveiu dessa 
causa. "Casus culpa determinatus." Cumpria-lhe não ser negligen­
te, tendo tanto cuidado em collocar no edifício hastes metallicas 
ligadas a correntes conductoras de faisca electrica, como em evi­
tar curtos circuitos no emprego da electricidade. 

Em tal emergencia só cessa para o Armazem Geral, a obri­
gação de satisfazer o damno, se, apezar de pára-raio, a fazenda 
fôr sinistrada. 

A responsabilidade do Armazem Geral, por furto occorrido 
em seus depositos é expressa em Lei, quer tenha sido commetti­
clo por terceiros ou por seus empregados. (Decreto, artigo 11, n. 
2°, do Codigo Civil, artigo 1. 521, n. 32). Basta que se dê para 
ser exigível a reparação do prejuízo. Entretanto, mediante pre­
mio estipulado, ao segurador é permittido tomar a si o encargo 
de pagai-o (ROGER TRIPIER, L'assurance contre le vol). 

Não se equipára á do depositario a obrigação do segurado. 
Os actos, por este praticados, de descuido, negligencia ou desma­
zelo, em regra, o segurador por elles se responsabiliza. 

De outro modo: "L'assurance aurait bien peu cl'utilité, si elle 
n'avait pour effet de mettre l'assuré á l'abri des suites de sa né­
gligence, de ces fautes que personne ne saurait être certain d'evi­
ter et qui sont la cause la plus frequente des sinistres". 

(FUZIER-HERMAN, Répert de Législation, Assnrance 
contre l'incendie, n. 10) . Para não assistir ao segurado direito á 
indemnização é indispensavel que falta grave, por elle commettida, 
assimilavel ao dólo, seja resultante de acto propositadamente pra­
ticado e com pleno conhecimento ele causa (DALLOZ, Répert, 83, 

2°, 91). 
Se o Armazem Geral não tornou obrigatorio o seguro das mer­

cadorias, em seus depositos, diversa é a sua relação obrigacional 
com o depositante e o segurador. Para ser possível a este esqui­
var-se á satisfação do damno, deverá antes de tudo tornar evi­
dente, que ela parte cio segurado houve intenção dolosa, não sendo 
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sufficiente prova de imprudencia grave ( SIREY, 75, 2°, 128; P. 
75, 577; DALLOZ, 76, 2, 239) . 

Todavia, no mesmo processn, em que llw é reconhecido di­
reito a receber do segurado o valor da apolice, póde o Armazem 
Geral ser coagido a pagar ao depositante a indemnização reclama­
da, embora sendo julgado involuntario o incenclio. Ao observador 
inexperto affigurar-se-á grave injustiça essa disparidade nos dois 
julgamentos. Por exame mais detido verificará que, para o segu­
rador, a negligencia elo segurado, extreme ele qualquer culpa ou 
clólo, constitue o risco pela qual se ohrigou, ao passo que, para o 
depositante, por não se ter precavido o clepositario, é a causa effi­
ciente ele seu prejuízo. E' que, como clepositario profissional, assu­
me ,_, Armazem Geral, "periculum culpre e custodi~". Não se li­
mita a isso a responsabilidade ela empresa, que só leva a seguro 
mercadorias, que lhe são consignadas, "warrantaclas '' ou recebidas 
a granel. 

Não de raro póde acontecer que, sobrevindo incendio, as per­
das sejam parciaes, não sendo attingidas pelo fogo fazendas eguaes 
ele marcas similhantes ás que fôram por elle abrazadas 
em tal eventualidade, provar que sinistradas fôram as que estavam 
no seguro, se, no deposito encontrar o segurador inclemnes fazen­
das, que, por todos os seus caracteristicos externos são as mes­
mas pelas quaes recebeu o premio? 

A recusa do pagamento será inevitavel; impossivel a prova em 
contrario, por parte da empresa. Ao depositante terá ella de pa­
gar, por sua incuria, o valor cio clamno sof frido. 

Mencionadas, embora a ligeiro escorço as responsabilidade.-.: 
ela empresa, é inacreditavel que o legislador patrio não houvesse 
tornado obrigatorio o seguro para todas as mercadorias. O Arma­
zem Geral segura em seu proprio nome, quando sobre a mercado­
ria emitte títulos privilegiados ou recebe em deposito generos fun­
gíveis. Deve fazel-o em nome de terceiro ou por conta de quem 
pertencer quando lhe é consignada a fazenda. Fica apparentemen­
te excluído desse encargo quando o depositante clelle reclama ape­
nas recibo do deposito de genero immescivel. Mais logico, só o 
constrai;ge o Codigo Allemão de 1900, rn~ 417 e 390) a segurar a 
fazenda, quando convidado a fazei-o (LEHMAN, Lehrbruch, § 222, 
numero 8). 

Melhor, sem duvida, teria sido desde logo estabelecer a obri­
gatoriedade do seguro como o fez a Lei austriaca ele 1889, ar­
tigo 5°. 

"Cessa a responsabilidade nos casos ele. . . força maior ( De­
creto, artigo 11 n. 1, 2ª alinea). Parece esta disposição contra­
pôr-se á nossa exegese. Não ha tal. Abrigado dos casos de for--
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ça ma10r, está o Armazem Geral, pelo seguro, que lhe é forçado 
por Lei em todas as suas relações com os deositantes, com excepção 
daquellas em que funcciona como trapicheiro. Nesta qualidade, tão 
grandes os cuidados profissionaes a ter para não ser tido como 
negligente, que, bem avisado andará, garantindo-se, pelo seg-uro, 
contra a propria imprevisão. 

Incomprehensivel a situação, intermedia, creada pela nossa 
Lei, entre o seguro solicitado pelo depositante e o obrigatorio, 
quando emittidos "conhecimentos ele deposito e warrant". A fal­
ta ele uniformidade nos deveres pela nossa Lei, attribuidos ao Ar­
m<:Lzem Geral, em relação ao seguro, sujeitando-o a processos di­
versos para .este ou aquelle caso, de algum modo pócle concorrer 
para cercear a confiança que elevem inspirar os titulas por elle 
emittidos. Não lhes daria outra valia o seguro obrigatorio, pela certe­
za de que, em caso de sinistro, o se_g-urador não cr-::dria obices a pagar 
o preço da mercadoria, em parte estragada, pela razão de existir 
outra, em deposito e não segura, de egual marca e qualidade? Só 
este receio não será bastante para difficultar a circulação desses 
titulas? Inquire por isso, VIV ANTE, com muita razão ( Op. cit., 
n. 1.323); "l'assicurazione delle merci non gioverebbe a quello 
scopo di garanzia che é proprio della nota di pegno; non giovereb­
be ad acerescerle il credito?". A Camara de Commercio de Milão, 
não obstante objecções ela minôria, propoz a obrigatoriedade do 
seguro por occasião da reforma a que estava sendo submettida a 
Lei de 3 de Julho de 1871. 

Nem o Ministro, nem a commissão parlamentar quizeram 
acceital-a, considerando-a como violação da liberdade e commer­
cial. (VIV ANTE, Op. cit., n. 1. 823, nota 13) . "Strano modo. 
exclama NAVARRINI (I Magazini Generali, n. 56), veramente 
<-.odesto, de intendere la libertá contrattuale ! : Come se la stessa leg­
ge che era in discussione 11011 avesse posto a quella libertá delle 
restrizioni specialí, quando ció parve opportuno per reinforzare e 
risaldare !'instituto che si regalava, como se per la sicura e fidu­
riosa circolazione ele! titoli l'assicurazone non fosse un elemento 
veramente precioso. " Para resguardar as partes do receio dessa 
violencia á sua liberdade, talvez bastasse usar-se do mesmo pro­
cesso da Ord. de BREMEN. § 3°, citada por COHN, no Ma­
nual de Enden:nan, 3°, § 432, nota 53, a: "ser obrigatorio o se­
guro para o Armazem, se ao ser guardada a mercadoria, não esta­
va segura pelo depositante. Não o quiz adaptar o nosso legisla­
dor. Será caso, pois, do Armazem Geral supprir a deficiencia da 
Lei. Tornam-n'o obrigatorio, os Regulamentos dos Armazens Ge­
raes ele Turim e Bolonha, artigo 39, da Camara cio Conrmercio de 
Genova, artigo 34, de Milão, artigo 45, de Bari, artigo 45, de Fer-
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rara, artigo 12. Citando DALLOZ ( 1896, 2, 139) "Gazete eles 
Tribuneaux", ele 28-2-1892, e HUC (XI, n. 273), escreve BAU­
DRY - Lacantinerie (Del Deposito, n. 1.057, "Il "clepositario" 
non é tenuto acl assicurare gli oggetti deposita ti contro l'incendio". 
"Nonclimeno, accrescenta o notavel escriptor, la soluzione contra­
ria puó clerivare clall'uso specialmente se il clepositario <li profes­
sione ( COURCY, les clroits eles ouvriers, paginas 118) ; LALAN­
DE et COUTURIER, Traité clu contrat cl'assurance contre l'in­
cenclie) . O Armazem Geral é clepositario profissional. Se a Lei 
e os usos commerciaes não lhe reclamam o seguro ele mercadoria 
soh sua guarda, tem elle, não obstante, interesse legitimo em assu­
mir tal compromisso em seu Regimento Interno. Ao depositante 
não é licito fugir aos encargos nelle estabelecidos. Occorre, po­
rém, não pequena cli ff iculclacle. Se o cleposi tante, embora fixada 
no Regimento a obrigatoriedade <lo seguro, não o quizer pagar, 
tem o Armazem, para constrangil-o, direito de retenção de mer­
cadoria? 

Dispõe o artigo 14, elo Decreto: "As empresas ele armazens 
geraes têm o direito de retenção para o pagamento das armaze­
nagens e despesas com a conservação e com as operações, benefí­
cios e serviços prestados ás mercadorias, a pedido do clono. " 

"I magazzini generali hanno diritto, escreve VIDARI ( Op. 
cit., n. 2. 388) al pagamento dei <liritti di magazzinaggio e <li 
custodia o clelle spese <li entrata ,eclcluscita clelli merci dai magaz-

.1111, o dei premi ue ass1curaz1011e, delle spesa di salvamento, o "-'-• 
<liritti doganali" . A asserção elo illustre commercialista é baseada 
na Lei de 3 de Julho de 1871 e no Reg. de 4 de Maio ele 1873. 
As regras desses actos cio Governo italiano, ele inclole juriclica, fô­
ram incluiclas no titulo XVI, do livro 1 º, cio Cocligo elo Com­
mercio. (Ementa, paginas 66 del Leggi Complemetari clel Codice 
de Commercio E. BARDERA) . 

Lê-se na 2ª alinea ele seu artigo 473: "E diritti cli digana, i 
<lazi, le tasse sulle vendi te e le spese di deposito, di "conservazio­
ne e ele salvamento" clelle cose deposita te sono preferi ti al credito 
con pegno." 

Entré as despesas ele conservação, inclue VIDARI, evidente­
mente as cio premio com o seguro. Encontra sua affirrnação oppu­
gnaclores mesmo na Italia. Citando a seu favor VlVANTE (eclic. 
<le 1883), Comrnentario ao Cocligo elo Commercio, 11 . 617, e não 
obstante reconhecer que a Lei ele Genehra ( artigo 6) estatue que 
são privilegiadas as despesas de seguro, NAVARRINI (I l\Iagaz­
zini Generali, n. 154), contraria á sua opinião. 

Pondera ellc: "Le considerazione che il legislatore abhia ram­
mentata l'assecurazione e che l'assecurazione stessa "conservi" il 
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valore economico delli merci il qual valore ne tiene naturalmente 
1e veci, 11011 é decisiva per che il rechiamo all'assecurazione é affat­
to staccato <lella successiva disposizione, riguardante i privilegi." 

Não menos valiosa é a opinião ele MATTEO GALDI, Trat­
tato dei Privilegi, n. 155 : 

"Tra le spese <li conservazione si é quistionato si siano com­
presi i premii de assecurazione terrestri: e si é resoluta negativa­
mente la quistione ( Côrte de Appello ele Venezia, 10 Ottobre de 
1893, Gentile C. Societá Cooperativa; Côrte di Appelio' di Casale, 
14 ele Gennaio de 1888, Porta Média e Riunione Adriatica C. 
Sporgelia." O artigo 14, do Decreto é mais amplo que o canon 
italiano. Não é preciso, em face delle, firmar na conservação da 
fazenda o direito de retenção para as despesas com o seguro. Para 
as mercadorias, sujeitas ao regímen dos títulos emittidos, o depo­
sitante, afim de obter qualquer delles, formúla o pedido de segu­
ro, determinado o valor sobre o qual deve ser cobrado o premio. 
Para os generos a granel, o seguro é feito em nome da propria 
empresa. Insophismavel o dever desta, de segurar a mercadoria, 
recebida em commissão. Só paira duvida sobre a que recebt' 
como simples trapicheiro. 

Para esta, se o Regulamento. Interno tornai-o obrigatorio, ao 
armazem será impossível contestar-se o direito de retenção para 
pagamento de sua despesa. Desde que tem elle publicidade legal, 
o depositante não póde oppor-se á cobrança da taxa, dizendo 
ignorai-o. A presumpção legal é ele que, sujeitando-se á clausula 
regulamentar, formulou o pedido de seguro. Para o depositante 
é innegavel, nessa hypothese, o direito de retenção do Armazem 
Geral. Outro tanto não occorre em relação a terceiro. Facil sem­
pre lhe será adduzir o argumento de que os priYilegios são fixa­
dos em Lei e, constituindo excepção, não pódem dilatar-se, por 
analogia, "quoniam odiosa", a outros casos, considerados s1m1-
1hantes. A esta razão poderá a<lditar que ao depositante, que a 
elle se submette, o Regulamento deve ser applicado, mas que não 
tendo negocio com a empresa, suas prescripções são períeitamente 
extranhas ás relações entre elle e o devedor commum. Para a nos­
sa Lei, o seguro, se, "in natura", não conserva a mercadoria, 

mantém o seu valor. 
"A' un pér.il possible la réalisation du risqu<! et á une chance 

incertaine, l'absence du sinistre, elle substitue une situation certai­
ne et intermédiaire, conservation de la chose ou réparation s'il y a 
lieu, mais paiement certain d'une prime." (ROGER TRIPIER, 

L'assurance contre le vol, pag. 3). 
Se além dessa, não se baseasse a empresa em outra razão para 

incluir em seu Regulamento a obrigatoriedade do seguro, difficil 
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seria impugnar-se-lhe o direito de fazel-o. Convém, porém, desde 
logo, notar que tem ella direito de retenção: "Para as despesas 
feitas com serviços prestados á mercadoria a pedido do dono.'' 
Decreto, artigo 14. 

Uma vez que, para o depositante, o seguro resulta de imposi­
ção da empresa, para lhe ser permitticlo o deposito, ociosa será a 
discussão sobre se com elle se conformou. O pedido, em tal even­
tualidade, decorrerá do proprio deposito; não é feito, ás occultas 
sob e subrepticiamente para prejudicar a terceiro, mas "coram po­
pulo" por se subordinar a Regulamento, que, approvado pela Jun­
ta Commercial, só vigora depois de publicado officialmente (De­
creto, artigo 1°, §§ 2 e 3). Para ser licito, pois, a terceiro recla­
mar contra o pagamento de premio de seguro, ser-lhe-ia preciso, 
antes ele tudo, ter-se opposto ao proprio deposito. Doutrina por 
isso MONTESSORE (Diritto <li ritensione commerciale, nota 174) : 
"Anche spese di assecurazione quando il regolamento chsponga l' 
assecurazione delle cose depositate per cura de! maggazine. . . ( son~ 
preferente al credito con pegno) . " 

Endosso de "Warrant" 

§ lº - DATA 

Menciona o Cocligo Commercial entre os requ1s1tos essenciaes 
á validade do endosso da letra ele cambio - a data, artigo 361 
numero 1). 

No entanto por elle fôra excluida essa formalidade dentre as 
condições enuciativas do contracto de penhor, ( artigo 272) . 

Endossado pela primeira vez, além de constituir empenho, tor­
na-se_ o warrant titulo transmissível a terceiro. O duplo aspecto 
sob que se apresenta de contracto de penhor e eff eito de com­
mercio, equiparavel á letra de cambio, devera ter advertido o au­
tor elo Decreto n. 2. 5002, de 1897, da conveniencia ele lhe simpli­
ficar as formalidades. 

A apposição de data a seu endosso devera sómente ser tida, 
como necessaria, se para o Decreto a funcção de warrant, effeito 
de commercio, sobrelevasse á desse titulo como contracto de pe­
nhor. 

Houve exaggero em ir além, exigindo tambem sua transcripção 
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no livro matriz de Armazens Geraes, para se lhe marcar a data. 
Deu de mão á tradição de nosso Direito, impondo ao endos­

samento de warrant o que nunca se pretendera para o contracto de 
penhor, ou para a letra de cambio - a necessidade de sua transcri­
pção. Não encontrando no Decreto n. 1. 746, de 1869, a cuja re­
gulamentação procedera em 1897, subsidio para a creação de Ar­
mazens Geraes, instituto não existente ainda entre nós, BERNAR­
DINO DE CAMPOS a<loptou, sem maior exame, a Lei france­
za, de 28 de Maio de 1858. 

Ao tempo da promulgação desse Decreto, já era, em França, 
motivo de controversia se a Lei de 28 de Maio de 1863, suppres­
siva da transcripção de penhor e cujos dispositivos fôram incor­
porados ao Cocligo cio Commercio, ( artigos 91, 92, 93 e 94) ha­
via ou não revogado claquella Lei o seu artigo 5, que a tinha como 
indispensavel ao primeiro endosso de warrant (LYON -OAEN et 
REGNAULT, Droit Commercial, t. 3, n. 362). 

De accôrclo com essa disposição : "on a presenté la transcri­
ption de l'endossement comrne clestinée á donner date certainne á 
l'endossement". (LYON-CAEN et REGNAULT, decreto citado). 

Na I talia ( Codigo Commercial, artigo 473) transcreve-se o 
endosso no conhecimento de deposito e não no Registro Matriz 
de Arrnazens Geraes . 

Aquella transcripção era de per si sufficiente para constituir 
empenho, como gravame á propriedade de mercadoria, represen­
tada pelo conhecimento de deposito. 

Difpensando-a ele registro matriz, aboliu a publicidade a que 
a Lei franceza submettera o primeiro endossamento de warrant e, 
como prejudicial, havida para o credito ele negociante, obrigado, 
para levantar capitaes, a recorrer ao penhor de suas mercadorias. 

A'quella exigencia ateve-se o legislador de 1903. 

Não enumera o artigo 19, do Decreto n. 1.102, entre as for­
malidades do primeiro endossamento, a de sua data. 

Qual a razão dessa eiiminação ? Dispõe elle no seu artigo 25 : 
"observando-se a este respeito os mesmos dispositivos substanciaes 
e processuaes ( de fundo e fórma) relativos ás letras de cambio. " 

Se, portanto, entre os requisitos essenciaes ao primeiro endos­
so de warrant houvesse o artigo 19, incluído o de sua data, de 
confronto daquelle dispositivo com o artigo 361, n. 1, do Codi­
go do Commercio, surgiria de certo a eiva de sua nullidade como 
a da letra de cambio pela carencia dessa formalidade. (BONEL­
LI, - Della Cambiale, paginas 233 ; SARAIVA, A cambial pa­

ginas 167). 
Trasladando para o nosso Direito canones italianos ( Codígo 
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Commercial, artigos 465 e 467) admittiu para o warrant endosso 
em branco, só tolerado pelo Cocligo ele Commercio, ( artigo 362), 
mas clelles afastou-se, não lhes prescrevendo data, nem nome de 
enclossatario. Pódem ser por este feitas estas menções, qu2.nclo jul­
gar conveniente, se lhe aprouver incluir o nome no emlosso para 
tornar-se proprietario ele titulo e datal-o para determinar o dia em 
que lhe foi transferido (Codigo Commercial Italiano, ,-rtigo 258, 
rn fine; artigos 6 e 8, da Lei n. 2. 044, de 31 ele Dezembro 
de 1908). 

O irnrraut é contracto formal, que em si mesmo deve integrar 
todas as clausulas, por Lei julgadas inherentes á sua existencia 
juriclica, de modo que a simples posse da cautela baste para legi­
timar a acção de seu portador, como titular de cessão ficta ou pre­
sumida. 

De não se lhe requerer a <lata, não ele raro pócle provir dis­
cussão sobre se os endossantes eram integri statue ao assumirem 
esse compromisso ou se o endossamento anterior ou posterior ao 
vencimento <lo titulo. 

"Grace á la date on vcrra, en effet, si l'enclosseur était ou 
11011 capable, s'il était ou non in banis. Un indivi<lu, á la Yeille ele 

tomber en faillite ou même aprés la déclaration de faillite qui au­
rait eles lettres ele change clans son porte-feuille pourrait être ten­
té de les endosser, soit ou profit eles créanciers qu'il vouclrait avan­
tager, soit au profit eles compéres qui partageraient avec lui le 
benefice de l'operation. La <late permettra de voir s'il n'y pas lieu 
d'appliquer 1es articles 444, 446 et 447 du Cocle du Commerce. " 
( N AM:UR, - Droit Commercial, t. 1 ° pagines 296) . 

Por não determinar termo para pagamento, sinc dic ct consulc, 

diria SCOEVOLA (L. 34 § 1°, frag. De Pignoribus ct hypoth), 
não é nullo o escripto particular. 

E' ele presumir que tanto seu signatario, com quem delle pre­
tenda aproveitar-se, lhe conheçam o conteudo. Pócle talvez a fal­
ta de data ser indicio a favor de quem queira allegar havel-o sub­
scripto ao tempo em que lhe fallecia capacidade para se obrigar. 

Em alguns casos resultará, de haver sido preterida, privação 
de vant;;igens a quem, contra terceiro, intente invocar anteriorida­
de de data, não devidamente authenticada. 

Era do nosso Direito antigo: "Os escriptos particulares são 
considerados sem data para terceiros prejudicados. Só se conside­
ram datados para com elles desde que fôram registrados ou sella­
dos ou exhibidos em Juizo ou desde a morte da pessoa que nelles 
assignou. " ( CO RRÊA 'l'ELLES, Digesto Portuauez 1 nume-

º ' ' ro 1. 030). 

Fôram essas regras condensadas no artigo 3°, elo Decreto n. 
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79, de 26 de Agosto ele 1892: "Os documentos civis, feitos por 
instrumento particular, só valem contra terceiros desde a data do 
reconhecimento da firma, do r~gistro em notas do tabellião, da 
apresentação em J uizo ou em repartições publicas ou do falleci­
mento de alguns dos signatarios. " 

Mais exigente ainda é o nosso Codigo Civil, ( artigo 135) re­
clamando para a authenticidade de documento particular a respeito 
de terceiros, sua transcripção em registro publico. 

Para a vida commercial o tempo é factor inestimavel. Não se 
coadunariam, pois, com esse regimen formalista as milhares de ope­
rações que diariamente se realizam entre os negociantes e a rapi­
dez com que ellas se ultimam. 

Basta, pois, quasi sempre simples assento nos livros do com­
merciante para mostrar a data exacta em que foi contrahida a 
obrigação. 

Enumera o Decreto, (artigo 19), entre as clausulas do pri­
meiro endosso de warrant : a importancia do credito garantido pelo 
penhor da mercadoria, a taxa do juro, a data do vencimento, a 
transcripção dessas declarações no conhecimento de deposito, assi­
gnados pelos endossatarios do warrant. 

Porque, referindo-se á data do vencimento, silenciou a do en­
dosso? Por subordinar o warrant ás disposições substanciaes e pro­
cessuaes ( de fundo e forma) relativas á letra de cambio, (Decre-· 
to, artigo 25) deve-se ent~nder que, como para o daquella, a data 
de seu endosso era condição essencial? 

Na vigencia do artigo 362, do Codigo do Commercio, era li­
cito indagar se a pr-eterição de data inquinava de nullidade o en­

dossamento de warrant. 

Não seria, mesmo então, ardua empresa mostrar, consoante os 
principias j uridicos consagrados pelo artigo 4, da Introducção do 
Codigo Civil, que a disposição suppressiva de data, era de Lei es­
pecial e que abolido f ôra esse preceito exactamente para restringir 

os casos de nulliclade do titulo. 

Não procede, porém, tal arguição no estado actual de nossa 

legislação. 
O legislador de 1908, que autorizou para a letra de cambio 

o endosso em branco, só tolerado pelo Codigo do Commercio, dis­

pensou-lhe a data. 
Mas, se não datado o endosso de warra11t, desde quando vale 

para terceiros? 
Não impede a Lei que, em seu livro matriz, façam Armazens 

Geraes transcripção de endosso de warrant. 
Desde que em seu Regulamento tenha acolhida similhante pra-
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xe, nada obsta a que, em relação a terceiro, valha elle da épocha 
em que foi feita (artigo 797, do Codigo Civil). 

Mas, se, como formalidade facultativa, não a houverem cria­
do os Armazens Geraes ou della não tenha querido aproveitar-se 
o endossante, quando, relativamente a terceiro, começará a ter va­
lidade o endosso ele ·warrant? 

Convinhavel será retrotrahil-o ao momento do recibo, pelo de­
positante passado á Empresa, ao serem-lhe entregues os dous títu­
los representativos de mercadoria? (Decreto, artigo 15, § 2° 2ª 
alínea) . Este é o limite maximo a que é possivel fazer retroce­
der a data do seu endosso. Mas entre este e o clia ele entrega elos 
títulos, póde mediar espaço não diminuto, mórmente se warranta­
dos generos fungíveis para os quaes o praso ele deposito é de seis 
mezes (Decreto, artigos 10 e 12). 

i..;ão datado o primeiro, se o segundo endosso ti ver data, evi­
dentemente servirá esta ele base para se averiguar se entre ella e 
a épocha em que fôram recebidos os titulos, tinha o endossante 
capacidade juriclica. 

Não datado o primeiro endosso, sem haver outro, se, dentro 
do periodo de circulação de ·warrant, começou para o depositante 
o termo legal da fallencia, como salJer se dado fôra aquelle quan­
do já o não podia ser? 

Se o período suspeito para os actos do fallido não vae ate a 
occasião em que recebeu dos Armazens os títulos representativos 
elas mercadorias depositadas; se em seus livros não ha referencia 
ao dia em que foi assignado o endosso, só as circumstancias e as 
presumpções, deixadas á prudencia do magistrado lhe facilitarão a 
decisão. (Cour de Cassation, 11 Octobre 1808). 

Até então vale, como real, a data, embora fictícia, para com 
terceiros de boa fé. 

"L'effect de commerce fait foi de la date de son emission, 
ele ses endossements, etc., par la négociation elle même. I1 n'y au­
rait pas de circulation ele papier possible si le porteur devait, pour 
la sauvegarde de ses droits, se hater de présenter le titre á l'en­
registrement. La régle s'étend, se l'on nous, ele la lettre de change 
au billet á ordre." (THAI,LER, Droit Commercial, n. 1.317). 

Eis porque, na opinião de RIVIERE (Repéttitions í~crites sur 
le Code ele Commerce, pag. 381) : "La Cour de Cassation á dicidé 
que l'inexactitude de la date d'un endossement, non seulement n' 
expose á nulle peine, l'auteur de cette mention quand il n'y a pas 
intention fraudulense ele sa part, mais encore n'empêche pas l'en­
dosse-ment ele valoir comme regulier, c'est-á-elire, d'opérer la transla­
tion de la proprieté du titre." E' mais radical a opinião de MAR­
NOCO (Das letras, paginas 247) : "Si o endosso não fôr datado, 
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dahi não deriva a nulliclade do contracto cambiario e só i11cumbe ao 
portador, havendo contestação fixar a data." 

Incoherente houvera sido o legislador se, suppressa, no regis­
tro matriz dos Armazens Geraes, a transcripção do endosso de 
1.carrant, a tornasse obrigatoria no registro de títulos e documen­
tos. 

E' que para o warrant (endosse) e para a letra ele cambio 
( saque e endosso) a data é modalidade accidental, e, portanto, a 
ausencia desta ou seu lançamento irregular, não induzem a nulli­
dade desses títulos. 

Quando lhe parecer conveniente, o portador de qualquer delles 
tem mandato para inseril-a, (artigo da Lei n. 2.044 e artigo 25, 
<lo Decreto n . 1 . 202) . 

IVIas, se sua inserção equivale á uma antedata, ficará nullo o 
titulo? 

A ante-data é crime de falsidade ( Codigos Penaes: Francez, 
nrtigo 139; Hol1anclez, artigo 133; Hespanhol, artigo 464; Argen­
tino, artigo 633; Uruguayo, artigo829; Chileno, artigo 662, e Bra­
zileiro, artigo 259) . 

Considera-a como simulação o artigo 102, n. III, do nosso 
Codigo Civil. Só é licito allegal-a a terceiro prejudicado ( artigos 
104 e 105, do Codigo Civil). 

"Ora, muito bem pondera JOÃO LUIZ ALVES, em suas 
annotações ao artigo 102, em relação a estes ( terceiros prejudica­
dos) o instrumento particular só tem data certa depois de transcri­
pta no registro publico, ( artigo 135) ; logo já não só póde, no sys­
tema do Codigo, juridicamente admittir a simulação por ante-data 
ou post-data elo instrumento particular. " 

Não sendo essencial ú authenticidade do endosso a sua data, 
não lhe mingua o valor o facto de ser ante ou post-datada. 

"Excepto antidatae, j ú preceituava CASAREG IS ( Disc. 
217, n. 22) tanquam extranseca et requirens alteriorem indagi­
nem 11011 est apta ad retardare executionem literarum cambii." 

A simples ante oú post-clata, muito frequente nos successivos 
endossamentos em branco, quando o endossante os completa sem 
nelles pôr data certa, não é motivo de nullidade desde que não hou­
ve intuito fraudulento, (BOISTEL, Droit Commercial, n. 479 pa­

ginas 507). 
GIANNINI corroborando-lhe a opinião explica sua proceden-

cia : "Possono essere cento le ragioni onesto di una data posteriore 
o antecedente alla emissione. Basta pensare al caso di chi avesse 
pronta da qualche tempo la cambiale <li cui dove differire lo sconto, 
ne volesse rifarla, a quello non raro <li chi vuol metterela cambiale 
in armonia apparrente con altreoperazione passate e future e a quel-
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lo piu frequente cli cambiale chi se rilascino in rinnovazioni cli al­
tri e si postdatano in modo che la data clelle coincida colla sca­
denza clelle vecchie cambiale. " ( Cambiale, n. 65) . 

Mesmo em caso ele fallencia, a post-clata ou ante-data só in­
valida o endossamento provada a incapacidade elo endossante para 
dai-o. 

"Les actes sous seing privé sonscrit par le fai!li et portant une 
date antérieure au jugement déclaratif ele faillite font preuve de 
la date pour eux-mêmes. L'article 1. 328, Cocle Civil n'est pas ici 
applicable sans qu'il y ait lieu de clistinguer selon qu'il s'agit d'un 
acte de commerce ou d'une opération civile. C'est clone aux inté­
ressés que soutiennent qu'il y a une antidate, que l'acte sous seing 
privé pourtant une date antérieure á la déclaration de faillite y est 
pourtant postérieur, á prouver la fraude." (LYON-CAEN et 
RÉGNAULT, Droit Commercial, col. 7, n. 477, AUBRY et 
RAU, t. 8, pag. 255, § 756, nota 118; BONNIER, Traité eles 
preuves, n. 694; l\IASSÉ, Droit Commercial, vol. 4, n. 2. 429) . 

Tem inteira applicação ao iuarra11t os seguintes conceitos de 
SARAIVA, relativos á letra de cambio: "Post-clatacla a letra pelo 
menor, ante-datada a letra pelo falliclo, as datas deixam ele ter va­
lor por não serem validas letras emittidas por aquelles que não as 
pódem firmar legalmente." 

"Não affirmamos, em uma ou outra hypothese, a invalidade 
da letra pela inexacticlão ela data; ante ou post-datada a letra, sem 
a intervenção elo elemento da fraude, o titulo será perfeitamente 
valido" (A Cambial, volume 2°, paginas 14). E se o endossante, 
não usando elo mandato, por Lei outorgado, deixou de datal-o, 
como tornar certo o momento em que o ·warrant foi endossado? 

Pelo dia ela transcripção do endosso no conhecimento ele de­
posito, se datado ou se feita nos livros da empresa. 

Fóra desses dous casos só eleve prevalecer como data do pri­
meiro endossamento a cio recibo cio titulo. Se, porém, outra, appa­
rentemente, lhe fôra attribuida, só vigorará a que tornar certa a 
sua existencia, não cx-tunc, mas ex-nu11c (GIORGI, - Obbliga­
zioni, 1, 350). Se o intento elo endossante, deixando ele datar o 

encloss0, foi praticar fraude, não haverá recurso, para fixar a data. 
senão lançar mão ele outras provas por Lei permittidas ( Codigo 
Commercial, artigo 139). 

Não é a data facto puro e simples. Deve ser tida como fa­
cto jurídico elo qual decorrem circumstancias muito importantes. 
Na incerteza ele clpeoimento~ não confia a Lei, sobretudo quando 
as testemunhas depõem sobre datas a respei~o das quaes lhes é 
sempre passive! engano por não terem interesse em retel-as. Pre­
ceitua por isso LAURENT, (Príncipes ele Droit Civil, volu;11e 19, 
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numeras 477 e 478): "Un commencement de preuve doit avoir 
quelque rapport á la chose dont il sert ele preuve: or, le contract 
11011 claté n'a aucun rapport avec sa date; il n'y a rien qui conduise 
ele l'un á l'autre et qui puisse y avoir le moinclre trait." 

Egual é o ensinamento de MATTIROLLO (Diritto Giudizia­
rio, vol. 2°, n. 348). Justa é a impugnação ele LAURENT, á 
prova ele data, se esta é necessaria ad substa11tiam actus. 

Se só requerida ad probationem, de preferencia deve ser ado­
ptacla a lição ele CESAREC, Consolo (Trattato <lella prova per 
testimoni, n. 138): "N'essun dubbio che Ia scrittura in cui dife­
tasse la data potrebbe, cio mal grado, apprestare sempre un prin­
cipio di prova per scritto 11011 éssenclo la data requesito necessa­
rio all'esistenza clella scrittura." ( Cass Roma, 7 Maio ele 1889: 
La Legge, 1894, 2, 268). 

Nos títulos emitticlos marcam os Armazens o termo de depo­
sito ela mercadoria. Não é facultada sua ampliação ao endossante 
de warrant. Findo eIIe, sem pagamento de armazenagem, é licito 
á Empresa effectuar a vencia ela fazenda depositada. 

Confere a Lei n. 2. 044 ( artigos 4 e 9, § unico) mandato ao 
portador para inserir na letra de cambio: "a data e o logar do sa­
que se não os contiver." 

Egual applicação têm esses dispositivos ao primeiro endosso 
de warrant. E, quanto a de setÍ vencimento? 

Se, ao revez do que estatuira para a data do primeiro endosso, 
incluir, como uma de suas formalidades, a de seu vencimento, póde 
ser deixando ao endossante o alvedrio de firmal-a? Basta sua não 
inclusão para annullar o titulo. Nesta emergencia, por ser incom­
pleto, o endosso só confere poderes de mandataria sem transmissão 
de propriedade (artigo 361, n. 3, do Cocligo Commercial), ou como 
a qualquer outro titulo eleve-se-lhe determinar a data? ( Codigo 
Commercial, artigo 137). Ao ser promulgado o Decreto n. 1. 102, 
vigorava o titulo XVI, elo Codigo do Commercio, relativo á letra 

de cambio. 
Para eI!e e posteriormente para a Lei n. 2. 044, a épocha do 

vencimento, só era reclamada para o saque da letra de cambio co­
mo modalidade accidental, (nota de BENTO DE FARIA, ao ar­
tigo 354, do Codigo de Commercio ; Lei n. 2. 044, artigos 6 e 7) . 

Por não ser o endosso propriamente uma nova letra de cam­
bio e sim apenas cessão de titulo habilitando a receber o valor ahi 
declarado, o praso para se tornar exigível não póde ser maior ou 

menor <lo que o da propria letra. 
Creou, pois, o Decreto n. 1. 102, para o primeiro endossa­

mento de warrant, clausula até então não havida como necessaria, 
entre nós, para o da letra de cambio, permittindo o cumprimento 
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ele seu praso antes de acabado o do deposito, que aquelle titulo 
tambem representa. 

E' certo que o seu artigo 25, dilata ao warrant as disposições 
( de fundo e fórma) relativas á letra de cambio. Não basta a su­
jeição desse titulo ao direito cambiario e não attribuir a Lei n. 
2. 044, ao endossamento de letra ele cambio mais <lo que a assi­
gn:atura do endossante para se terem como eliminados todos os re­
quisitos conferidos, no artigo 19, ao primeiro endossamento do 
'Warra11t. 

Erronea seria tal exegese, porque os dispositivos, referentes á 
letra ele cambio, com subsieliarios, não devem vigorar nos casos 
omissos do Decreto. 

Não é o seu artigo 19, mais elo que a reproelucção elo artigo 
466, do Cocligo de Commercio Italiano. Com,-inhavel, pois, é re­
correr á interpretação que <lelle dá um dos seus mais abalizados 
interpretes (NAVARRINI, Maggazini Generali n. 18). ''Má po­
trá la prima girata, la quale, secondo l'art. 466, deve conte­
nere speciali indicazioni esserne priva, rendendosi quincli eguale a 
tutte le successive girate? Parrebe <li no, una volta che il legislato­
re si é acloperato in un articolo apposto a prescrivere l'indicazione 
che deve contenere; parrebe cli no, pensando alia grave elifferen­
za che esiste fra la natura giurielica e la importanza della prima 
girata cleila nota e le girate successivem differenza che le indicazio­
ni rammentate tenciono apunto a consacrare." Para NAVARRI­
NI, a elisão da épocha do vencimento do primemo endosso do war­

rant basta para tornai-o insubsistente. Só exclue das formalida­
des reclamadas pelo artigo 466, a ela somma ministrada, porque 
para sua preterição creou o artigo 468, sancção especial. 

Não estabeleceu o Decreto n. 1.102, pena alguma para o caso 
ele não se referir o primeiro endosso de warrant ao momento em 
que se torna exigível. 

Si os dispositivos, concernentes á letra de cambio (Codigo do 
Commercio, titulo XVI, secção 2ª, e Lei n. 2. 044) não requerem 
para seu endossamento o dia de seu vencimento, reclama-o ainda 
o Codigo de Commercio, artigo 272, para o contracto de penhor. 
E, como_ o warrant participa, com a de empenho, ela qualidade ele 
bilhete á ordem, exercendo simultaneamente funcção de contracto 
de direito real de garantia e de moeda commercial, pelos fins que 
preenche nas transacções mercantis, não será excusado investigar 
se, sob aquella face, ficará nullo por não haver sido nelle declara­
do o termo em que deve cumprir-se. 

Para H. DE REVIÉRE (Repétitions Ecrites sur le Code de 
Commerce, pag. 250) : "Il doit aussi indiquer la date de prem,ere 
échéance á fin de savoir á quel moment le porteur du warrant, 
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pourra exiger Ie rembourssement des sommes prêtées par lui et, 
en cas de non payment, exercer des poursuites." Loi, le 28 Mai, 
1858, article 15) . 

E' necessario tambem que a conheça: 
a) - o portador do conhecimento de deposito para saber até 

quando póde solver a fazenda empenhada; 
b) - a Empresa, se não pago o warrant, a fim de proceder á 

venda das mercadorias depositadas. 
A épocha elo pagamento, declarando o warra11t, deve ser tran­

scripta no conhecimento de deposito para que della tenham scien­
cia os portadores desses dous títulos. 

Preceituavam os romanos "qui sine die debet, statim debet. " 
E' a doutrina do Cocligo Civil (artigo 172). Afastou-se elo precei­
to Philippino (Ord., Livro 4°, titulo 50, § 1°), a<loptado pelo Co­
digo de Commercio, que concede o ele dez <lias para as obrigações 
sem termo (artigo 137). 

Não é applicavel ao warra11t este dispositivo. 
O Decreto n. 1.102, (artigo 138) reconheceu em vigor do 

Codigo do Commercio, apenas o Capitulo 5°, titulo 3°. (primeira 
parte). Revogado expressamente o Titulo XVI, do Codigo Com­
mercial, pela Lei n. 2. 044, ( artigo 57), só vigem, os artigos des­
ta Lei, de fundo e fórma, para o endosso de warrant. (Decreto, 
artigo 25) . As demais disposições do Codigo elo Commercio não 
servem de elemento subsidiario para a interpretação desse Decre­
to. "Inclusio unius, exclusio alterius." 

Não commina o Decreto pena de nullidacle para o primeiro 
endosse ele warrant se não revestido das condições que lhe attribuc 

o artigo 19. 
Não ha nullidade na infracção de um canon, se a não prescre-

ve a Lei. E' a opinião de TOULLIER. Não é de seguir-se tal 

ensinamento. 
A prohibição de se olvidar a data em que o 'Warrant se torna 

vencido, é medida preventiva, menos dos interesses das partes con­
tractantes, do que dos ela empresa, dos successivos portadores do 
conhecimento de deposito e ele credores indeterminados. 

Não é prohibitiva essa disposição de Lei, mas imperativa, de­
terminando as condições intrinsecas indispensaveis á authenticida­
de do warrant. "Quelques fois Ia pensée prohibitive est révelée 
pour la force impérative ( sera, doit) (J. PIZE, Inexistence des 

Contracts, pag. 89). 
Entre uma e outra, a diíferença é só de fórma. (DE BA-

RASSI, Teoria della ratifica <lel contratto annulabile, pag. 162), 
porque, no fundo, as disposições imperativas como prohibitivas de-

vem ser tidas . 
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A solennidacle para formação do contracto quando visceral, 
pronuncia a Lei de maneira tacita, virtual, a inexistencia ele actos, 
que lhe são antagonicos; estabelece regra necessaria á sua estru­
ctu,a, ordena, veda; sua annullabiliclade dimana antes elo espirita 
da Lei ; do valor attribuiclo ao preceito inhibitorio. Ordena o De­
creto_. no artigo 19: "o primeiro endosso declarará ... " Não só a 
sua prova, mas á existencia elo contracto são, pois, necessarias essas 
declarações. Se não feitas, haverá violação de regra de ordem pu­
blica por faltar á començão clausula sem a qual não se a póde 
conceber. 

E, na engenhosa expressão ele BHERING: "o contracto é um 
corpo juriclico que resulta de elementos fixos." 

"Toda a convenção, ensina DEMOLOMDE, todo acto tem as 
suas condições de ser, condições essenciaes e organicas, fóra das 
quaes não existe". ( CEuvres, t. 2, n. 240). 

Razões ele interesse publico tornam precisa ao primeiro endos­
se elo 'Z.carrant fôram diversa da que possam ter os outros a lhe 
serem dados successi vamente. 

Não são estes mais elo que simples pertence ou méro transpor­
te, na phrase de SILVA LISBOA, a transmittir ao cessionario o 
titulo, firmando a responsabilidade do cedente. 

No entanto, o primeiro endosso, além de produzir iclentico ef­
feito, crea nova relação jurídica, a cio contracto ele penhor. Para 
não se confundirem os endosses posteriores com o primeiro, tanto 
na apparencia, como nos eff eitos, a este attribue a Lei requesitos, 
sem"'os quaes perde sua razão de ser, por ausencia de característica 
indispensavel á essa differenciação. Sem elles, impossivel seria, 
quando pela primeira vez endossado, a transmutação do empenho, 
só vigorante, quando transcriptas no conhecimento de deposito, as 
declarações exaradas no warrant. 

As clausulas constitutivas do contracto ele penhor não são ins­
trumentarias, mas essenciaes: "perche colui che stipula tm diritto 
reale, stipula um jus ad versus omncs ed il suo atto ha diretta rela­
zione con i terzi, i quali, pur se in seguite divengono avanti causa, 
hanno sempre il diritto de oporre la mancanza di data certa", 
( PESCA TORE, Logica del Díritto, pag. 182) . 

Imprimiu o Codigo de Commercio a seu artigo 292, fórma <lu­
bia, claudicante, parecendo sujeitar á regra do artigo 137, o con­
tracto ele penhor sem data de vencimento. 

Sobrevém o artigo 19, do Decreto que, ele modo imperativo, 
converteu em clausula visceral, a do dia do vencimento. Para de 
vez cessar qualquer duvida resultante da falta ele sancção desse 
preceito, determinou o Codigo Civil, em seu artigo 761: "o con-
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tracto de penhor sob pena de não valer contra terceiros declarará 
o praso fixado para pagamento." 

E' o que anteriormente já havia disposto o artigo 20, n. 3, da 
Lei austriaca, de 28 de Abril ele 1889. 

LEOPOLDO Tr:rx1~rnA LEI'l'E 
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Decreto Federal n. 14.631- de 19 de JaneirQ de 1921 
. . . 

(DA' NOVAS INSTRUCÇõES PARA AS ELEIÇõES FEDERAES) 

O Presidente da Republica dos Es­
tados Unidos do Brasil, de accôrdo 
com o art. 48, n. l, da Constituição 
Federal e na conformidade do art. 50 
<lo Decreto legislativo n- 4.215, de 20 de 
Dezembro de 1920, resolve que, para 
as eleições fedcraes, se observem as 
instrucções que a este acompanham, 

assignadas pelo Ministro:_ de Estado 
da Justiça e Negocios Interiores. 

Rio de Janeiro, 19 de Janeiro de 
1921, 100º da Independencla e 33º da 
Republica. 

EPITAcro PitssôA. 

Alfredo Pinto Vieira de Mel/o. 

INSTRUC()õES A Q,UE SE REFERE O DECRETO N. 14 631, DESTA DATA 

PARA AS ELEIÇÕES FEDERA.ES 

CAPITULO I 

Das eleições 

Art. 1°. A eleição ordinaria para 
presidente e vice-presidente da Repu­
blica será realizada no dia lº de Março 
<lo ultimo anno do período presidencial, 
por suffragio directo da Nação e maio­
ria absoluta de votos. 

Art. 2º. A eleição ordinaria para 
deputados ao Congresso Nacional e 
renovação do terço do Senado effe­
ctuar-se-á, em toda a Republica, no 
primeiro domingo de Fevereiro, fin­
da a legislatura anterior, por suf fra­
gio directo dos eleitores ( art. 1 º da 
Lei n. 3.208, de 27 de Dezembro de 
1917). 

Paragrapho unico. Quando essas 
eleições coincidirem com o anno da 
eleição de presidente e vice-presiden­
te da Republica, deverão realizar-se, 
juntamente com esta, no dia lº de 
Março do dito anno ( art. 1 º, para­
grapho unico, do Decreto legislativo 
11. 3 .424, de 19 de Dezembro de 
1917). 

Art. 3º. Para a eleição de depu­
tados continuará a ser observada a di­
visão de districtos estabelecida no ar-

tigo 47 da Lei n. 3.208, de 27 de De­
zembro de 1916, com as seguintes 
modificações, constantes dos Decre­
tos legislativos n. 4.215, de 20 de De­
zembro de 1920, e n. 4.226, de 30 do 
dito mez: 

§ 1 º . No 2º districto do Estado do 
Ceará ficam supprimidos os munici­
pios de Porteiras, Quixadá, Arneiroz, 
Umary, Benjamin Constant, Riacho 
do Sangue, Iracema e S. Pedro do 
Crato; e incluídos os de Quixadá, 
Maria Pereira, Cedro, Laranjeiras e 
S. Pedro do Cariry. 

§ 2º. No· 1 º districto do Estado do 
Ceará ficam supprimidos os munci­
pios de Beberibe, Guarany, Trahiry, 
Palma, Meruoca, Entre-Rios e Ca­
ridade, sendo incluído o de Ubajára. 

§ 3º. O antigo 2º districto do Es­
tado de Minas, actualmente 3º, dan­
do cinco deputados, comprehenderá os 
municípios de Caratinga, Manhuassú, 
Rio José Pedro, Mutum, Aymorés, 
Viçosa, Palma, Carangola, S. Ma­
noel, S. Paulo do M uriahé, S. José 
d' Além Parahyba, Cataguazes, Rio 
Branco, IJbá, S. João Nepomuceno, 
Guarará, Rio Novo, Mar de Hespa­
nha e Lepoldina. 
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§ 4°. O antigo 3º districto do Es. 
tado de Minas, actualmente 2º, com 
seis deputados, comprehenderá os mu­
nicípios de Juiz de Fóra, Rio Preto, 
Lima Duarte, Barbacena, Pomba, 
Palmyra, Piranga, Ponte Nova, Abre 
Campos, S. Domingos do Prata, Al­
vinopolis,. Marianna, Ouro Preto, 
Queluz, Entre-Rios, Oliveira, Alto 
Rio Doce, Prados, Tiradentes, Villa 
Mercês, ViJJa Guarany, Rio Casca, 
Passa Tempo, Claudio, Rio Espera, 
Lagôa Dourada e Rezende Costa. 

§ 5º. Passarão a fazer parte do 2º 
districto eleitoral de S. Paulo os mu­
nicípios de J oannopolis ( antigo Cur­
ralinho) e Nazareth. 

Art. 4º. Continuam a ser 212 os de­
putados, assim distribuídos : 

Amazonas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Pará . . . . ................. ... . . . . . . 7 
Maranhão . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . 7 
Piauhy . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Ceará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
Rio Grande do Norte........... 4 
Parahyba . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . .5 
Pernambuco . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . 17 
Alagôas . .......... ... . . . . . . . . . 6 
Serg·ipe .... . . . . ... . .. . .... .. . . . . 4 
Bahia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :'2 
Espírito Santo ... .. . .. . . . . . . . . . . 4 
Rio de Janeiro .. .. .. .. .. .. .. . . 17 
S. Paulo . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . 22 
Paraná . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Santa Catharina . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Rio Grande do Sul . . . . . . . . . . . . . 16 
Minas Geraes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 
Goyaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Matto Grosso . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Districto Federal . . . . . . . . . . . . . . 10 

§ 1 º. Cada districto eleitoral dará 
cinco deputados nos Estados que elege­
rem mais ele sete. 

§ 2º. Os Estados que derem sete 
deputados, ou menos, constituirão um só 
districto eleitoral. 

§ 3º. Si o numero de deputados não 
fôr divisivel por cinco, juntar-se-á a 
fracção, quando de um, ao districto ela 
capital cio Estado, e, quando de dois, 
aos 1 º e 2º districtos. 

Art. 5º. A eleição de senador será 

feita por Estado, a que fica equiparado 
o Districto Federal. 

CAPITULO II 

Do processo eleitoral 

Art. 6º. - Nos Estados a eleição 
será realizada na séde dos municípios e 
dos districtos de paz ou subdivisões j u­
diciarias, creadas pelas respectivas 
Constituições ou Leis, qualquer que seja 
a sua denominação, perante as mesas 
organizadas de accôrdo com estas in­
strueções, havendo na sédc de cada 
município tantas mesas eleitoraes 
quantos forem os tabelliães e offi­
ciaes do Registro Civil, e na de cada 
<listricto de paz ou subdivisão judicia­
ria apenas uma, devendo todas ellas 
funccionar nos edifícios que forem 
designados pelos juízes de direito, 
preferidos, onde houver, os edifícios 
publicas . 

§ 1 º. A designação dos edifícios será 
feita quarenta <lias antes da primeira 
eleição da legislatura, e publicada por 
edital, affixado no edifício do Con­
selho, Camara ou Intendencia Muni­
cipal de cada um dos municípios da 
comarca, e reproduzido na imprensa, 
onde houver. 

§ 2º. Nas capitaes dos Estados fun­
ccionarão tantas mesas quantos fo­
rem os serventuarios de justiça na­
quellas existentes. 

§ 3º. No Districto Federal haverá 
tantas mesas eleitoraes quantos fo­
rem os grupos até 500 eleitores (De­
creto legislativo n. 4.215, de 20 de 
Dezembro de 1920 art. 1 º) . Estas 
mesas funccionarão em eclificios pu­
blicos, fecleraes ou municipaes, desi­
gnados pelo Juiz Federal ela 2ª Vara. 

§ 4º. Uma vez designados, servirão 
esses locaes para todas as eleições du­
rante a legislatura, e não poderão ser 
mudados sinão no caso de ruina do 
edifício, alteração de sua natureza, ou 
por motivo de força maior, devendo a 
nova designação anteceder ele 15 dias 
pelo menos, ao da eleição, e ser feita, 
após a verificação do facto, pelo re-
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spectivo Juiz, que publicará o seu acto 
por edital, affixado em o novo edi­
f icio e pela imprensa . 

Art 7º. Nos Estados as mesas se­
rão constituidas : 

§ lº. Na séde de comarca - pelo 
Juiz de Direito, como presidente, pelo 
1 º supplente do substituto do Juiz fe­
deral, e pelo Presidente do Conselho, 
Camara ou Intendencia Municipal; 
nas sédcs de termos judiciarios - pelo 
Juiz municipal, preparador ou substi­
tuto, conforme a denominação que ti­
ver, como presidente, pelo lº supplente 
do substituto do Juiz federal, e pelo 
Presidente do Conselho, Camara ou 
Intendencia Municipal; nas sédes dos 
outros municipios que não forem ter­
mos j udiciarios - pelo 1 º supplente 
do substituto do Juiz federal, como 
presidente, pelo Presidente do Conse­
lho, Camara ou Intendencia Munici­
pal, e por um eleitor indicado, em of­
ficio, ao Juiz de direito, por eleitores 
da secção. 

§ 2º. Nas demais secções das .. sédes 
dos municipios e nas outras secções 
dos districtos de paz, por tres eleito­
res indicados, em officios differentes, 
ao Juiz de direito, pelos eleitores da 
secção, cujas firmas deverão ser re­
conhecidas, cabendo a presidencia ao 
eleitor que tiver sido apresentado por 
maior numero de eleitores, ou ao mais 
velho, no caso de empate. 

§ 3º. Quando houver empate en­
tre os apresentados por off icios elos 
eleitores, o juiz escolherá, á sorte, os 
mesarios, si o numero de offieios ex­
ceder ao de mesarios a eleger. 

§ 4º. Nenhum eleitor poderá assi­
gnar mais de um oíficio para a indi­
cação de mesarios; si o fizer, será 
considerada de nenhum effeito a sua 
assig·natura nos referidos officios. 

§ Sº. As indicações de mesarios 
feitas por eleitores deverão constar 
do protocollo de audiencias do juiz. 

§ 6º. Nas comarcas onde houver 
mais de um juiz de direito, o mais 
antigo exercerá todas as funcções que, 
por estas instrucções, cabem a taes 

juizes. 

§ 7º. Achando-se vago o Jogar de 
1 º supplente do substituto do juiz fe­
deral, as funcções que lhe são confe­
ridas serão desempenhadas pelo 2º 
supplente, e, na sua falta, por estar 
tambem vago o Jogar, pelo 3º. 

§ 8º. Si as sédes dos municípios 
contiverem mais de uma secção elei­
toral, as mesas presididas pelas auto­
ridades de quem trata este artigo ser­
virão na primeira secção. 

§ 9º. Nos Estados em que o juiz 
ele direito fôr substituído nas suas 
funcções, em parte pelo juiz de di­
reito da comarca vizinha e em parte 
pelo juiz municipal, preparador ou 
clistrictal, será este o presidente da 
respectiva mesa, cabendo ao seu sub­
stituto presidir a do municipio onde 
elle exercer as suas funcções j udi­
ciarias. 

§ 10. Quando um nmnicipio perten­
cente a um districto eleitoral fizer 
parte de comarca pertencente a ou­
tro districto, caberá ao juiz de di­
reito da comarca a que estiver annc­
xo o referido município exercer to­
das as attribuições conferidas aos 
j uizes de direito. 

Art. 8º. Nos Estados, os officios 
<le indicação de mesarios serão, sem­
pre, entregues ao juiz de direito, em 
audiencia publica a este fim destina­
da, a qual se realizará ás 13 horas, 30 
dias antes do designado para a elei­

ção. 
§ lº. Si, na alluclicla audiencia, não 

forem entregues ao juiz de direito os 
officios de indicação de mesarios, 
para alguma secção, serão por elle 
convocados, para a aucliencia seguin­
te, que se realizará 48 horas depois, o 
presidente do Conselho, Camara ou 
Intendencia Municipal, e o 1° sup­
plente do substituto do juiz federal, 
e, com estes, o dito juiz organizará a 
mesa da secção, cabendo a cada um 

indicar um mesario. 
§ 2º. No caso de indicação, ape­

nas, de um ou dois mesarios, para al­
guma secção, a commissão a que se 
refere este artigo completará o nume­
ro, elegendo os que faltarem. 
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§ 3º. Si, na au<liencia a esse fim 
destinada, não comparecerem todos os 
membros <la commissão, os que tive­
rem comparecido accordarão na in­
dicação dos mesarios, prcvalecendo a 
indicação do mais velho, si não hou­
ver accôrdo. 

§ 4º. E' licito aos candidatos ou a 
qualquer grupo de 1 O eleitores, pelo 
menos, nomear fiscaes para acompa­
nharem, nas audiencias, o processo da 
eleição das mesas. 

Art. 9°. Decididas, pelo juiz, as re­
clamações sobre a escolha de mesa­
rios, poderá a parte, na respectiva au­
diencia ou no prazo de 24 horas, re­
correr para a junta de recursos que 
funcciona no alistamento eleitoral. 

Art. 10. Recebi-la a petição de re­
curso, o juiz despachará immediata­
mcnte, mandando to,nal-o por termo e 

autuará as razões, officios de apre­
sentação e documentos que o m­

struirem. 
Art. 11 . No prazo de 48 horas, o 

escrivão fará todas as diligencias or­
denadas, e enviará os autos, sob re­
gistro, ao presidente da junta ele re­
cursos. 

Art. 12. Recebendo os autos, o 
presidente da junta a convocará para 
o dia stguinte, afim de decidir o re­
curso. 

Art. 13. Reunida a junta, o presi­
dente relatará o ieito que será log,> 
decidido nos prop11us autos, salvo .J. 

preliminar de qualquer diligencia. 
Art. 14. Decidido o recurso, o pre­

sidente da junta ordenará que os au­
tos sejam, immediatamente, devolvi­
dos ao juiz a quo, pelo Correio e sob 
registro. O juiz a qito, no prazo de 
24 horas; fará cumprir a decisão da 
junta e, por meio de edital, fará as 
necessarias communicações aos inte­
ressados, mandando annotar, no pro­
tocollo das audiencias, a escolha dos 
mesarios confirmados pela junta. 

Art. 15. Os eleitores escolhidos pa­
sccções 
que se 
legisla-

ra mesarios das respectivas 
servirão em todas as eleições 
effectuarem no período da 
tura. 

Paragrapho umco. Quando se ve­
rificar, no curso da legislatura, o fal­
lecimento, ou exclusão do alistamen­
to, por mudança de domicilio, de 
qualquer mesario, e tiver de realizar­
se alguma eleição, quer no Districto 
Federal, quer nos Estados, proceder­
se-á á sua substituição, nos mesmos 
termos da escolha dos mesarios para 
as secções, e com o mesmo prazo de 
antecedencia, completando o substitu­
to o tempo do substituido (Decreto 
legislativo n. 4.215, de 20 de Dezem­
bro de 1920, art. 8º). 

Art. 16. No Districto Federal, ex­
ceptuado o procnador criminal da 
Republica, concorrerão para a presi­
clencia elas secções eleitoraes, na con­
formidade cio disposto no § 1 º do ar­
tigo 1 ° cio Decreto legislativo n. 4.215, 
de 20 de Dezembro de 1920, os juí­
zes de direito das varas civeis e cri-
minats, da 
dos Feitos 

provedoria, de orphãos, 
da Fazenda Municipal, 

pretores do civel e do crime, promo­
tores publicos, adjuntos de promo­
tores, curadores de orphãos, de ausen­
tes, de massas fallidas, de resíduos, 
procuradores da Republica e dos Fei­
tos da Fazenda Municipal, auditores 
ou auxiliares de auditores ele Mari­
nha, de Guerra, da Policia Militar, do 
Tribunal de Contas, o procurador ge­
ral da Fazenda Publica e seu aju­
dante, os adjuntos dos representan­
tes do Ministerio Publico junto ao 
Tribunal de Contas, c,s supplentes de 
pretor, que tiverem mais de quatro 
annos de nomeados, o procurador do, 
Feitos ela Saúde Publica e seus ad­
juntos, os escrivães ju<liciarios vita­
licios, formados em direito, desde que 
não exerçam funcções no processo de 
alistamento ; não podendo, porém, 
servir, como secretarias, nas mesas 
que estes presidirem, os respectivos 
ajudantes ou escreventes juramen­
tados. 

§ l . Quando os supplentes de pre­
tor, designados para qualquer secção 
eleitoral, tiverem de entrar no exer­
cício do cargo de pretor, deverão, im­
mediatamente, dirigir a necessaria 
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communicação ao juiz federal da 2º 
Vara, para que lhes dê substitutos co-
1no presidentes das secções eleitoraes, 
caso se haja de realizar alguma elei­
ção durante esse impedimento. 

§ 2º. Servirão como secretarios o 
escrivão da autoridade judiciaria que 
presidir a mesa, ou qualquer outr) 
serventuario ou escrevente juramea­
tado, designado pelo presidente e, na 
falta destes, um cidadã.o por elle no­
meado. 

Art. 17. Os eleitores que tiverem 
de funccionar como mesa:Í•Js, sob ·1 

presidencia das autoridades menciona­
das no artigo anterior, serão apre­
sentados, em officio, por eleitores da 
respectiva secção, cujas firmas devem 
ser legalmente reconhecidas, ao pre­
sidente da mesa eleitoral, até .30 dias 
antes da eleição, observado o l.\1Spl0 Sto 

nest"ls instrnc~õe.-., 
Art. 18. 0s p t esidentes da~ ~ec.ç,1<'~ 

tleitoracs cicsig:iarãu, por e<li,"'! pc1 
blicado pela impren,·a, o dia em q11e 
serão :>.L(•rtos os offir:ios onde forem 
indicados os nomes dos mesarius, e 
farão constar taes indica,;ões do i,ro­
tocollo de audiencias. 

P.1:-;;,gra;:ho t:nico. Fela Directe,ria 
da Contabili,fad•~ da Secn:r;;n:1 de Es­
tado da Justi,;a e Negados Interiores 
ser:, fornecido um livro especial para 
o alludido fim, quando a autoridade 
judiciaria que presidir a mesa assim 
o requisitar, por não ter protocollo 
de audiencias. 

Art. 19. Para as demais secções 
que tiverem de ser organizadas o juiz 
federal da 2• Vara nomeará os re­
spectivos presidentes, que ficarão com 
todos os deveres e responsabilidades 
dos outros presidentes, sendo feita a 
escolha dos outros dois mesarios por 
meio de officios, apresenta\los ao al­
ludido juiz, por eleitores da respecti­

va secção. 

Art. 20. Uma vez realizada a esco­
lha dos mesarios que tiverem de ser­
vir nas dífferentes secções, deverão, 
respectivamente, os presidentes das 
mesmas e o juiz federal da 2ª Vara 

fazer as necessarias publicações e 
communicações. 

Paragrapho unico. Será de oito 
dias o prazo para as reclamações, de­
pois de abertos os officios, em au­
diencia publica, na qual novos officios 
poderão ser apresentados. 

Art. 21. Ao juiz federal da 2ª Va­
ra compete, 40 dias antes da eleição, 
á vista das relações que, com a neces­
saria antecedencia, lhe fornecerão os 
juízes encarregados do alistamento, 
dividir o Districto Federal em se­
cções ; distribuir os eleitores por essas 
secções, de accôrdo com os districtos 
rnunicipaes de suas resideucias, bem 
como organizar as mesas eleitoraes, 
que deverão ser presididas pelas au­
toridades de que tratam estas instru­
cções, de modo que em cada distri­
cto municipal haja, pelo menos, uma 
mesa presidida por uma dessas auto­
ridades. 

§ 1 º. Feitas a divisão das secções 
e a distribuição dos eleitores, serão 
ellas publicadas uma só vez, para o 
inicio da legislatura, e em um unico 
numero ou supplemento do Diario Of­
f icial, que deverá conter todas as se­
cções de todos os districtos. No in­
tcrvallo de uma a outra legislatura, 
serão, apenas publicadas no Diario 
Offícíal as novas secções e a distri­
buição dos nuvos eleitores. 

§ 2:. Publicadas as relações de que 
trata este artigo, o juiz federal da 2' 
Vara receberá quaesquer reclamações, 
que lhe sejam dirigidas, em conse­
quencia de omissões, truncamentos, 
erros ou troca de nomes, mandando 
publicar, 10 dias antes da eleição, a 
lista das reclamações que tiverem sido 
julgadas procedentes. Para apurar 
essa procedencia, poderá o dito juiz 
solicitar dos juizes do alistamento as 
necessarias informações. 

§ 3º. A' Directoria de Contabili­
dade da Secretaria de Estado da Jus­
tiça e Negocios Interiores cabe remet­
ter, opportunamente, aos presidentes 
das mesas eleitoraes, não só as urnas, 
mas tambem os objectos de expe­

<tente. 
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Art. 22. Nos Estados, o juiz de 
direito, 40 dias antes da eleiçfo, di­
vidirá a comarca em tantas secções 
quantas forem as mesas elcitoraes; 
distribuirá os eleitores, com a possí­
vel igualdade, pelas diversas secções, 
cabendo-lhes o direito de reclamar, si 
outra iõr a sua residencia; mandará 
publicar a distribuição, por edital, no 
prazo de 24 horas, e extrahir cópia 
da lista de eleitores de cada secção, 
em ,:irdem alphabetica, remcttendo-a 
ao presidente da respectiva mesa elei­
toral. até á vespera <la eleição, depois 
de a ter numerado, rubricado, datado 
e a:,signado, afim de por ella ser feita 
a chamada dos eleitores. 

§ 1 °. Nessa lista não serão inclui­
dos os alistados dentro dos 60 dias an­
teriores ao da eleiç1"10, de accônlo com 
o disposto no art. 3º do Decreto lc­
;rislativo 11. 4. 226, de 30 de Dczcm­
ªbro de 1920. 

§ 2º. No caso de falta cm impedi­
mento, o juiz de direito e o j uíz mu­
nicipal, preparador ou districtal, sc­
rfo sub3tituí<los, na presiclencía d:i 
mesa, pelo l º supplcnte <lo substituto 
do juiz feder.'.ll, e, na falta ou no im­
pedimento do lº supplente, nos mu­
nicípios que não forem sédc de co­
marca ou de termo, pelo presidente 
do Conselho, Camara ou Intcndencia 
:Municipal. 

§ 3º. Nas demais secções elcitoraes, 
o presidente será substituído pelo rnc­

sario que tiver sido apresentado por 
maior numero de eleitores, ou pelo 
mais velho, si occorrer empate nos of­
f icios ele indicação. 

§ 4º. O secretario, no caso de não 
comparecimeuto, i,or motivo de força 
maior, será substituído por um secre­
tario ad hoc, nomeado pelo pree,íden­
te da mesa, devendo, porém, as actas 
de installação da mesa e da eleição ser 
lançadas no livro respectivo. 

Art. 23. Noventa dias, ao menos, 
antes do designado para a eleição ge­
ral de deputados e renovação do ter­
ço do Senado, serão fornecidos ao re­
sepctivo juiz federal, mediante requi­
sição deste, nos diversos Estados pe 

las Delegacias Fiscaes, no do Rio de 
Janeiro pela Collcctoria de Rendas Fe­
dcracs cm Nictheroy, e no Districto 
Fed<'ral ao juiz federal da 2" Vara, 
mediante rcc1t1isição á Dircctoria ck 
Contabilidade ela Secretaria de Esta­
do da Justiça e Negocios Interiores, 
não só os livros ncccssarios para a 
eleição, como tambem, em tempo op­
portuno, as urnas e os objectos de ex• 
pediente. 

§ l°. Estes livros, que terão o ca­
rimbo da:; repartições que os expedi­
rem, scr1io abertos, numerados, rubri­
cados e ci,cerrados pelo juiz federal, 
e enviados, pelo Co1 reio, sob registro, 
aos juízes ele direito das comarcas, 60 
dias, ao menos, antes do designado 
1i:tr2 a eleição, cm numero sufficiente 
para a tlistrilrnição, sendo, quando se 
tréltar das duas eleições, de deputado 
e d~ sc11~1.dor, dous dellcs a cada nn1<1 

mesa eleitoral da comarca. 
§ 2º. l'ill Districto Federal serão 

tacs livros rcmcttidos, pelo juiz fe­
deral da 2" Vara, depois de authcn­
tica<los, aos presidentes das mesas 
cleitoraes, os quacs os rubricarão, de­
vendo ser feita a remessa 20 dias ~,n• 
tcs J,J ria cLiç?!(,. 

§ 3º. Nos Estadlls, o juiz de direi­
to, logo que recdia os livros destina­
dos á eleição, rubricará todas as fo­
lhas, e os envi:uá, pelo Correio, sob 
regiõtro, a tempo de serem entregues, 
antes do dia da eleição, aos secreta­
rios designados para servirem nas 
mesas clcitoraes nos diversos muni­
cípios da com8rca. 

§ 4º. Os livros destinados ás se­
cções da sé<le da ~omarca e <los <li­
strictos de paz onde não houver 
agencia do Correio serão entregues 
aus secrctarios <las mesas por offi­
ciaes de justiça, designados pelo juiz 
de direito, devendo a entrega ser fei­
ta no acto da installaçlio da mesa, me 
diante recibo passado pelos ditos se­
cretaríos e rubricado pelo presidente 
da r..esa. 

§ 5°. Nas sédes dos municípios que 
forem termos de comarca, onde hou­
ver juiz togado, e nos districtos de 
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paz destes termo,, onde não existir 
agencia tlo Correio, a 1:ntrega dos li. 
vros será feita aos secretarias das 
rntsas, cbservaJas as formal idades 
acima est.:ibelecidas, por oíficiaes de 
justiça, designad,)s pdo dito juiz. A 
este serão rcmettidos pdo juiz de di­
reito, com a precisa antecedencia, os 
livros neccssarios para as sc.cções 
l:kitmaes. 

* 6". Qnancb a e[ciç;io fôr para 
dc:putado ou para sem1dor, haverá, 
a;ienas, 111n livro, prnccdct!<lo-sc de 

iwial modo quando ~e tr:>.t.-,r da elei­
ç;fo de presidente ou vice-presidente 
eh Republica, hav2ndo r,ara esta livro 
privativo. 

S 7·'. O escrivfo do jui?'. federal 
pcrccherii, l!K'c1i:tnts: requisição <leste 
á Sccret:uia de Es1'ido, a gratifica. 
.;:ão de 200 n':is, correspondente a ca. 
d;L termo de ahertur;1 e de en<:crra-
111ento que lançar 110s livros destina­
dos ao ,crvico cleitCJral. 

§ Sº. Serão fornecidos novos li­
\'\'05, mcdiade autoríz;,vjí.o da ::1.11tori­
dit<le c()mpctcmc-, quan<lo os existen­
tes 11~0 mais p~Hkrctn servir, pur ifL 
se acharem csgota(fos as s11a~ folhas, 
,,11 por e){tr.rvio do, pdmiti--·o.~. 

Art. 24. Nos Estados, qu~renta e 

oito horas, no maxhno, depois de iei­
tá a escolha flos mcsarios pe1os elei­
tores da.s divcr,:;a.; secções, o juiz de 
dírcito mandará pubii~ar, urna vez, pela 
imprensa, 11a ~édc rla comarca, e , na 
!alta de i111pre1,5a, por edital a l fora­
do 110 c~lifü:iu (lo Conscl ho, Camarn 
ou Intc1,dcncia Municipal da referida 
~Me e nas subdivisões eleitoraes dos 
1m111icipios, os nomes <los eleitores 

(ksignados, fazendo, igualmente, cm 
oifício rl'rncttido pdo Correio, sob re­
gistro, a respectiva ooinrnunicação 
aos presidentes (la5 cbversa, mesas 
dcitor;l,·.s e aos alludidos e.leitores. 

s 1 Q. Recebida pelo presidente da 
mesa eleitoral, ;t comrnu11icaçiío do 
juiz de direito, fará e1lc publicar, pela 
imprensa, onde lvmver, 011 por l~dital 
nfíixado no edifício do Conselho .. Ca­
mara ou fokndeucia Municipal, no 
prazo ele 24 horas, os nomes dos e1ci, 

tores designados para fazerem parte 
<la mesa deitural. 

§ 2''. Com a mesma anttcedencia de 
24 horas, o juiz d1,; direito ela comclr­
ca deiig-11al'á os tabel1iães, officiab 
do registro civil e 5erventuarios qne 
deverão exercer as funcções de secre­

tarios <las m~sas cleitoraes, dando­
lhes immediata cummunicaçào, pclu 

Co1·rdo, soh registro, ben1 0)1110 os 
lH·csidêH!í.'s das mesas eleitoraes, e 
1narnJ;1r~ pt1blicar, por edital, rcpro. 

dozido na imprensa, onde houver, a 
designação feita. 

§ 3 ·. i-1\1rá parte de cada n1(!saJ co .. 

nio \Ccrdarío, mesmo quando ,us­
penso do cxcrcicio, um ta))el'li1io, of­
ficial do registro civil ou serventua­
rio (k justiça, designado na iorma 
indicada . 

li 4•. Nos municípios onde não hou. 
ver tabdliifo ou ofiic.ial do registro 
civil, será desi!,l nado, pelo j t!iz de di­
reito, um <lo;; escrivães de paz, e, na 
falta destes, um cscdv;\o orI l1oc, o 
qual t~x:crced. as iuncções d-~ tabel­
li.ío. 

i\rt. 25. Dez dias antes do clcsi­
gmElo para a eleição, o r,resit'tente da 
nw,a convocará os demai~ m,·sarios, 
por cc!it,d, publicado pela irnprema, 
on<le houver, ou affixado no edifício 
do Cunselbo, C:;nnara ou hilernlencia 
_\fouit:ipal, e nos outros designados 
p;tra ncilcs se realizar a eleição, de­
clarando o dia, o log-ar e a hora cm 
tine Üe'ic'.f:-Í.() eom1)arcocer para con,Ü• 
tuir a mesa. 

Paragrnpho unico. Indcpdentemen­
te de tal convocação, os mesarios de~ 
vnãn com1ian:ccr no clia da ekiç~o, 
~alvo caso de força rnaior, devida­
mente comprovado, perante o respe­
ctiv11 Jniz Fcr1cral, nos Estados, e 
pcrantc o da 2' Vara, no Distrkto 
Federal. 

Art. 26. nemlidos, pelo menos, dois 
mesaric,,, no edifício destinado para 
ahi iunccionar a mesa eleitoral, ás 
9 horas elo dia marcado para a elei­
ção, e- o secretario préviamente dcsi. 
gna<lu, fará cslc a aprcscntaç1ío dos 

livros remettidos 1ido Juiz, lavrando• 
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se nclles, immediatamentc, a acta da 
installação da mesa, a qual será assi­
gnada pelos mesarios presentes. 

§ 1 º Installada a mesa, esta, antes 
de iniciado o trabalho do recebimento 
das ceclulas, officiará ao Juiz Federal, 
a quem communicará a sua installa­
çiio, devendo ser este off iciio assi­
gnado pelos membros da mesa, reco­
nhecidas as firmas pelo secretario, e 
rcmetticlo, no mesmo dia, pelo Cor­
reio, sob registro. 

§ 2º Si não houver agencia do 
Correio na localidade, a remessa será 
feita, dentro de tres dias apôs o da 
eleição, pela agencia mais proxima 
que existir no territorio do Estado. 

Art. 27. Perante a mesa reunida, 
e em qualquer phase do processo ela 
eleição, poderá o candidato apresen­
tar um fiscal, que deverá ser eleitor 
do districto ou elo Estado, conforme 
se tratar da eleição de Deputado ou 
das de Senador, Presidente e Vice­
Presidente da Republica, em officio 
dirigido ao presidente da mesa, reco­
nhecida a firma por official de fé 
publica. 

§ 1 º Igual direito assiste a cada 
grupo de cincocnta eleitores da se­
cção, clevcndo o officio ser por todos 
assignado, reconhecidas as firmas, e 
instruído com documento que prove 
serem elc:itores, não podendo, neste 
caso, recair a nomeação de fiscal em 
incliYiduo que não seja eleitor da se­
cção. Nenhum eleitor poderá assignar 
mais de um officio, e, si o fizer, não 
será o seu nome contemplado cm ne­
nhum dellcs. 

§ 2º K o Districto Federal, sô po­
derão servir como fiscaes, cm qual­
quer secção eleitoral, os eleitores a 
esta pertencentes. 

Art. 28. Apurados os officios ele 
apresentação dos fiscaes, terá inicio 
o trabalho do recebimento das cedulas 
dos eleitores que comparecerem, de­
vendo ser separado o recinto cm que 
estiver a mesa, por um gradil, na sala 
em que se reunirem os eleitores, de 
modo, porém, que a estes seja possível 
fiscalizar a eleição. 

§ 1 º Antes ele iniciado o recebimento 
elas cedulas, o presidente da mesa 
mostrará aos eleitores a urna, que 
deverá estar sobre a mesa, para que 
ellcs verifiquem achar-se vasia. 

Esta urna terá duas clnves, ficando 
uma sob a guarda elo presidente e a 
outra com o secretario. 

§ 2º O secretario da mesa lavrará, 
cm seguida, nos dois livros, quando 
5e tratar das duas eleições, de Depu­
tado e ele Senador, ou cm um só livro, 
quando f ôr para uma dcllas ou para 
a ele Presidente e Vice-Presidente da 
Republica, a acta de inicio da eleição, 
a qual ;;crá assignada pelo eleitor, 
antes ele depositar na urna a sua 
cedula. 

§ 3" N cnhum eleitor será admittido 
a votar sem prévia cxhibição elo seu 
titulo, que será datado e rubricado 
pelo presidente da mesa, e ela carteira 
de iclcnti ficação, rubricada pelo Juiz 
qnc hom·er ordenado o alistamento, 
nos Jogares onde existir, official­
mente, este serviço. 

Art. 29. No Districto Federal, em 
cada uma elas rc:;pcctivas mesas sô 
poderão votar os eleitores cujos no­
mes constarem da distribuição feita, 
observado o seguinte: 

§ 1" Os presidentes e os secretarios 
das mesas votarão na secção para que 
que tenham sido designados, desde que 
sejam eleitores elo districto eleitoral 
de que essa secção faça parte, em­
bora na distribuiçfw tenham sido clas­
sif icaclos cm outra qualquer secção 
desse mesmo districto, consignando-se 
a occorr.:ncia na respectiva acta. 

§ 2" Quando, porém, pertençam a 
clistricto eleitoral cliffcrcnte do da se­
cção, poderão votar enviando suas ce­
dulas em envolucro cerrado, com o ti­
tulo e carteira eleitoral, que lhes serão 
devolvidos pela mesa, logo depois da 
apuração ela secção. 

§ 3º Essas disposições terão, igual­
mente applicação a quacsqucr outros 
dcitores que devam, por força e cm 
virtude ele ordens superiores, se en­
contrar de serviço no dia da eleição, 
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cm secção diversa daqudla cm que 
hajam si<lo classificados. 

Art. 30.· Qu<cr nos .Estados, quer no 
Districto Fcdaal, haverá uma só cha­
mada, feita por um elos mcsarios, 
designado pelo presidente, votando os 
eleitores pela ordem da respectiva 
füta. 

§ 1 • Os eleitores que nfo responde­
rem á chamada votarão com a simples 
exhibiçfo de seus títulos e carteiras, 
<lc~dc <1uc rnmparcçar;1m á secção até ás 

15 heras. A essa hora será encerrado 
o trabalho do n~ccbimento de votos. 

§ z• Si. porém, até esse momento, 
n;ío hom··er terminado a chamadc:, ou 
esti,0 ercm ainda votando c:leitores rc­
t;;rdatarios, o presidente fará que en­
viem {L m('sa s,'tis títulos e carteiras 
os eleitores presentes, que ainda o não 
tenham feito, e declarará que, desde 
a(iucl!a hora, só scrfü1 admittidos a 
votar os qllc hajam confiado á mesa 

(b seus títulos e carteiras. 
§ 3º Depois de conclukh a chamada 

serão esses clcitore~ adrnittidos a votn.r, 
ch;un:,dns. nominalmente, pdos ~cus 
títulos. em poder da mesa, e por in­
terrnedio do mcsario designado. 

§ 4º ~o Districto Fcrlcral, nenhum 
eleitor cujo nome não conste da lista 

da channda poderá ser admitticio a 
votar na respectiva secção eleitoral, 
ainda (JUC exhiba o titulo e a carteira, 
salvo si o seu Horne estiver na relação 
dos eleitores <la secçãc'. publicada no 
Di,1rio Of f icial, pelo Juiz Federal da 
2" Vara, ou na lista de reclamações 
por elle attemli<hs (Decreto Legisla­
tivo N. 4.215, de 20 de Dezembro de 

1920. art. 13.) 
Art. .31. Quando a mesa tiver justos 

motiYus para sus11eitar da i(lentidalk 
do dtitor, tomarú o seu voto cm se­
parack, e rctcr;l o titulo apresentado, 
envían<lo~o, com a respectiva cedula, 
ft junta apuradora das eleições. 

§ 1• E' vedada a assignatura, por 

outrem, <lo nome do eleitor na acta da 
eleição, devendo ser considerado au­
senle o eleitor qnc não puder as5i­

gnar. 
§ 2" O voto do eleitor será secreto, 

escripto em cedula collocada em envo­
lucro fechado e sem dbtinctivo al­
gum, podendo, entretanto, ser 1m­

vressa, mas trazendo, sempre, a 
indicação da eleição de que se tra­
tar. Ao eleitor só é pcrmittido nitar 
a descoberlo, quamlo a eleição se rea­
lizar ~rn cartorio. 

§ 3° '!\os Estados, o fiscal que fôr 
eleitor <le outro município, districto 
de paz ou secção eleitoral, \"Otará onde 
e.,tiver exercendo as funcções de fis­
cal, exhibindo, porém, o seu titulo de 
eleitor, o qual será rubricado pelo 
presidente da mesa, com <lt:claração, 
a b rcviada, da da ta. 

§ 4º Cada eleitor votará cm trcs 
nomes, nos <listrictos cuja representa­
ção constar de quatrn deputados; em 
qualro, nos districtos de cinco; em 
cinco, nos de seis; e cm 5cis, nos de 

sete. 
§ S• Na eleiçfo geral da Camara, 

ou quando o numero de vagas a pre­

encher no distrido für de dois ou 
mais deputados, o eleitor poderá 
accumular todos os seus votos ou 
parte dcllcs em um candidato escre­
vendo o nome deste tantas vezes 
quantos os votos (JUe lhe quizer dar. 

§ (i> No caso do eleitor escrever um 
só nome, só um voto será contado ao 

nome escripto. 

§ 7º Si a ccdula contiver mawr nu­
mero de votos do que aquelles <le que 
puder díspôr o eleitor, serão apurados 
sómente, na ordem de co!locação, os 
nomes precedentemente escriptos, até 
completar '.l numero legal, desprezan­

do-se os excedentes. 

§ 8º Na eleição ordinaria para depu­
tados e renovação do terço do Senado, 
haverá, apenas, uma urna. Si houver 
mais de urna vaga de senador a pre­
encher na occ;,sião, w,tará o eieitor, 
cm urna (]istincta e em ccdula sepa­
rada, para o preenchimento ela outra 
vaga. Na eleição para Presidente e 
Vin:-Presideme da Republica votará 

0 elcitur em dois nomes, escriptos em 

ccdulas distínctas, sendo J.Una para 
Presidente e nutra para Vice-Prcsi-
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dente, recebidas ambas as cedulas na 
mesma urna. 

§ 9º Finda a votação, o secretario, 
proseguindo na escriptura da acta, 
nesta mencionará o numero de eleito­
resque votaram e dos que deixaram 
de comparecer, e, em seguida, será 
feita a apuração das cedulas. 

§ 10. Aberta a urna em presença do 
eleitorado, e dahi retiradas as cedulas, 
serão estas reunidas em maços de 50, 
depois de separadas as da eleição de 
deputados das de Senador, sendo con­
ferido, em seguida, o numero total das 
cedulas com o numero de eleitores 
que tiverem comparecido. 

§ 11. Terminada a verificação de 
que trata o paragrapho antecedente, e 
distribuído o trabalho entre os mesa­
rios, terá começo a apuração das ce­
tlulas, lendo o presidente, em voz alta, 
os nomes dos candidatos votados para 
Deputados, depois do que, submetterá 
a cedula ao exame dos fiscaes e dos 
demais mesarios. 

§ 12. A apuração dos votos para 
Senador será feita depois de finda a 
apuração das cedulas para deputados. 

§ 13. A cedula que não tiver rótulo 
será, não obstante, apurada, excepto 
quando, na mesma occasião, se pro­
ceder á eleição para mais de um 
cargo, e cada eleitor votar com mais 
de uma cedula. 

Art. 32. As cedulas que contiverem 
alterações, por falta, augmento ou 
suppressão de sobrenomes ou appelli­
dos do cidadão votado, serão apura­
das pelas diversas secções do Districto 
Federal e dos Estados, globadamente, 
desde que a mesa possa verificar que 
os votos nellas contidos se destinam a 
candidato determinado, ia por cc,nte­
rem sobrenomes ou app :llido~ prbs 
quaes é geralmente conhe,'.ick> o can­
didato votado, já por não haver outro 
candidato a que tal voto se possa con­
siderar dado. 

No caso contrario as 
apuradas em separado, 
rubricadas pela mesa, 
junta apuradora. 

cedulas serão 
e, depois Je 
remettidas á 

Art. 33. Não serão apuradas as 
cedulas: 

a) quando contiverem nome ris­
cado e substituído, ou não, por outro ; 

b) quando, procedendo-se conjuncta­
mente a mais de uma eleição, contive­
rem declaração contraria á do rotulo, 
ou nfo houver indicação no envolucro; 

e) quando se encontrar mais de 
uma cedula dentro do mesmo envo­
lucro, quer estejam escriptas em papel 
separado, quer no envolucro. 

Art. 34. Logo após a apuração, a 
mesa dará boletins aos fiscaes e can­
didatos, que os pedirem, mediante re­
cibos em duplicata, os quaes, com os 
livros das actas, serão remettidos á 
Camara dos Deputados e ao Senado. 

§ lº Em seguida, continuará o se­
cretario a lavrar a acta, nella consi­
gnando o numero de cedulas apura­
das, o numero de votos que houver 
obtido cada candidato, o numero de 
cedulas apuradas em separado, com os 
nomes dos votados, o numero de ce­
dulas não apuradas, com a designação 
dos motivos; tudo, emfim, quanto 
occorrer no processo de apuração e 
durante a eleição. 

§ 2º Esta acta será assignada pelos 
mesarios e pelos fiscaes, declarando­
se, em seguida ás respectivas assigna­
turas, si algum fiscal se recusou a 
isto, sendo esta declaração tambem 
assignada pela mesa, reconhecidas, 
pelo secretario, as firmas dos mesa­
rios, dos fiscaes e dos eleitores que 
comparecerem. 

§ 3º O resultado da apuração ser(1, 
immedi;itamente, publicado em edital 
affixado no edifício em que se estiver 
realizado a eleição, e pela imprensa, 
onde houver. 

Art. 35. Concluídos os trabalhos 
eleitoraes, que não podem ser inter­
rompidos, serão os livros enviados ao 
presidente da junta apuradora, acom­
panhados de officio da mesa, pelo 
Correio e sob registro, no dia imme­
diato ao da terminação dos alludidos 
trabalhos, devendo o presidente da 
junta apuradora, finda a apuração, re­
metter taes livros, pelo Correio e sob 
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registro, respectivamente, á Secretaria 
do Senado ou á da Camara dos Depu­
tados, ou a ambas, conforme se tra­
tar de uma ou das duas eleições. 

Paragrapho unico. uando a elei­
ção fôr para Presidente ou Vice-Pre­
sidente da Republica, ou para ambas, 
o livro será enviado ao Vice-Presi­
dente do Senado. 

Art: 36. No Districto Federal, finda 
a eleição, serão os livros remettidos 
ao presidente da junta apuradora, em 
envolucros especiaes, fornecidos pela 
Directoria da Contabilidade da Se­
cretaria de Estado da Justiça e Nego­
cios Interiores, rubricados, na parte 
elo fecho, pelo presidente e pelo se­
cretario ela mesa, obrigatoriamente, e 
pelos demais mesarios, facultativa­
mente, devendo ser lacrados. 

Paragrapho unico. Nos Estados, na 
falta ele envolucros especiaes, poderão 
ser empregados outros, desde que ve­
nham revestidos de iguaes formalida­
des exteriores. 

Art. 37. Os livros especiaes ele tran~. 
scripção serão enviados, no Districto 
Federal, ao Archivo Nacional, no 
mesmo acto em que os das actas o 
forem ao Juiz Federal da 2ª Vara, 
voltando aos respectivos presidentes 
ele mesas, mediante requisição elo dito 
Juiz, com antecedencia de cinco dias, 
sempre que houver ele realizar-se 
qualquer eleição. 

Paragrapho unico. Para cumpri­
mento elo disposto na segunda parte 
deste artigo, o Juiz Federal enviará 
ao director elo Archivo a relação dos 
presidentes elas mesas, com as suas 
resiclencias conhecidas. 

Art. 38. As mesas eleitoraes, logo 
depois ele terminada a eleição, clarão, 
nos Estados, o respectivo resultado, 
em boletins, aos agentes do Correio e 
aos telegraphistas do Telegrapho Na­
cional e elas estradas ele ferro, de­
vendo remettel-os, os agentes do Cor­
reio, em officio registrado, ao 
Presidente ou Governador elo respe­
ctivo Estado, e aos Presidentes da 
Camara dos Deputados e do Senado; 

e os telegraphistas, em telegramma, 
ás alludidas autoridades. 

§ lº A acta da eleição e a da instai­
lação da mesa eleitoral serão tran­
scriptas no livro de notas ou no elo 
registro civil, pelo tabellião, official 
elo registro ou serventuario de Justiça 
que servir de secretario da mesa, desi­
gnando, préviamente, o Juiz o livro 
do registro civil no qual será feita 
a transcripção. Si o secretario fôr 
escnvao do judicial, a transcripção 
será feita no protocollo de audiencias ; 
si fôr serventuario de Justiça, não 
obrigado por Lei a ter livro de regis­
tro, ou um eleitor, em livro especial, 
fornecido, mediante requisição da au­
toridade competente, pelas reparti­
ções de que trata o art. 23 destas 
instrucções, aberto, numerado, rubri­
cado e encerrado pelo Juiz. 

§ 2º A transcripção será assignada 
pelos mesarios, e, tambem, pelos fis­
caes que o quizerem. 

Art. 39. Nos Estados, no caso de 
não haver eleição, em qualquer secção 
eleitoral, na séde dos municipios que 
compõem a comarca, por falta de com­
parecimento de dois mesarios, por não 
terem elles sido indicados, ou por outro 
qualquer motivo, poderão os respe­
ctivos eleitores dar o seu voto per­
ante a mesa da secção mais proxima 
na alludida séde, sendo admitticlos a 
votar depois que o ultimo eleitor da 
secção o houver feito, o que tudo 
constará da acta. Os votos destes elei­
tores serão recebidos em separado, e 
desta fórma apurados pela mesa. 

§ 1 º Si a secção eleitoral que nfo 
funccionou fôr situada fóra da séde 
dos municipios, poderão os eleitore, 
dessa secção votar na mais proxima, 
ou requerer, no prazo de 48 horas, ao 
Juiz de Direito ou ao Juiz Municipal, 
si a secção pertencer · a termo onde· 
haja Juiz togado, que se tomem os 
Sé!US votos, em cartorio, pelo tabellião 
que fôr designado. 

§ 2º Esta petição será indeferida si 
os títulos dos eleitores já estiverem, 
rubricados pela mesa perante a quat 
tenham votado. 
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§ 3° Deferida a petição, será la­
vrado o respectivo termo, no livro de 
notas, indicando os eleitores os seus 
candidatos. 

§ 4º Este termo será assignado pe­
los respectivos eleitores, e, em ultimo 
Jogar, pelo Juiz. 

§ Sº No caso de não haver eleição 
em nenhuma secção eleitoral na séde 
do município, ou si, naquellas, em que 
houver, se recusarem as respectivas 
mesas, por qualquer motivo, a tomar 
os votos dos eleitores das secções que 
não funccionaram, poderão estes, re­
querendo ao Juiz, votar cm cartori0. 
dentro das quarenta e oito horas se­
guintes, mediante as formalidade, 
recommendadas nas presentes instrct­
cções. 

§ 6° Pelo tabcllião que lavrar os 
termos de que trata este artigo, serão, 
no mesmo dia, extrahida~ tres cópias, 
que, assignadas pelos el<:itores e pelo 
Juiz, serão enviadas, no prazo de 24 
horas, pelo Correio e sob registro, 
uma ao presidente da junta apuradora, 
uma ao Senado, e outra á Camara d~s 
Deputados. 

§ 7º Quando a eleição fôr para pre­
enchimento de vaga, bastará que seja 
remettida uma cópia do termo ao 
Senado ou á Camara, conforme se 
tratar de eleição de Senador ou de 
Deputado, e outra ao presidente da 
junta apuradora. Quando a eleição 
for para Presidente e Vice-Presi­
dente da Republica, ou, apenas, para 
uma destas, uma cópia será remettida 
ao Vice-Presidente do Senado e outra 
ao presidente da junta apuradora. 

Art. 40. No Districto Federal, 
quando não funccionar alguma secção 
eleitoral, os respectivos eleitores po­
derão votar em qualquer elas outras 
secções do mesmo districto municipal; 
mas, si nem uma funccionar, dentre as 
do mesmo districto municipal, poderá 
o eleitor recorrer a qualquer outra 
secção dos districtos municipaes que 
façam parte da circumscripção em que 
estiver alistado o eleitor. 

Paragrapho unico. Em todos estes 
casos, o seu voto será tomado em 

separado, retidos o titulo e a carteira, 
que serão enviados á junta apuradora, 
a qual, verificando que realmente não 
funccionou a secção a que pertencia 
o eleitor, sommará, globalmente, os 
votos que a mesa eleitoral tiver to­
mado cm separado, por esse funda­
mento, sendo, posteriormente, pelo 
Juiz Federal, restituidos ao eleitor os 
alludidos documentos. 

Art. 41. E' garantido ao eleitor, 
ao fiscal e ao candidato o direito de 
offerecer protesto escripto, quanto ao 
processo eleitoral, devendo tal pro­
testo ser mencionado na acta, e, jun­
tamente com o contra-protesto, que 
á mesa qualquer fiscal ou eleitor da 
stcção opponha, ser enviado, em on­
ginal, d~pois de rubricado pelos mc­
sarios, ao poder verificador, por 
intermedio da junta apuradora, junta­
mente com o livro de actas. Si o pro­
testo fôr referente ás duas eleições, 
de Senador e de Deputado, deverá 
ser apresentado em duplicata, acom­
panhando um desses exemplares o 
livro de actas destinado ao Senado, 
e outro exemplar o livro que tiver de 
ser remettido á Camara elos Depu­
tados. 

Art. 42. Ao presidente da mesa 
cumpre, de accôrdo com os mesarios, 
resolver as questões que se suscita­
rem, regular a policia no recinto, 
prender os que commettcrem crim,;, 
fazer lavrar o respectivo auto, rc­
mettendo, immediatamente, com esse 
auto, o delinquente, á. autoridade com­
petente. 

Art. 43. E' prohibida a presença d~ 
força publica, dentro do edifício 0,1 

uas suas immediações, durante o pro­
cesso da eleição. 

Art. 44. Não ha incompatibilidade 
para os membros das mesas eleitoraes, 
nem para os das juntas apuradoras. 

Art. 45. Para a eleição de Presi • 
dente e de Vice-Presidente da Repu­
blica, os juizes enc:irregados do alis­
tamento communicarão, até ao dia 10 
ele Fevereiro anterior ao da eleição, 
nos Estados, ao respectivo Presidente 
ou Governador, e, no Districto Fede-
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ral, ao Ministro da Justiça e Negocios 
Interiores, o numero de secções em 
que estiverem divididos os municípios 
ou o Districto Federal, e o numero 
de eleitores de cada secção. 

§ l º O Presidente ou Governaclor 
do Estado, e o Ministro, á vista des­
sas communicações ( que requisitarão 
quando faltarem), organizarão, re­
spectivamente, um quadro, contendo, 
por ordem numerica, todos os muni­
cipios e secções do Estado, e todas 
as secções do Districto Federal, bem 
assim o numero de eleitores de cada 
secção. De;:;se quadro remetterão, an­
tes do dia da eleição, uma cópia au­
thentica ao presidente da junta ~pu­
radora, na Capital do Estado ou no 
Districto Federal, e outra ao Vice­
Presidente do Senado. 

§ 2º O processo de apuração no 
Congresso Nacional será regulad0 
pelo respectivo Regimento (Lei n. 347, 
de 7 de Novembro de 1895, art. 4 º) 

CAP I l ULO III 

Da apuração 

Art. 46. A apuração das eleições 
de Deputados, Senadores, Presidentes e 
Vice-Presidentes da Republica será 
feita, respectivamente, na Capital do 
Estado e no Districto Federal. 

Art. 47. A junta apuradora, nos 
Estados, compor-se-á do Juiz Federal, 
como presidente, do seu substituto, e 
do representante do Ministcrio Pu­
blico junto ao Tribunal Superior de 
Justiça. No Districto Federal, servi­
rão o Juiz Federal da 2" Vara e o 
Procurador Geral do Districto Fe­

deral. 
Art. 48. Servirá de secretario da 

junta o escrivão do Juiz Federal, e, 
no caso de haver mais de um, o que 
pelo dito Juiz fôr designado, sendo 
substituído o Juiz Federal, na presi­
dencia, no caso de falta, pelo seu sub­

stituto. 
Art. 49. A junta deverá reunir-se, 

para a apuração da eleição, trinta dias 
após a realização desta, no edifício 

do Conselho, Camara ou Intendencia 
Municipal. Si, no dia da reunião, não 
comparecerem, ao menos, dois mem­
bros effectivos da junta, ou os que, 
como substitutos, estiverem em pleno 
exercício de suas funcções, ficarão os 
trabalhos adiados para o dia seguinte; 
e, si ainda nesse dia, até ás 12 horas, 
pelo mesmo motivo, não se puder 
installar a junta, não se procederá á 
apuração da eleição. Neste caso, o 
presidente prnvidenciará sobre a re­
messa dos livros da eleição aos respe­
ctivos destinos. 

Art. 50. A apuração das eleições 
no Districto Federal será concluida 
dentro do prazo de 15 dias, come­
çando os trabalhos ás 11 horas, e 
encerrando-se ás 16 horas. Poderá, 
entretanto, ser prorogado esse hora­
rio, si assim o entender a junta. 

Paragrapho unico. Caso não fiquem 
concluiclos os trabalhos da apuração 
no prazo estabelecido para o Districto 
Federal, e no de oito dias, para os 
Estados, as respectivas juntas apura­
doras os prorogarão pelo prazo ma• 
ximo d~ cinco dias, dentro do qual 
deverão fazer a expedição dos compe­
tentes diplomas, sob pena de respon­
sabilidade. 

Art. 51. A' junta apuradora é de­
feso entrar no exame e na indagação 
dos vícios intrinsecos das actas elei­
toraes, limitando-se a examinar si os 
livros se acham legalmente authenti­
cados e si as actas estão assignadas 
pelos eleitores que votaram e pelos 
mesarios, e si satisfazem as respectivas 
exigencias legaes. 

Art. 52. No Districto Federal, sem­
;ire que existir na acta da eleição 
qi.:.alquer emenda, rasura ou entreli­
nha, não resalvada pela mesa, poderá 
a junta apuradora requisitar os livros 
•íe transcripção, para confronto, não 
se reputando válida a alteração si não 
constar do corpo da acta de tran­
scripção. 

Art 53. Nos Estados e no Districto 
Frdcral, a junta apuradora compu­
tará aos candidatos, cujos nomes este­
jam alterados nas acta,, os votos obti-
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dos, desde que seja passivei verificar 
não haver outro candidato a que taes 
votos se possam c,J:1siderar destina­
dos. 

P.:.ragrapho unico. No Districto Fe­
deral, a junta apuradora contará, en­
globarlamente, os votos obtidos pelo 
candidato, e annotados separadamente, 
pela circumstancia de, por não ter 
funccionando a propria secção, haver o 
eleitor votado na conformidade do ar­
tigo 40. 

Art. 5~ O presidente convocará, 
crJm antecedencia de cinco dias, os 
membros da junta, annunciando, na 
mesma occasião, por edital, rcprodu 
zido pela imprensa, o dia, o logar e 
a hora para o inicio dos trabalhos de 
apuração da eleição. 

Paragrapho unico. Independente de 
convocação, os membros da junta de­
verão comparecer no dia, Jogar e hora 
designados, sendo relevados da pena só­
mente os que provarem, devidamente, 
motivo de força maior que haja impe­
dido o seu comparecimento. 

Art. 55. As s"'.ssões da junta g<>rão 
publicas, sendo permittido aos candi­
,fato~, ou a seJs procuradores, ter 
ce:;sent0 na respectiva mesc1. pao tis, 
calizar a apuração. 

Art. 56. A apuração 
feita á vista dos livros 

deverá ser 
remettidos 

pelas mesas eleit>raes de cada muni­
.::ipio do Estado ou pelas do Di,trinc• 
Federal. 

§ 1 ° No caso de terem sido remet­
tidos ao presidente da junta apuradora 
mais livros dos ,;Ue os exigidos ;)Or 
Lei, referentes á mesma secção, a 
junta suspenderá a apuração da elei­
ção, devendo o presidente nomear, 
immediatamente, <lois tabelliães, que 
proc~derão 'a exame na firma do Juiz 
Federal, lançada nos termos de aber­
tura e de encerramento dos livros, e 
ao exame comparativo das firmas dos 
mesarios, constantes do officio a que 
allude o art. 27 destas mstrucções. 

§ 2º O laudo dos peritos será dado 
no prazo de 24 horas, devendo a junta 
apurar a eleição que por elles fôr 
considerada verdadeira, á vista da 

authenticidade das firmas. No caso de 
divergencia dos peritos, não será apu­
rada a eleição. 

§ 3º Não será apurada a eleição lan­
çada em livro que não tenha sido 
aberto, numerado, rubricado e encer­
rado pelo Juiz Federal, e rubricado 
pelo Ju;z de Direito, nos Estados, ou 
do qual constem actas que não tenham 
sido assignadas pelos eleitores que vo­
taram e pelos mesarios. 

Em nenhum outro caso, e sob qual­
'Jucr pretexto, deixará a junta de ;i,pu­
rar a eleição. 

§ 4º Na falta de livros referentes 
á eleição de qualquer secção, si o Juiz 
de Direito da comarca ou o Juiz Mu­
nicipal, ou Preparador, houver en­
viado ao presidente da junta apura­
dora a côpia da eleição realizada em 
cartorio, por ella será feita a apu­
ração. 

§ 5º Si tiverem sido remettidos á 
junta os livros referentes á eleição 
de uma secção, e, tambem, a cópia da 
mesma eleição realizada em cartorio, 
a junta determinará que se proceda, 
conforme o disposto no § lº deste 
artigo, ao exame comparativo das fir­
mas do Juiz, ou de quem presidiu a 
r~spectiva mesa, dos mesarios e dos 
eleitores. Si, após esse exame, se ve­
rificar que são verdadeiras, tanto a 
eleição feita em cartorio, como a rea­
lizada perante a mesa, ambas serão 
apuradas (Decreto Legislativo nu­
mero 4.215, de 20 de Dezembro de 
1920, artigo 16). 

Art. 57. Installada a junta no dia 
designado, dará clla inicio aos traba­
lhos , depois ele lavrada a acta de 
installação, começando pela apuração 
do 1 º districto eleitoral, e observada 
a ordem numerica em relação aos de­
mais. 

§ lº Terminados os trabalhos da 
junta, no fim de cada dia, ás 16 horas, 
será lavrada, pelo respectivo secreta­
rio, em livro aberto, numerado, ru­
bricado e encerrado pelo presidente 
da junta, uma acta, que será assignada 
pelos mesarios, e da qual constarão as 
eleições apuradas, as que não o fo-

.-:.:~ ' 
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ram, com indicação dos motivos, e o 
numero de votos obtidos pelo candi­
dato. Este livro será fornecido, me­
diante requisição, pelas repartições 
mencionadas no art. 23 destas instru­
cções. 

§ 2º O resultado dos trabalhos de 
cada dia será publicado no dia im­
mediato, em edital, pela imprensa, e 
affixado no Jogar da apuração, de­
vendo consta desse edital todas as in­
dicações a que se refere o paragrapho 
anterior. 

§ 3ºº Aos candidatos, ou aos seus 
procuradores, serão dados, em cada 
<lia, boletins assignados pela mesa e 
reconhecidas as firmas pelo escrivão 
<1ue servir de secretario, apó,; a ter• 
minação da apuração. 

Art. 58. Nos Estados e no Districto 
Federal, concluída a apuração da; 
eleiçõc~, lavrar-se-á a respectiva 
acta, que, nos termos do art. 20 do 
Decreto legislativo n. 4.215, de 20 
de Dezembro de 1920, conterá, tão 
sómente, os nomes e a votação dos 
candidatos que houverem obtido o 
maior numero de votos, até o triplo 
das vagas a preencher, referindo-se 
aos demais candidatos com as expres­
sões "e outros menos votados", exce­
pto si qualquer delles requerer que se 
mencione, expressamente, o numero 
de votos apurados. Em seguida; serão 
publicados, por edital, os nomes dos 
cidadãos votados, na ordem numerica 
dos votos recebidos . 

§ l º Da acta geral extrahir-se-ão 
as cópias necessarias, as quaes, de­
pois de assignadas pela junta e reco­
nhecidas as firmas pelo escrivão que 
servir de secretario, serão remettidas : 
uma, a cada qual das secretarias, da 
Camara e do Senado, e uma, a cada 
eleito, para lhe servir de diploma. 

§ 2º Si a eleição, íôr, unicamente, 
para Deputado ou para Senador, a 
cópia deverá ser remettida á Secre­
taria da respectiva Camara. 

§ 3° Quando impressas, serão as 
cópias concertadas e assignadas pelos 
membros da junta e reconhecidas as 
firmas pelo secretario. As cópias da 

acta geral destinadas ao Senado e á 
Camara dos Deputados serão remetti­
das, pelo Correio, sob registro, acom­
panhadas dos protestos, contra-pro­
testos e reclamações que tiverem sido 
apresentados .is juntas apuradoras e 
ás mesas eleitoraes, e pela fôrma de­
terminada no art. 41 destas instru­
cções. 

§ 4º Quando a eleição fôr para 
Presidente ou para Vice-Presidente 
da Republica, ou para ambos, a cópia 
da acta de apuração será remettida, 
unicamente, ao Vice-Presidente do Se­
nado Federal. 

§ 5º Encerrado o proceso eleito­
ral com a verificação de podere,, vol­
tarão ao Juiz Federal os livros das 
differentes secções, afim de serem re­
mettidos aos outrns juízes e autori­
dades judicianas, quando se houver 
de proceder á eleição para preenchi­
mento de vaga na representaçãei. A 
devolução realizar-se-á dentro de 30 
dia;., contados da ddiberação sobre o 
parecer da respectiYa Commissão, 
c-umprindo aos primeiros secretarios 
do Senado e da Camara dos Depu­
tados fazer a alludida devolução. 

Art. 59. No caso de preenchimento 
de vaga, a junta de apuração reunir­
se-á, tambem, trinta dias depois da­
quelle cm que se tiver realizado a. 
eleição. 

CAPITULO IV 

Da elegebilidade 

Art. 60. São condições de elegi­
bilidade: 

I Para o Congresso Nacional' 
lº, estar na posse dos direitos de, 

cidadão brasileiro e ser alistavel como 
eleitor; 

2º, para a Camara dos Deputados, 
ter mais de quatro annos de cidadão 
brasileiro, e para o Senado mais de 
seis annos, e ser maior de 35 annos de 
idade. 

II. Para presidente e vice-presiden­
te da Republica : 

1 º, ser brasileiro nato; 
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2ºº, estar no exercício elos direitos lº, garantia de juros por subven-
politicos; ção; 

3º, ser maior de 35 annos. 

CAPITULO V 

Da i11c!egibilidode 

Art. 61. A inelegibilidade determi­
na a nulliclade dos votos que recahi­
rem sobre os cidadãos que nella inci­
dam, para o effeito d<: considerar-se 
eleito o immediato em votos, salvo o 
disposto no artigo seguinte. 

Art. 62. O immecliato em votos ao 
inelegível só poderá ser reconhecido, 
si obtiver mais de metade dos votos 
dados ao inelegivel ; no caso contrario, 
será feita nova eleição para, a qual 
considerar-se-á prorogacla a inelegebili­
dacle. 

Par~.grapho unico. No calculo da­
quelle quociente eleitoral só serão 
computados os votos julgados vá­
lidos. 

Art. 63. São inelegiveis para o 
Congresso Nacional : 

I. Em todo o ter: itorio da Repu­
blic2.: 

a) o presidente e o vice-presidente 
<la Republica, os governadores ou 
presidentes e c-s vice-governadores ou 
vice-presidentes dos Estados; 

b) os ministros de Estado, os dire­
ctores das respectivas secretarias e os 
<lo Thesouro Nacional ; 

e; os ministros, directores e repre­
entantes do Ministerio publico no Tri­
bunal de Contas; 

d) os chefes e sub-chefes do Esta­
do-Maior do Exercito e da Armada; 

e) os magistrados f ederaes e os 
membros <lo ministerio publico fe­
deral; 

f) os funccionarios administrativos 
federaes demissiveis independente de 
sentença judicial ou processo adminis­
tr2tivo ( art. 38 do Decreto legislati­
vo n. 4.215, de 20 de Dezembro de 
1920) ; 

g) os presidentes e directores de 
banco, companhia, sociedade ou em­
presa que gose dos seguintes favores 
do Governo Federal : 

2º, privilegio para a emiss;ic de no­
tas ao portador, com lastro em ouro 
ou não; 

3º, isenção ou rcclucção de imposto 
ou taxas feclcraes concedidas em Lei 
ou contracto ; 

4º, contractos de tarifas ou conces­
sões ele terrenos ; 

5º, privilegio ele zona ou navega­
ção; 

II. Nos respectivos Estados, equi­
parados a estes o Districto Federal: 

a) os parentes consaguineos ou 
affins, nos primeiro e segundo gr:íus, 
dos governadores ou presidentes dos 
Estad0s, ainda que elles estejam fóra 
cio exercício do cargo por occasião da 
eleição, e até seis mezes antes della, 
salvo .,i houverem exercido o manda­
to legislativo na legislatura anterior 
á eleição dos referidos governadores, 
ou e,tiverem exercendo ao tempo 
deli a; 

b) oJ parentes consanguíneos ou af­
fins, nos mesmos gr:íus cios vice-go­
vernadores ou vice-presidentes dos 
Estados que tenham exercido ,1 go­
verno nos seis mezes anteriores r, e1e1-
ção, salvo a excepção mencionada na 
lrttra anterior; 

e) os magistrados estaduaes e os 
membros do ministerio publico dos 
F.stados; 

d) os chefes de inspecção perma­
nente militar; 

i) os funccionarios investidos de 
qualquer commando de forças de ter­
ra ou de mar, policia ou milicia, não 
comprehenclidos os officiaes da anti­
ga Guarda Nacional ; 

f) os funccionarios administrativos 
est;,cluaes demissíveis independente­
mente de sentença judicial; 

III. Em qualquer Estado e no Di­
stricto Federal, os parentes consan­
guineos ou affins do presidente e cio 
vice-presidente da Republica, nos pri­
meiro e segundo gráus, até seis me­
zes depois da cessação das respecti­
vas funcções, salvo a cxcepção con­
stante do n. II, lettra a; 
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IV. Nas respectivas circumscripções, 
as autoridades policiaes. 

Art. 64. São inelegiveis para os 
cargos de presidente e de vice-presi­
dente da Republica: 

a) o presidente, para o periodo 
presidencial seguinte; 

b) o vice-presidente que exercer a 
presidencia no ultimo anno do perio­
do presidencial, para o periodo se­
guinte, e o que a estiver exercendo 
por occasião da eleição, entendendo­
se por ultimo anuo do período presi­
dencial aquelle em que a vaga se der 
contando-se até 90 dias depois d, 
mesma vaga; 

i) os ministros de Estado ou e . 
que o tiverem siclo até 180 dias anti ; 
da eleição; 

d) os parentes consanguineos ou a f­
f ins, no primeiro e segundo gráus, de 
vice-presidente que se achar em exer 
cicio no momento da eleição, ou que 
o tenha deixado até seis mezes antes 

Art. 65. Salvo os casos previstos 
nos artigos anteriores, as causas de 
inelegibilidade permanecem quando o 
exercicio do cargo ou funcção publi­
ca preceder á eleição - de seis me­
zes, na hypothese da primeira parte 
da alinea a (presidente e vice-presi­
dente da Republica) e de tres mezes 
nas hypotheses da segunda parte da 
alinea a e das alíneas b, e, d, e, f e g 

don. I;a,b,c,d,eefdon. II; 
e nas dos ns. III e IV do art. 63 
destas instrucçõcs ( art. 37 da Lei 
n. 3.208·, de 27 de Dezembro ele 1916). 

Paragrapho unico. Considera-se ces­
sado o exercicio elo cargo ou funcção 
publica pela terminação do mandato 
electivo, exoneração, aposentadoria, 
inactividade, jubilação ou disponibi­

lidade. 

CAPITULO VI 

Da inco111patibilidade 

Art. 66. Durante as sessões, o 
mandato legislativo é incompativel 
com o exercicio de outra qualquer fun­
cção publica, considerando-se como 

renuncia do mandato semelhante 
exercício, depois de reconhecido o 
deputado ou o senador. 

Art. 67. Não se comprehende na 
disposição do artigo anterior o des­
empenho de missões diplomaticas, 
com111issões ou commandos militares, 
desde que preceda licença da Camara 
a que pertencer o representante da 
Nação, e, independente de tal licença, 
nos casos de guerra ou naquelles em 
que a honra ou a integridade da Na­
ção se achem empenhadas. 

CAPITULO VII 

Das vagas 

Art. 68. O cidadão eleito deputado 
ou senador póde, depois de reconheci­
do, renunciar o seu mandato. 

§ 1 º. A renuncia uma vez expressa, 
verbalmente ou por escripto, se con­
siderará completa e definitiva, cum­
prindo á Mesa da Camara ou á do 
Senado fazer, immediatamente, as 
communicações legaes para o preen­
chimento da vaga. 

§. 2º. Dar-se-á por comprovada a 
renuncia quando o governador do Es­
tado ou o ministro da Justiça e Ne­
gocios Interiores, no caso de se tra­
tar do Districto Federal, della tive­
rem conhecimento, por communicação 
da Mesa da respectiva Camara a que 
tenha o representante enviado a sua 
renuncia. 

§ 3º. Aberta a vaga, pela renuncia 
ou por fallecimento do representante, 
será ella preenchida no prazo maxi­
mo de tres mezes, contados do dia da 
renuncia ou da morte, sendo designa­
do o dia para a nova eleição pela 
Mesa da Camara em que se dér a 
vaga, si o ministro da Justiça e Ne­
gocios Interiores no Districto Fe­
deral, ou o governador ou presidente 
no Estado, não o tiver feito no prazo 
de 30 dias, contados da data da re­
nuncia ou do fallecimento. 

§ 4º. No intervallo das sessões le­
gislativas, será exercida pelo presi­
dente da Camara ou do Senado a at-
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tribuição conferida ás respectivas 
Mesas. 

Art. 69. O prazo para o preenchi­
mento das vagas abertas no Senado 
ou na Camara em virtude de acceita­
ção por parte de qualquer dos seus 
membros de cargos cuja incompatibi­
lidade com o mandato fôr ou esti­
ver prescripta em Lei, contar-se-á : 
no caso de haver data designada para 
a posse do eleito ou nomeado para 
taes cargos, desta data; e, na hypo­
these contraria, <lo dia de sua posse 
ou investidura, independente, sempre, 
de 4ualquer communicação. 

Art. 70. O prazo para o preenchi­
mento de vaga que se abrir, na Ca­
mara ou no Senado, quando o Con­
gresso já estiver funccionando em 
prorogação de sessão, poderá ser am­
pliado até ao dia fixado pelo art. 1 º 
da Lei n . 3 . 208, de 27 de Dezembro 
de 1916, Decreto legislativo n. 3.542, 
<le 25 de Setembro de 1908, art. 3º). 

CAPITULO VIII 

Disposições genzes 

Art. 71. Os eleitores de municí­
pios extinctos que, apôs a extincção, 
não ficarem sendo districtos de paz, 
ou subdivisões judiciarias, crea<las 
pelas Constituições ou Leis estaduaes, 
passarão a votar na séde dos muni­
cípios a que forem annexados, em vir­
tude da respectiva Lei estadual (De­
creto legislativo n. 4.215, de 20 de De­
zembro de 1920, art. 49). 

Art. 72. Todos os officios, livros e 
manuscriptos, referentes ao serviço 
eleitoral serão entregues ás reparti­
ções postaes, em envolucros perfeita­
mente fechados, lacrados e rubrica­
dos, e deverão conter, no endereço, 
esta <leclaraçã~"Serviço Eleitoral"; 
transitarão por aquellas repartições. 
sempre sob registro, sendo os respe­
ctivos funccionarios obrigados a de­
clarar, no certificado de registro, os 
nomes das pessôas que lhes entrega­
ram os objectos para registrar. 

§ 1°. A correspondencia relativa ao 

serviço eleitoral está isenta de paga­
mento de quaesquer taxas postaes. 

~ 2º. Os funccionarios postaes não 
p0derão recusar o registro de qual­
quer officio ou maço que traga, no en­
dereço, a declaração - 'Serviço Elei­
toral', salvo quando o officio ou r, ma­
ço não estiver perfeitamente fechado 
ou apresentar indícios de violação. 

§ 3º. As repartições postaes farão a 
expedição e a tntrega da correspnden­
cia eleitoral no menor prazo possível, 
e, na entrega, cingir-se-ão, sempre, á 
leitura dos endereços, que deverão ser 
tão explicitas quanto possível. 

§ 4º. Os funccionarios <los Correios 
que, por qualquer meio, crearem em­
baraços á remessa dos papeis eleito­
raes, ou concorrerem, directa ou indi­
rectamente, para a sua violação ou o 
seu extravio, incorrerão, além das pe­
nas estabelecidas no Codigo Penal, na 
suspensão do exercício do cargo,. por 
seis mezes, com a perda total dos ven­
cimentos. 

Art. 73. - E' considerado con­
strangimento illegal, salvo o caso de 
flagrante delicto, a prisão ou deten­
ção pessoal de membros da mesa elei­
toral, desde que estejam constitui<las, 
até á terminação dos trabalhos, bem 
assim a prisão ou detenção pessoal do 
eleitor, desde cinco dias antes até cin­
co dias depois da eleição. 

Art. 7. Os requerimentos e do­
cumentos para fins eleitoraes estão 
isentos de sello e de quaesquer direi­
tos, sendo gratuito o reconhecimento 
de firma. 

Art. 7 5. O trabalho eleitoral prefere 
a qualquer outro serviço publico. 

Art. 76. As mesas da Camara e do 
Senado têm competencia para se diri­
gir aos governadores e presidentes dos 
Estados e ás demais autoridades admi­
nistrativas e judiciarias federaes ou es­
taduaes, solicitando qualquer informa­
ção ou documento referente a materia 
eleitoral. 

Art. 77. As mesas eleitoraes têm 
competencia para lavrar auto de fla­
grante delicto contra o cidadão que usar 
de titulo falso ou alheio para votar, e 
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para apprehender o titulo, devendo o 
delinquente, logo que estiver lavrado o 
auto, ser apresentado, com as provas de 
crime, á autoridade competente. 

Art. 78. A' Justiça federal ou á es­
tadual poderão os candidatos aos cargos 
eleitoraes requerer protestos ou fazer, 
perante ellas, a prova dos seus direitos, 
para fundamentarem a defesa de suas 
eleições perante o poder verificador. 

Ar t. 79. Aos escrivães que servirem 
nos processos de que trata o artigo an­
terior serão d, vidas custas, pagas pe­
los requerentes, de accôrdo com os re­
spectivos regimentos, e contadas como 
simples justificações e protestos. 

CAPITULO IX 

Do registro geral dos eleitores e crea­
ção de no·vas secções do Districto 

Federal 

Art. 80. Fica instituido o Registro 
Geral dos Eleitores do Districto Fe­
deral, subordinado ás autoridades a que 
se refere o art. 9º, § 5°, da Lei n. 3.208, 
de 27 de Dezembro de 1916 (Decreto 
legislativo n. 4.215, de 20 de Dezembro 
de 1920, art. 5°) . 

§ 1 º. Para este effeito, depois de en­
viadas, pelos juizes do alistamento, ao 
Juiz Federal da 2• Vara, dentro do pra­
za estabelecido no Decreto legislativ,> 
n. 4.215, de 20 de Dezembro de 1920. 
as relações completas de todos os eleito­
res, com a indicação das respectivas re­
sidencias, será, mensalmente, remettida, 
pelos alluclidos juizes do alistamento, a 
relação dos novos alistados, excluidos 
os fallecidos e os que houverem muda­
do de residencia. 

§ 2º. A' proporção que o Juiz Fe­
deral f ôr recebendo as subsequentes lis­
tas ele eleitores alistados, fará a respe­
ctiva distribukão pelas secções existen­
tes no districto municipal e que ainda 
não hajam attingido o maximo legal. 

§ 3º. Si todas as secções do distri­
cto municipal tiverem completado o nu­
mero maximo de eleitores, o Juiz Fe­
deral creará novas secções. 

§ 4º. As mesas das novas secções 

creadas serão organizadas como as d~­
ma is. 

§ 5º. Os escrivães do alistamento 
su~penderão a remessa, ao Juiz Federal 
da 2• Vara, dos nomes dos eleitore3 
alistados dentro dos 60 dias anteriores 
a qualquer eleição, e a estes tambem 
não farão entrega elos titulos e cartei­
ras, sinão depois ele realizada a eleição, 
enviando, então, a respectiva relação ao 
alludido Juiz. 

§ 6°. Os livros em que serão lançados 
os nomes dos eleitores te,ão a rubrica 
do Juiz Federal da 2ª Vara, compe­
tindo á Directoria de Contabilidade da 
$ecretaria <la Justiça e Negocios Inte­
riores fornecei-os, destinado um a cad;i 
districto municipal. 

§ 7°. O re"pectivo archivo ficará sob 
a guarda do escrivão do Juizo Federal 
da 2ª Vara, e a escripturação será feita 
por doi~ auxiliares de immediata con­
fiança do Juiz e por ellc nomeados, os 
quaes perceberão os vencimentos, men­
saes, de 200$ cada um, cabendo ao es­
crivão egual retribuição, a titulo de 
gratificação, além da que lhe competir 
em virtude do seu cargo. Haverá, tam­
bem, um continuo, provido do mesmo 
modo, com a gratificação mensal de 
150$000. Essas gratificações serão pa­
gas pela verba destinada ao serviço 
eleitoral, de accôrdo com a folha orga­
nizada pelo respectivo Juiz, e por elle 
remettida, mensalmente, á Directoria da 
Contabilidade da Secretaria de Estado 
da Justiça e Negocios Interiores 

CAPITULO X 

Disposições penaes 

Art. 81. Além dos definidos no Co­
digo Penal, serão considerados crimes 
contra o livre exercício dos direitos 
politicos os factos mencionados nos ar­
tigos seguintes : 

Art. 82. Deixar qualquer dos mem­
bros da mesa de rubricar os boletins da 
eleição, dados aos íiscaes: 

Pena: de dois a seis mezes de prisão. 
Art. 83. A fraude de qualquer natu­

reza praticada pela mesa eleitoral ou 
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junta apuradora da eleição será puni­
da com a seguinte : 

Pena : de seis mezes a um anno. 
Paragrapho unico. A falsificação de 

actas elcitoraes será punida com o dô­
bro da pena estabelecida neste artigo, 
ficando isento de qualquer pena o mem­
bro da mesa eleitoral ou junta apura­
radora que contra a fraude protestar no 
acto de ser esta praticada. 

Art. 84. Deixar o fnnccionario fe­
deral ele denunciar, promover ou dar 
andamento aos processos por crimes 
dcf inícios nesta Lei. 

Pena: suspensão dos direitos políti­
cos por dois a quatro armos, e perda do 
emprego com inhabilitação para outro, 
pelo mesmo tempo. 

Art. 85. O cidadão que usar de titu­
lo falso ou alheio para votar. 

Pena: quatro mezes a um anno de 
prisão. 

Art. 86. Incorrerão em multa o me­
sario ou o secretario que deixar de 
comparecer, no dia da eleição ou da 
apuração, sem causa justificada; aba11-
do1nr o serviço, ou não cumprir, den­
tro dos prazos estabelecidos, os deveres 
que lhe são impostos. Essas multas se­
rão de 500$ para o primeiros, de 200$ 
para os segundos ( Decreto legislativo 
n. 4.215, de 20 ele Dezembro de 1920, 
art. 4º). 

Art. 87. Deixar qualquer funcciona­
rio ele dar certidões a que é obrigado 
pela presente Lei. 

Ptna: um a tres mezcs de prisão. 
Art. 8S. Serão, tambem, considera­

dos crimes contra o livre exercício dos 
direitos políticos os seguintes factos: 

I. Deixar o secretario ela mesa ele 
dar boletim aos fiscacs, ou qualquer 
mesario clé rubricai-o. 

Penas : quatro mezes a. um anuo de 
prisão. 

II. Deixar o Juiz ele mandar tomar 
em cartorio os votos dos eleitores que, 
legarmente, o requererem, ou deixar o 
tabellião designado de tomai-os. 

Penas: seis mezcs aum anno ele pri­
sião e perda do emprego. 

III. Atacar secção eleitoral, impe­
dindo a reunião da mesa, ou impossibi-

tanclo a continu:ição cios trabalhos elei­
toraes, em qualquer elas suas phases, ou 
praticar viokncias com a junta apura­
dora, ou quanto á apuração. 

Penas: um a quatro annos de pnsao. 

IV. Impedir, por vioienci:i ou amea­
ça, ou qualquer fórma de coacção, di­
rccta ou indirccta, que o eleitor exerç,, 
o seu direito de voto: 

Pena: um a quatro annos de prisão. 
V. Deixar o secretario <la mesa ele 

reconhecer as firmas <los rncsarios, f is­
cacs e eleitores que ti verem compareci­
do, ou deixar ele declarar o motivo por 
que não o fez, ou, ainda, fazer decla­
rações falsas ou ele motivos falsos, 0,1 

deixar ele apresentar á mesa o livro de 
actas que houver recebido. 

Penas: quatro mezes a um a11110 de 
prisão e perda do emprego, si fôr fun­
ccionario publico. 

VI. Deixar a junta apuradora ou al­
gum de seus membros de dar diploma 
aos candidatos eleitos. 

Penas : seis mezes a um anno de pri­
são e perda cio emprego. 

Art. 89. A falsificação da assignatu­
ra ele qualquer eleitor no,; officios ou 
nas listas de apresentaç:'ío ele mesarios 
será punida com a pena de tres a seis 
mczcs de prisão ao autor da fraude, e 
multa de 500$ a 2 :000$ ao tabcliião que 
reconhecer a firma falsificada. 

Art. 90. Os crimes aqui definidos e 

os de egual natureza do Codigo Penal 
serão inafiançaveis e de acção publica, 
cabendo a respectiva denuncia aos pro. 
curadores da Republica, nos Estados, 
perante o Juiz Seccional, e ao procura­
dor crimi11al no Districto Federal, per­
ante o Juiz Federal da 2' Vara, ou o 
Supremo Tribuml Ferlcral, conforme 
a categoria do accusado, ou, ainda, a 
qualquer cidadão. 

§ 1 º. O processo correrá perante a 
Justiça Federal, e a fôrma será a es­
tabelecida na legislação vigente paía os 
crimes de responsabilidade clr;s func­
cionarios publicos, competindo, origi. 
nariamente, ao Supremo Tribunal, 
qtundo o cul11adf1 fôr o Governador 0,1 

I'rc-;i,kntc c1o Est:,do ou o Juiz Fe-



LEGISLAÇÃO 393 

dera!. Neste caso, a denuncia caberá ao 
Procurador Geral da Republica. 

§ 2º As penas serão augmentadas 
de um terço, quando os crimes fôrem 
commettidos por funccionarios publi­
cas. 

§ 3º A acção contra qualquer des­
ses crimes prescreverá em oito annos. 

Artigo 91. Todas as vezes que a Ca­
mara ou o Senado, na verificação e no 
reconhecimento de poderes dos seus 
membros, julgar nullos ou não apu­
rar, por vicias e fraudes, documentos 
ou actas eleitoraes, remetterá, por in­
termedio da respectiva Mesa, as actas 
e os documentos á competente aucto­
ridade, para que, pelos meios legaes, 
se torne ef fectiva a responsabilida­
de dos que para tacs fraudes e ví­
cios tiverem concorrido. 

Artigo 92. Qualquer membro de me­
sa eleitoral ou secretario que der la­
gar ao não funccionamento desta, ou 
truncar, alterar, accrescentar nome 
na acta, differente do que estiver na 
cedula, faiscar qualquer termo eleito­
ral, será punido com a multa de SOO$ a 
1 :000$000; tendo competcncia para 
promover o respectivo processo e exe­
cução qualquer eleitor da secção, 
alé:m do Ministerio Publico Federal, 
<1ue deverá promovei-os. Neste caso, 
qualquer eleitor da secção poderá 
acompanhar o processo, como auxiliar 
da accusação. 

Paragrapho unico. Si o Ministerio 
Publico Federal não iniciar ou não 
seguir com exacção o procedimento 
penal, qualquer eleitor da secção po­
derá dar-lhe seguimento, bastando pa­
ra habilitai-o a juntada do titulo de 
eleitor da secção, e, assim, poderá se­
guir, contra o desidioso, processo cri­
minal, por falta de exacção no cum­

primento do dever. 

CAPITULO XI 

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 

Artigo 93. A eleição para Depu-

tados, no triennio de 1921 a 1923, e 
renovação do terço do Senado, effe­
ctuar-se-á no dia 20 de Fevereiro de 
1921 (Decreto Legislativo n. 4.215, 
de 20 de Dezembro de 1920, art. 36) 

Artigo 94. No Districto Federal, 
e para a eleição de que trata o artigo 
anterior, serão observadas, conforme 
determina o Decreto Legislativo n. 
4.227, de 30 de Dezembro de 1920, 
as disposições seguintes: 

§ l º. Até ao dia 1 de Fevereiro de 
1921, no maximo, deverá estar prom­
pta e publicada a divisão d:;s eleitores, 
feita pelo Juiz Federal ela 2• Vara, 
e, tambem, deverão achar-se designa­
dos os locaes e indicados os Presi­
dentes das diversas mesas eleitoraes. 

§ 2. No dia 2 de Fevereiro de 1921, 
os Presidentes das diversas mesas elei• 
toraes do Districto Federal farão pu­
blicar editaes, no Diario Official, de­
signando dia, hora e Jogar, dentro do 
prazo maximo de tres dias, a contar 
dessa data, para o recebimento dos 
officios de apresentação de mes:::rios, 
bem assim, para fixação do prazo le­
gal para as reciamações dos interes­
sados. 

§ 3º. Até ao dia 18 de Fevereiro de 
1921, no maximo, os Presidentes das 
mesas mandarão publicar, no Diario 
Of ficial, os editaes a que se referem 
os artigos 12 e 13, da Lei n. 3.208, 
de 27 de Dezembro de 1916, contendo 
não só os nomes dos eleitores desi­
gnados para fazerem parte das respe­
ctivas mesas, mas tambem os dos se­
cretarias, com a declaração do dia, 
Jogar e hora em que aquelles terão 
de comparecer para constituil-as. Na 
mesma occasião, deverão ser feitas as 
neccssarias communicações. 

Rio de J aneirJ. em 19 de Janeiro 

de 1921. - Alfredo Pinto Vieira de 
Me/lo. 
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Districto Federal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 
N. 7.496- Relator, o Sr. Ministro MuNiz BARRETO; paciente, 
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-- do Decreto Federal n. 370, de 1890, art. 226, § 9 ... . 
-- do Decreto Federal n. 434, de 1891, art. 79 ........ . 
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APPLICAÇÃO - do Decreto Federal n. 434, de 1891, art. 80 .. 
-- do Decreto Federal n. 630, de 1899 ................ . 
-- do Decreto Federal n. 657, de 1894 ............... . 
-- do Decreto Federal n. 737, de 1850, art. 60 ......... . 
-- do Decreto Federal n. 737, de 1850, art. 722 ........ . 
-- elo Decreto Federal n. 848, de 1S90, art. 15, lettra u 
-- do Decr·eto Federal 11. 848, de 1890, art. 47 ......... . 
-- do Decreto Federal n. 848, de 1890, art. 193 ....... . 
-- do Decreto Federal 11. 848, de 1890, art. 337 ........ . 
-- do Decreto Federal n. 848, de 1890, art. 356 ........ . 
-- do Decreto Federal n. 1.021, de 1903, art. 2, § 3º . ... . 
--- do Decreto Federal n. 1.748, de 1907, de 1907, art. 1º 
-- do Decreto Federal 11. 1.939, de 1908, art. 1. ...... . 
-- do Decreto Federal n .. 2.781, de 1897 .............. . 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 19, da 

parte 3• .......................................... . 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 23, da 

parte 3" ........................ • • • ... • • • • • • • • • • • • 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 82, da 

parte 2• ......................................... . 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 86, da 

parte 4ª ......................................... . 
-- do Decreto Fe<leral n. 3.084, de 1898, art 183, da 

parte 4ª ......................................... . 
-- do Decreto Fecleral 11. 3.084, de 1898, art. 188, da 

parte 2• ....................................... . 
-- do Decreto Fe<leral n. 3.084, <le 1898, art. 354, lettra b 
-- do Decreto Federal 11. 3.084, de 1898, art. 414, da 

parte 3ª .......................................... . 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 421, da 

parte :,• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... • .... • • .. • • • • • • • • 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 426, da 

parte 3ª .........•................................ 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 506 da 

parte 3• (Debates e Julgamentos) ................ . 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 715, lettra n 
-- do Decreto Federal 11. 3.084, de 1898, art. 715, lettras 

a e n, da parte 3ª (Debates e Julgamentos) .•....... 
-- do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 715, lettra 

n, da parte 3ª (Debates e Julgamentos) ........... . 
-- do Decreta Federal n. 3.084, de 1898, art. 716, da 

parte 3ª ......................................... . 
-. - do Decreto Federal n. 3.084, de 1898, art. 719, ela 

parte 3ª ......................................... . 
-- do Decreto Federal n. 3.414, de 1919, art. 2 ........ . 
-- do Decreto Federal 11. 4.226, de 1920, art. 13 ...... . 
-- do Decreto Federal n. 4.381, de 1921, art. 12 (Deba-

tes e J11lgamentos) .............................. . 
-- do Decreto Federal n. 4.956, de 1903, art. 41, § 2º 
-- do Decreto Federal 11. 5.424, de 1905, art. 57 (Deba-

tes e .Tulgam,entos) ...•.............•............. 
-- do Decreto Federal n. 8.820, de 1882, art. 1 ........ . 
-- do Decreto Federal n. 8.820, de 1882, art. 94, § 2° 
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APPLICAÇÃO - do Decreto Federal n. 10.902, de 1914, art. 128 
-- do Decreto n. 11.505, de 1915, art. 382 ........... . 
--- do Decreto Federal 11. 13.414, de 1919, art. 2º lettra b 
-- do Decreto Federal n. 14.397, de 1920, art. 120 ..... . 
-- do Decreto Federal n. 14.658, de 1921, art. 25 ...... . 
-- do Decreto n. 15.036, de 1921 .............. _ ....... . 
-- do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 

art. 15, § 2º, n. 7 ... ~······························ 
-- do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 

art. 18, § unico ................................... . 
-- do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 

art. 176, § l.º ................................... . 
-- do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 

art. 138 ......................................... . 
-- do Regulamento Federal n. 737, de 1850, art. 52 .... . 
-- <lo Regulamento Federal n. 737, de 1850, art. 311. .. 
-· elo Regulamento Federal n. 737, de 1850, art. 577 ... . 
-- do Regulamento Federal n. 737, de 1850, art. 578 ... . 
-- do Regulamento Federal n. 731, de 1850, art. 669, 

§ 15 ............................................ . 
-· do Regulamento do Sorteio Militar, art. 110, n. 1. .. . 

APRECIAÇÃO - V. PROVAS ............................. . 
APURAÇÃO - Desde que nella tenha havido qualquer engano ou 

erro, por parte do Presidente, e esse engano conste de 
acta, é obrigação do Tribunal rectífical-o, pois é, exa• 
ctamente, para isto que a acta é lida na Sessão seguinte 
e submettida á approvação dos Ministros ........... . 

ARBITRIO - V. GOVERNO ................................ . 
ARMAMENTO - V. NAVIO ............................... . 
ARRECADAÇÃO - V. PECULATO ........................ . 
ARRIMO - V. SERVIÇO MILITAR. ....................... . 
ARRIMO - V. SORTEADO ................................ . 
ARTIGOS DE ATTENTADO - não são admissíveis 11as 

acções de preceito comminatorio, quando embargado 
o preceito, pois taes embargos o fazem converter em 
simples citação. . . . ............................... . 

ASSENTO - applicação do de 15 de Agosto de 1603 ........... . 
-- applicação do de 29 de Abril de 16~ ........... . 
-- applicação do de 9 de Janeiro de 1846 ............... . 

ASSENTOS - os da Casa de Supplicação de Lisboa tem ainda 
força de Lei. . ................................... . 

ASSISTENTE - não póde recorrer ou appellar si o Ministerio 
Publico se conformou com a decisão ................ . 

__ não póde ser admittido, como tal, na liquidação de 
uma, quem não assistiu á acção principal. ...... . 

ASYLADA - V. OFFENDIDA ............................. . 
ATTENTADO - V. ARTIGOS DE ATTENTADO ......... . 
ATTRIBUIÇõES - V. LEGISLADOR ORDINARIO ....... . 
AUDIENCIA - V. PRAZO ................................ . 
AUTO - 0 de prisão em flagrante pôde ser illidido por habeas-

corpus desde que se prove a sua falsidade ......... . 
AUTO DE CORPO DE DELICTO ·- é peça essencial do pro­

cesso de apprehensão por contrafacção de marca de 
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fabrica, peça que não póde ser substituida por um 
simples laudo pericial <ltclaratorio da contrafacção 
imputada (Debates e Julgamentos)................. 194 

At;TOR ~ póde escolher indistinctamente o fôro do domicilio de 
qualquer dos réus quando estes têm domicílios diffe-
rentes e são solidariamente responsaveis. . . . . . . . . . . . . 73 

- V. COMPETENCIA. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 
.AUTORIDADE - a do paiz onde se houver commettido um de-

Ir-to tem a faculdade de denunciai-o ás autoridades 
judiciarias do pai_z onde se houver refugiado o delin-
quente, as quaes applicarão, no que fôr possivel, as 
proprias leis ao autor do delicto denunciado ........ . 

- V. LIBERDADE INDIVIDUAL ................ . 
- V. 01'fISSÃ0. . ................................ . 

~A.UTORIDADE ADMINISTRATIVA - a sua jurisdicção para 
ordenar a prisão é restricta aos responsaveis, taxa-
tivamente enumeradas no Decreto n. 657, de 1894 ... . 

.AlJTORIDADE COMPETENTE - V. PRISÃO ............. . 
AUTORIZAÇÃO - V. VENDA ............................. . 

.AUXILIAR DE ACCUSAÇÃO - V. ASSISTENTE ......... . 

.AVARIA - não sendo visivel por fóra, o exame pericial poderá 
fazer-se dentro de dez dias depois que as fazendas 

6 
35 
35 

15 
37 
47 
47 

passarem ás mãos dos consignatarios. . . . . . . . . . . . . . . . 92 
AVARIA GROSSA - V. REGULAÇÃO...................... 84 
AVARIAS SIMPLES - consideram-se todos os damnos acontc-

ciclos no navio ou á carga, por borrascas, presa, nau­
fragio ou encalhe fortuito desde o embarque e partida 
até á volta e desembarque, bem como as despesas 
rara o salvamento de um ou de outra............... 147 

B 
BENS - V. INVENTARIANTE............................. 157 
BENS DE RAIZ - V. OUTORGA UXORIA..... .. . . . . . . . .. 112 
BENS MOVEIS -- V. PECULATO.......................... 62 
UOA-FE' - V. PROCURADOR............................. 157 
BONS COSTUMES - V. SENTENÇA EXTRANGEIRA..... 173 
I30RDO - V. CAPITÃO..................................... 92 
BORRASCAS - V. AVARIAS SIMPLES.......... . . . . . . . . . 147 

e 
CAPITÃO - as quantias a elle emprestadas ou as dividas por elle. 

contrahidas para o concerto e custeio do navio, durante 
a ultima viagem constituem creditos privilegiados. . . . 86 

-- é obrigado a requrrer que as fazendas, quando haja 
presumpção de que ellas foram damnificadas, sejam 
judicialmente examinadas e os damnos estimados a 
bordo, antes da descarga ou dentro de 24 horas depois 92 

CARGA - V. AVARIAS SIMPLES.......................... 147 
CASA DE SUPPLICAÇÃO - V. ASSENTOS................ 129 
CERTIDÕES - V. JUSTIFICAÇÃO......................... 26 
CHEQUE - o simples facto de alguem o emittir sem ter suffi-

ciente provisão de fundos em poder do sacado, não 



11',DICE ALPHA13liJTICO E RK\1ISSIVO 

constirue crime, a não su que o rdcrido iacto trad:iza 
o dólo ou a má fé do emittente, que além da multa· 
de 10 ºIº sobre o montante do cheque, ficará sujeito 
a outras penas em que possa incorrer, entre as quaes 
as do crime de estellionato ......................... . 

ClDADÃO - V. SERVIÇO MILITAR ....................... . 
CIDADÃOS - V. COMPETENCIA ......................... . 
CITAÇÃO - V. PRECEITO COMMINATORlO ........... . 
CIVILIZAÇÃO - V. SELVICOLA .......................... . 
CLASSE MILITAR·- V. JUSTIÇA MILITAR ............. . 
CLASSIFICAÇÃO - V. ERRO ............................ . 
COACÇÃO ILLEGAL - causa a um direito certo, liquido e in-

contestavel, a negativa da administração naval em con­
sentir que pilotos, diplomados pelas escolas ofiiciaes, 
antes de 1907, commandem em longo curso ....... . 

-- só a constitue a ordem ou acto que se não conforme 
com a legislação em vigor ......................... . 

CODlGO CIV lL - Applicação do art. art. 6, 11. 4, paragrapho 
unico ........................................... . 

-- applicação do art. 16, n. 2 ......................... . 
-- applicação do art. 20, § 2" .......................... . 
-- applicação do art. 35, 11. II ........................ . 
-- applicação do art. 35, n. IV ......................... . 
--applicação do art. 35, 11. IV, â 3º ................. . 
-- applicação do art. 42 .............................. . 
-- applicação do art. 235 ............................. . 
-- applicação do art. 506 ............................. . 
-- applicaçüo do art. 683 ............................. . 

~O DIGO COMMERCIAL - applicaçfo do art. 185 ........... . 
-- applicação do art. 449, 11. 3 ........................ . 
-- applicação do art. 470, n. 8 ......................... . 
-- applicaç::io do art. 472 ............................. . 
-- applicação do art. 479 ............................. . 
-- applicação do art. 527 ............................. . 
-- applicação do art. 563 ............................. . 
-- applicação do art. 564 ............................. . 
-- applicação do art. 618 ............................. . 
-- applicação do art. 733 ............................. . 
-- applicação do art. 735 ...................••........ 
-- applicação do art. 736 ............................. . 
-- applicação do .i.rt. 7.39 ............................ . 
--'applicação do art. 753 ............................. . 
-- applicação do art. 756 ............................ . 
-- applicação do art. 766, n. 1 ....................... . 
-- applicação do art. 783 ............................. . 

CODIGO PENAL - applicação do art. 59 ................... . 
-- applicação do art. 66, § 2º .......................... . 
-- applicação do art. 274 ............................ . 
-- applicação do art. 275 ............ •. •. • • • ........... . 
-- applicação do art. 338, n. 5 ........................ . 
-- applicação do art. 338, n. 8 .......... • • • ........... . 
-- applicaç1i.o do art. 406 ............................. . 

-- applicação do art. 408 ........ • • • • • • • • • • • . • • • • .. • • .. • 
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CODIGO PENAL - o seu art. 408, deve prevalecer contra as 
Leis dos Estados, dispondo que o assistente póde apel­
lar independente do Ministerio Publico, por se tratar 
de materia attinente á defesa e regulada pelo direi-
to substantivo . . . . ............................ . 

COM:MANDO - V. PILOTOS ............................... . 
COMMERCIO - V. INTERCAMBIO ....................... . 
COMPETENCIA - é da Justiça Federal a para o processo e 

julgamento das causas em que alguma das partes fun­
dar a acção ou a defesa em disposição da Constitui­
ção Federal - isto é: quando a acção ou a defesa 
fôr baseada dir.ecta ou exclusivamente em preceito con-

47 
40 
90 

stitucional (Debates e Julgamentos)................. 215 
-- é da Justiça Federal quando autor e réu residem em 

Estado-s differcntes. . . .. . . . . . . . . . .. . . . . . . . . .. . . . . . 95 
-- tem a Justiça Federal para processar e julgar os lití-

gios entre cidadãos de Estados diversos, a estes equi-
p2r2do o Districto Federal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 

-- tem o Supremo Tribunal Federal para conhecer origi­
nari2.mentc dos pedidos de habeas-corpus em que é 
dada como autoridade coactora um Ministro de Estado 
(Debates e Julgamentos) . ........................ . 

- V. DOMICILIO ................................ .. 
- V. JUSTIÇA FEDERAL. . ...................... . 

CONCERTO - V. CAPITÃO ................................ . 
CONCESSÃO - V. "HABEAS-CORPUS" ................... . 
CONDEMNAÇÃO - a de um réu, proferida por Tribunal com-

petente, em processo regular, não póde ser annullada 

221 
77 

25 -119 
86 
19 

por habeas-corpus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 
- V. ACÇÃO DE SEGUROS........................ 102 
- V. I,IQUIDAÇÃO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64 
-V. RE'U.... .................................... 38 

CONDIÇOES - as para a acção in rcm •;Nrso, acolhida pelo nosso 
direito são as seguintes : em lucro ou proveito, obtido 
por alguem, a custa de utn patrimonio alheio; faltá 
de causa legitima que justifique esse lucro; um valor 
determinado, directo, não autorizando a acção vanta-
gens indirectas ou desnecessarias................... 147 

CONDIÇÃO - V. CONTRACTO............................ 125 
CONDOMINO - V. VENDA................................ 157 
CONFLICTO DE JURISDICÇAO - só ha positivo quando dois 

Juizes se julgam simultaneamente competentes para o 
mesmo feito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 

CONGRESSO NACIONAL - não lhe é licito outorgar á Justiça 
Federal funcções que não estejam comprehendidas, 
expressa ou implicitamente na Constituição Federal.. 185 

CONSELHO DE JURADOS - V. JULGAMENTO........... 182 
CONSENTIMENTO - V. INVENTARIANTE.............. 157 
CONSIGNATARIO - tem o direito de fazer proceder a exame 

judicial nas fazendas, no preciso termo de 48 horas 
depois ela descarga, e passado esse prazo não haverá 
logar a reclamação alguma. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92 

-- tem o direito de requerer, quando haja presumpção de 
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que as fazcmbs for:1m damnificadas, que sejam ellas 
judicialmente examinadas e os damnos estimados a 
bordo, antes da descarga ou dentro de 24 horas depois 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS CIVIS - applicação da de 1876, 
art. 1. 356, § 23. . ................................. . 

CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANONYMA - V. SO-
CIEDADE ANONYMA. ........................ . 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - applicação do art. 12 ......... . 
-- applicação do art. 59 ............................... . 
-- applicação do art. 59, n. III, § lº, letra a .......... . 

-- applicação do art. 59, III, § 1 °, lct. a (Debates e 
Julgamentos). . . . .............................. . 

-- applicação do art. 59, n. III, § 1°, letra b ........... . 
-- applicação do art. 59, III, § lº, .let. b (Debates e 

Ju/_qamentos) . .................................. .. 
-- applicação do art. 60, letra a (Debates e Julgamentos) 
-- applicação do art. 60, let. ........................ . 

-- applicação <lo art. 60, letra g . ..........•............ 

-- applicação do art. 61 ..................•............ 
-- applicação cio art. 62 .............................. , 
-- applicação do art. 63 ............................. , . 
-- applicação do art. 72, § 13 ......................... . 
-- applicação do art. 72, § 22 (Debates e Julgamentos) .. 

CONSTRANGIMENTO - não o CLnstitue illegal a prisao provi­
soria do paciente á requisição de representante diplo-
matico extrangeiro para futura extradição ......... . 

- V. "HABEAS-CORPUS" ........................ . 

CONSTRANGIMENTO ILLEGAL - constitue, sanavel pelo 
habeas-corpus, a demora, não justificada, da formação 
da culpa de réu preso ............................. . 

-- não o constitue a falta de julgamento de um réu pro­
nunciado, uma vez que esse julgamento não se realizou, 
a requerimento do proprio advogado do réu, por estar 
este soffref.ldo das faculdades mentaes conforme foi 
devidamente constatado, circumstancia que não foi ;10s-
teriormente illidida. . . . .......................... . 

-- não o constitue a prisão determinada por despacho de 
pronuncia, ou sentença da autoridade competente, ·qual­
quer que seja a arguição contra taes actos que só 
podem ser nullificados pelos meios ordinarios ....... . 

-- não o constituc o acto da autoridade municipal, funda­
mento em Lei municipal que exige, para conceder 
licença de edição de um jornal, que o interessado indi­
que pessoa idonea que assuma a responsabilidade da 
publicação, assignando o respectivo termo (Debates 
e Ju!game11tos) . ................................. .. 

-V. AMEAÇA, ................................... . 
- V. COACÇÃO ............... ·. · · ... · .. · ......... . 

CONSUMIDOR - V. INTERESSADOS ... · ... · ....... · .... . 
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CONTRACTO - o para cuja validade a Lei faz depender de 
approvação do Poder Legislativo, condição que se não 
realizou, não póde ser considerado acto jurid.ico per-
feito e acertado, capaz de gerar direitos e obrigações 125 

-- si no respectivo instrumento, os contrahentes não espe­
cificaram domicilio onde devem ser executados e cum­
pridos os direitos e obrigações dclle resultantes, pre­
valece a competencia geral, isto é, a do domicilio do 
réu, que constituindo materia de defesa não está ad-
stricto ao ar bitrio de terceiros. . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . 77 

-- V. FôRO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 
-- os celebrados entre o poder publico e os particulares 

não podem ser annullados pela acção summaria espe-
cial. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 

CONTRAFACÇAO DE MARCA DE FABRICA E NULLI-
DADES (Debates e Julgame11tos). . . .. . . . . . . . . . . . . 194 

CONTRAHENTES - V. CONTRACTO..................... 77 
CO-RE'U - V. DECLARAÇõES............................. 179 
CORPORAÇÕES - V. ALISTAMENTO EELITORAL...... 185 
CREACÇÃO - a de qualquer outro Tribunal de segunda instan-

cia, além do Supremo Tribunal Federal é manifesta-
mente inconstitucional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 182 

CREDITOS - são por sua natureza privilegiados os referentes ás 
quantias emprestadas ao capitão, ou dividas por ellc 
contrahidas para o concerto e custeio do navio, durante 
a ultima viagem. . . . . .. . . . . . . . . . .. .. . . .. . . . .. . . . . . . 86 

CREDOR - não está inhibido de preferir o fôro do domicilio do 
réu, ao de eleiçãu ou do contracto................... 76 

CRIME DE PECULATO - V. PECULATO.............. . . 62 
CRIMES - os decorrentes da fal!encia, devem ser processados, 

até a pronuncia inclusive, pelo Juiz respectivo ..... . 
CRIMINOSO - V. Pi<IS~O ................................ . 
CULPA - V. FORMACÃO DA CULPA .................... . 
CULPA - V. PRISÃO. .. ................................... . 
CUSTEIO - V. CAPITÃO ................................. .. 

D 
DAMNO IRREPARAVEL -- com esse fundamento a Lei só con-

31 
37 

5-6 
35 
86 

cede aggravo dos despachos intcrlocutorios. . . . . . . . . . 82 
-- é o que não póde ser reparado pelo Juiz na propria 

causa em gráu de appellação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 
- não ha uma vez que o allegado possa ser corrigido ou 

reparado pelo Juiz do feito, na acção ou na execução 100 
-- não ha, uma vez que possa elle ser reparado pelo Juiz 

da causa, ou na appellação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 
-- não o causa o despacho que autoriza immissão de 
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gal, por violencia ou abuso de poder de seus superio-
res hierarchicos (Debates e ]11/yamentos) ........... . 

MINISTERIO PUBLICO - em se tratando de crime de acção 
publica só a elle póde caber o recurso de pronuncia 
ou a appellação . . ......................................... . 

-- si se conforma com as decisões de impronuncia ou absol-
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v1çao, não é licito ao assistente, mero auxiliar da 
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ultimo armamento ao seu ultimo desannamento..... ll6 
-- os armadores que o abandonarem ao ~gurador não 

p6dem oppôr-se a sua venda, em hasta publica, a pre-
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XULLIDADE -- a de uma cscriptura, de um documento, sobre o 

c1ual se funda o pleito, uma vez anterior á penhora. 
sô p6de ser alleg·ada nos embargos á mesma penho-
ra e não nos embargos á execução................. 105 
occorre a do processo de apprehensão por contrafa-
cção de marca· de fabrica, em que não existir a peça 
essencial que é o auto· de corpo de delicto, peça que 
não póde ser substituida por um simples laudo pericial 
declaratorio da existencia da contrafacção (Del,a.tes 
, J11l,qa1111mtos) . . . . . . . . . . . . . . . . . ................... . . . . . . . 194 

- V. CONTRACTOS . . . . . . . . . . . . . . . . . .................... 98 
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-- V. PROCESSO CRIMINAL . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ 17-4 
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- V. FORO .............................................. .. 
OFFENDIDA -- quando não é miseravel ou asylada de algum 

estabelecimento de Caridade, o direito de queixa pri-
vada pre,creve em seis mezes ........................ . 

OMISSÃO - a por parte da autoridade a quem ~e attribue o 

constrangimento illegal, em prestar informações requi­
sitadas sobre os factos allegados; dá togar a pre-
sutnpção de que taes factos são verdadeiros.... . .. . 

OPÇÃO - V. SENHORIO DIRECTO: .... - .... ·. · ..... : ......... .. 
ORDEM _ sú constitue coacção, violencta ou constrangimento 

iltegal, a que se não conforme com a legislação ent vigor 
-- V. SENTENÇA EXTRANGEIRA .............. . 

ORDEM ESCRIPTA -- V. PRISÃO ... · .. · .......................... . 
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ORDENAÇÃO - applicação da do livro 1, titulo 1. ~ 9º..... . . . 129 
-- applicação da do livro 1, titulo 50.................. 147 
-- applicação da do livro 1, titulo 88, § 6°. . . . . . . . . . . . . . . 123 
-- applicação da do livro 3º, titulo 6, § 2". . . . . . . . . . . . . . . 76 
~- applicação da do livro 3°, titulo 59, § t•.............. 97 
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O~DENS -- V. DECISõES .. . . .. .. .. .. .. ....................... 79 
ORGANISMO JUDICIARIO - V. ALISTAMENTO ELEI-

TORAL . . . ...... ............................ .... .. . .. .. 18.'i 
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falta para transacções feitas pelo marido sobre bens 
de raiz, com a não applicação das Leis Federaes 
referentes á especie, dá logar ao recurso extraordinario 112 
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PACIENTE - V. HABEAS-CORPUS ........................... .. 
PAE - V. PATRIO PODER ...................................... . 
PARTE CONTRARIA - a cuja intimação é ordenada pela 

Lei n. 4.381, de 1921. no artigo 12 - das decisões 
concessivas de habras-corpus pelos Juizes Seccionaes. 
para, si o quizer, recorrer para o Supremo Tribunal 
Federal, não é a autoridade coactora, sim. a pessoa 
a quem a decisão possa prejudicar (Debates e Julga-
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mentos) . . . . .. .. .. .. .. .. ................................. 199 
PARTICULARES - V. CONTRACTOS . . . . . . . . . . . . . . . . ....... 9R 
PATENTE DE INVENÇÃO -- a respectiva acção ele nullidade 

só pócle ser promovida pelos interessados ott seus 
representantes e o Procurador da Republica ....... . 
são competentes para promover a respectiva acção 
de nullidade, o Procurador dos Feitos da Fazenda, 
hoje, os Procuradores da Republica e qualquer inte-
ressado com a assistencia daquelles .............. . 

PATRtO PODER - um dos seus direitos componentes é o do 
pae ter cm sua companhia o filho, fixando-lhe o 
domicilio. rle modo a dar-lhe a educação que julgar 
conveniente . . . . ......................................... . 

P ATR[MONIO -- com o alheio, a ninguem é licito sem causa 
legitima, se locupletar . . .................................. . 

P R('t'T,A TO -- commettc esse crime o fonccionario publico q11<' 
subtrahir, distrahir ou consentir que outrem subtraia 
r.u distraia dinheiro. dnc\fmentos. titulos de credito 
effeitos, generos e quaesquer outros bens moveis, pu­
hlicos ou particulares, dos quaes tenha a guarda, o 
r!eposito, a arrecadação nu administração. em razão 
do seu cargo. seja este remunerado, ou gratuito. 
permanente ou temporario ................................. .. 

PEDIDO -- V. HABEAS-CORPUS ............................... .. 
PEDIDO DE EXTRADIÇÃO --- V. EXTRADIÇÃO DE EX-
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delicto continuado . . ..................................... . 
l'ENHORA - sómente nos embargos a ella e não nos embargos 

á execução poderá ser allcgada a nullidade de uma es. 
criptura ou de um documento, uma vez que essa nul-
lidade seja anterior á mesma penhora ............. . 

l'ENSlONlSTA - V. SORTEADO ....... . 
PERDAS E DAMNOS - a indemnização dos r·e~~j~~~t~;·•& ... f~i-~ 

ta de entrega da coisa comprada, não pôde ser con. 
siderada uma relação de direito ma ri timo ......... . 

l'ESSOA JURIDICA - a de direito privado tendo diversos es­
tabelecimentos em Jogares differentes, cada um será 
considerado domicilio para os actos nelles praticados 

---- não póde ser considerada de direito privado a socie-
dade anonyma que na sua constituição não obedeceu 
ás formalidades prescriptas na I,ei ................ . 

- V. DOMICILIO . . ..................................... . 
l'E'J'IÇAO INICIAL - do despacho que a defere não cabe 

aggravo ............................................... . 
-- o seu deferimento não causa nunca damno irrepara-

vel (Debates e Julgame11tos) ........................... .. 
Plt,OTOS -a negativa da administração naval em consentir que 

os diplomados, pelas escolas officiaes, antes de 1907. 
commandem, em longo curso, constitue uma coacção 
illegal a um direito certo, liquido e incontestavel ... . 

l'LLITO - V. JUSTIÇA FEDERAL ............................... . 
PI,L'RALIDADE DE ACÇÕES - V. DELICTO CONTI-

NUADO .............................................. . 
PODER LEGISLATIVO - V. CONTRACTO ................ . 
l'ODER PUBLICO - V. CONTRACTOS ...................... . 
l'OSSI~ --dados varios actos turbativos da mesma, c.1da um del-

les constituindo uma verdadeira turbação, do ultimo 
e não do primeiro <lellcs se deverá contar o prazo de 
um anno e dia para prescripção da acção summaria 
de manutenção . . ........................................ . 

- -- V. IMMISSAO DE POSSE ......................... . 
-- V. QUEST AO . . ...................................... . 
- V. REINTEGRAÇÃO DE POSSE ............... . 

POSSUIDOR - quando tiver sido esbulhado, será reintegrado ua 
posse, desde que o requeira, sem ser ouv:ido o autor 
do esbulho .............................................. . 

___ si deixou passar anno e dia, depois de inquietado na 
posse, antes de intentar a acção, só a póde intentar 
por alguma nova turbação ............................... .. 

p IiAZO -· só se assigna, sob pregão em audiencia, quando a par-
te não tem advogado ou quando este não íôr encontrado 

-- V. AGGRAVO . . ................................... . 
-- V. FORMAÇAO DA CULPA ..................... . 

--V. POSSE . .. ················•""'''"'"··· 
J, RECATO RIA - os embargos a ella oppostos devem sei: julgados 

pelo Juiz deprecantc, a não ser ~ue os mes'.11os con­
cluam evidentemente pela sua mcompetencta quan-
do serão julgados pelo Juiz depre_cadQ ........ , .... . 

PRECEITO COMMINATORIO ~ nessas acções, embargado o 
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preceito, não são admissiveis artigos de atkntaclo. por­
qu,: taes embargos o iazem converter em simples 
citação . . . . . . .. . . . . . .. . ................................ l/J9 

l'RElJlO -- V. VENDA ......... , . . . . . . . ........ .................... 157 
l'REG.3,0 - V. PRAZO ............... .................... :........ 167 
PREJUDICADO -- V. INTERESSADOS . . . . . . . . . . . . . . . .... .. 67 
PREJUDICADOS - V. TERCEIROS PREJCDil'ADOS...... IÍó 

PREPARO - V. AGGRAVO . . . . . . . . . . . . . . . ....................... 85 
,PREJUIZO - \". TERCEIROS PREJUDICADOS........... 66 
PRELIMINAR - V. SENTENÇA . . . . . . . . . . . . . . . . ................ 67 
PREPARO - V. EMBARGOS . . . . . . . . . . . . . . . ....................... 152 
PRESA - V. AVARIAS SIMPLbS............... ................. 147 
PRESCRIPÇAO - V. POSSE . . . . . . .. .. . . . . . . ...... . . . .. . . . . . . 162 
PRESIDENTE - o do Tribunal local pôde denegar recurso cx-

traordinario, mas deve fazei-o antes e não depois de 
tomado por termo o mesmo recurso. . . . . . . . . . . . . . . . . 113 

PRESUMPÇÃO - havendo a de que as fazendas fôram damnifica-
das, o capitão é obrigado e o consignatario e quaesquer 
outros interessados têm o direito de requerer sejam 
judicialmente examinados e os damnos estimados a 

bordo, antes da descarga ou dentro de 24 horas depois 92 
-- nenhuma, por mais vehemcnte qne seja, dará togar 

á imposição de pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171í 
.--- V. OMISSÃO . . . . . .. . . . . . . . . .. .. . .. . . .. .. . .. .. 35 

PRESCRIPÇÃO - é de seis mezes a do direito de queixa priva-
da. não sendo a offendida miseravel ou asylada de 
estabelecimento de caridade . . .................... . 

PRISAO -·- á excepção do flagrante delicto, 11ão pôde ella se 
effectuar, sinão depois de prommcia do indiciado sal. 
vos os casos determinados em Lei e mediante ordem 
escripta da autoridade competente ................ . 

-- é illegal a de criminoso. em um Esta<l", ú r<'quisiçáo 
de outro Estado sem que sejam observadas as forma­
lidades prescriptas ua Lei que regula a extratliçãu 
interestadual . . . . ................................ . 

---- é preceito basico que salvas as restricçõcs especifica­
das em Lei, ni1wucm poderá ser çonscrl'ado nella. sem 
rulpa formada .................................. . 

-- V. CONSTRANGIMl~NTO ILLEGAT, ......... : . 
V. HABEAS.CORPl.'S ..................... .. 

PRISÃO ADMINISTRATIVA --- V. AUTORIDADE AD"MT-
NISTRATIV A ............................... .. 

l'RISÃO EM FLAGRANTE -·- o respectivo auto pôde s<'r illi­
dido por habeas-cor/,us desde que se prove a sna 
falsidade . . . . ................................. . 

PR[S.\0 II.LEGAI, -· não pódc ser considerada a decorrente 
de sentença condeinnatoria, proferida por Juiz com-
petente ....................................... . 

l'RISAO PREVENTIVA - a disposição contida no artigo 13. 
§ 4º, da Lei n. 2. 033, de 1871, não a permittindo si 
decorrido um anno depois da data do crime. está re­
vogada pelo artigo 27, da Lei n. 2. li O. de 1909 .... 

-- a disposição do artigo 83, do Decreto n. 3.084, de 
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1898, que a veda si hmtver decorrido um anuo <la data 
do ,rime está revogada pelo artigo 27. § 2", da Lei 
11. 2.110. de 1909 .. . . . .. . .. . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . 6 

l'RISAO PREVENTIVA-·- é iilegal a que não foi convenien·.e-
mente justificada pelo Juiz ..................... _..... 22 

l'R1SÃ0 PROVISORIA -- a de pacieute, á requisição de re-
presentante diplomatico extrangeiro para futura extra-
dição não constitue constrangimento illegal . . . . . . . . . . 43 

PRIVILEGIO - \'. CREDITO$ .. . . .. . . . . . . . . . . .. .. . .. .. .. . . 86 
-- V. PATENTE DE INVENÇÃO .. . . . . .. . . . . . . . . 67-75 

PROCESSO - o da regulação de avaria grossa termina pela sen-
tença que a homologa e condemna cada um dos con-
tribuintes á quota parte que lhe incumbe pagar. . . . . 84 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - V. DEMISSÃO......... 154 
PROCESSO CRlMINA!, - nelle, a pro\'a da observancia das 

formulas sul, ,tanciaes deve, sob pena de nullidade, 
constar dos 1,roprios actos do mesmo ............... . 

! 1 ROCESSO CRIMINA!. -- o contra o fallido deve ser feito per-
ante o Juiz de: fallencia, até a pronuncia inclusive ..... . 

PROCESSO CRIMINAL - V. HABEAS-CORPUS ........... . 

1:'ROCESSO NULLO -- V. HABEAS-CORPUS .............. . 
PROCESSOS - V. JU~TIÇA MILITAR ..................... . 

PROCL'RADOR -- uotificado regularmente da revogação da pro-
curação, não pódc allegar ígnorancia, boa fé, ou qual­
quer outro pretexto, para se eximir de responsabilidade 

PROCURADOR DA REPUBLICA ·- V. PATENTE DE IX-
VENÇÃO ...................................... . 

PROCURADOR GERAL - V. EMBAGROS ..... , ......... , . 

PRONUNCIA - V. FAL;_,ENCIA ............... ., .......... .. 
-- V. HABEAS-CORPUS . . ....................... .. 
--· V. MEIOS ORDI?--;ARIOS ....................... . 
--- V. PRISÃO ...................................... . 
-- V. PROCESSO CRIMINAL ...................... . 
--- V. RÉl; .......................................... . 

PROVA - V. ACÇAO ... , ....................... ., .......... . 
---- V. DECLARAÇÕES .............................. . 
---- V. HABEAS-CORPlJS ........................... . 
---- V. PROCESSO CRIMINAL ..................... . 
- - \'. RECURSO EX'l'RAORDINARrü .............. . 
---- V. REVISA.O CRIMINAL ....................... . 

PROVA CIRCUMSTANCIAL - V. DECLARAÇÕES ........ . 

PROVA 'l'ESTF.MUNHAL - \'. DECLARAÇÕES ........... . 

PROVAS _ a sua investigação ou apreciação demorada é incompa-
tível com a natureza do habras-corp11s . .............. . 

-- V. DECISÃO .... · .. ·· ·· · ·· · ····· ··· ···· · · · ·· · ·· · · 
PROVISÃO -- V. CHEQlrE ......... · · · · · · · · · · · · · · · · · .. · · · .. · 
l'U!\"IÇÃO _ são passivei, dclla os membros das j~ntas de_reYisão do 

alistamento e sorteio militares qt1e se nao reumrcm. para 
os respectivos trabalhos, sem motivo. justificado, dentru 
do prazo da Lei reguladora da matena ............... . 
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Q 
\JUANTIAS V. CREDITOS................................ 86 
QUANTIDADE - V. I,IQUIDAÇAO......................... 64 
QUEIXA PRIVADA - o respectivo direito só prescreve em seis 

mezcs, quando a offcndi<la não é miseravel ou asylada 
de algum estabelecimento de caridade................. 7 

QUESTAO - não póde ser resolvida pelo habeas-corp-us a relativa 
ao domínio e posse, já decidida, aliás, pela Justiça local, 
á qual foi o caso affecto..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 

--- V. OUTORGA UXORIA . . .. . . . .. . . . . . .. .. . . .. . . . . .. 112 
ÇJUESTAO FEDERAL --- V. INTERPRETAÇÃO............. 110 
QUESTÕES - as.de direito civil não podem ser resolvidas por ha-

beas-corpus .................................. , . . . . . 53 
-- as de direito civil ou administrativo não podem ser de­

rimidas em habeas-corpus, mas somente em acções pro-

prias, devidamente ajuizadas e decididas em recursos re-
gulares ........................................... . 

----· nas submettidas aos 'l'ribunaes dos EsLt<los não póde in­
tervir a Justiça Federal nem tampouco ammllar, alterar 
ou suspender as decisões ou ordens dos mesmos, exce--
ptuados os casos expressamente declarados na Consti-
tuição Federal ..................................... . 

QCOTA --· V .. REGULAÇAO ................................ . 
V. SOCIEDADES POR QUOTAS. . . ........... . 

R 
RI•:CCRSO - - é cvidenternc:nte in,co11stitucional o creado pela Lei 

eleitoral, para o Supremo Tribunal Federal, das deci­
sões proferidas pelas Juntas de afütamento eleitoral ... 

----- não póde haver para o Supremo Tribunal Federal de 
sentenças e decisões que não sejam proferidas por Jui-
zes ou Tribunaes Federo.e;; .......................... . 

--·-- 11enhum cabe das decisões proferida, cm pedidos de ex-
tradição de extrangeiro (Debates e Julgamenlos) ..... . 

o a interpôr para o Supremo Tribunal da sentença de 
l' ín;;tancia que concluir pelo reconhecimento de um:1 
preliminar quê ponha termo ao processo, é o de ag!!,"ra-
vo, e não o de appellação ........................... . 

- ---- sempre qut a Lei o estabelecer de sentenças e decisõe., 
proferidas pelos J uizes e Tribunae5 fcderaes, compete 
cxclusivamclllt ao Supremo Tribunal Federal conhecer 
delle, sendo manifestam•:nte inconstitucional a creaçã,, 
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de qualquer outro tribunal de segunda instancia. . . . . . . 181 
------ V. ALISTAMENTO ELEITORAL................ 185 
-·---. V. TERCEIROS PREJUDICADOS................ 66 

l<ECURSO CRIMINAL---- é de se lhe negar provimento, uma vc-z 
que a decisão recorrida está de accôrdo com a Lei e a 
prova dos autos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 

RECURSO DE PRONUNCIA···· V. MINTSTERIO PUBLICO. 47 
RECURSO EXTRAORDINARIO -· cabe, quando, na Justiça lo-

cal, foi discutida a invalidade de uma Lei local cm face 
da Comtituição Federal, e a mesma Justiça silenciou so• 
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o assumpto, o que equivale a ter, tacitamente, acceitado 
válida a Lei impugnada (Debates e Julgamentos) ..... . 

RECURSO EXTRAORDINARIO - é de ser admittido quando 
no curso da causa foi suscitada e controvertida 
a questão de falta de outorga uxoria para 
transacções feitas pelo marido sobre bens de 
raiz, com a não applicação das Leis federaes relativas 
á especie ...................................... . 

--· não cabe da decisão da Justiça local, que, ao contrario 
de trr deixado de applicar a Lei federal invocada na 
causa, a applicou interpretando-a como bem lhe pare-
ceu, de accôrdo com a prova dos autos ............... . 
não cabe da decisão da Justiça local <]tte, em vez de 11<:­

gar applicação á Lei federal invoca,b, a applicou knd,, 
cm attenção a prova dos autos ...................... . 

- - não cabe da decisão da Justiça federal que apenas se li-
mitou á apreciação das provas ...................... . 

--- não_ cabe da decisão da Justiça local que, em face da 
prova dos autos, app!icou ao litígio entre os textos da 
Lei federal invocados pelas partes, o applicavel á es-
pecie (Debates e Julgamentos) ..................... . 

-- não cabe da decisão da Justiça local que não deixou de 
app!icar nenhuma Lei federal e ao éontrario applicou ao 
caso a Lei processual ao mesmo referente ........ . 

. não cabe da decisão da Justiça local que se limitou a 
applicar a Lei federal applicavel, de accôrdo com a pro-
"ª dos autos (Debates e ltdgamentos) .... .......... . 

--- - não o justifica a decisão ~•ersante exclu5ivamente sobre 
a interpretação da Lei do processo e de organização de 
tribunal local ..................................... . 

- ·-·- só é cabível nos termos precisamente determinados no 
art. 59, III, § 1º da Constituição Federal ( Debates e 
ltilgamtntos) . . .................................. . 

- .... uma vez admittido e tomado por termo. não mais póde 
se denegado, pP-lo Tribunal a quo, a pretexto de ser in-
admissível .......................................... . 

RECL'RSO NECESSARTO --· era o unico cabivel da conce~são de 
habeas-corpus no regímen anterior á Lei 4.381, de 1921 

RECURSOS ORDIN A RIOS - só por meio del\es se poderá cor-
rigir o erro de classificação de delicto ............... . 

REFORMA - a de sentenças não deve ser pleiteada por meio de 
Jw/Jcas-corjnts . . . . ............ • • • • • • • • • • • • • . • .... . 

rrnGIMENTO INTERNO DO SUPREMO TRIRUNAL FE-
DERAL - applicação do artigo 15, § 2º, n. 7 ...... . 

-- app1icação do artigo 18, paragrapho unico ........... . 
-- applicação do artigo 138 .... • .. • • . · • • • • • • • - - • • .... . 
-- applicação do artigo 76, § 1º .. • • .. • • • • · .... • • ..... .. 

REGULAÇÃO - o processo da de avaria grossa termina pela se~­
tença que a homologa e condemna cada um dos contri­
buintes á quota parte que lhes incumbe pagar• • . • • .. • .. 

REGULAMENTO FEDERAL - n. 737, de 1850-Applicação do 

REGULAM;;Ti°F;n~i;\1,- -~-- ·737,· ;.~· ·iiiséi' -~ ·À~~ii~~~;~ ·ci~ 

Hl 

238 

112 

109 

116-122 

121 

239 

105 

237 

110 

240 

106-113-
114-115 

19 

17 

45 

147 
152 
91. 

16i 

51 



H2. REVISTA DO SUPRE:'lfO TRIBUNAL FEDERAL 

art. 52............................................ 76 
~EG"CLAMENTO FEDERAL -- n. 7:-7. de 1850 -- Applicação do 

artigo 311 . . . . .. _. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 
--- n. 737, de 1850 -- Applicação do artigo 577.... . . . . . . 103 
----- n. 737, de 1850 --- Applicação <lo art. 578.............. 105 
-- n. 737. de 1850 - Applicação do art. 669, ~ 15....... 82 

R1•:I!\TEGRAÇÃO DE POSSE •- deve ser concedida ao possuidor 
esbulhado. sem ser ouvido o autor <lo eslmlho......... 63 

-- para conceder o respectivo mandado deve o Juiz exigir 
prova caba! do esbulho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 

REITERAÇÃO DE DEUCTO-V. DEl,ICTO CONTINUADO 61 
RELAÇ.;!,.O não póde ser considerada como de direito maritimo a 

resultante <la falta de entrega da cousa comprada, dan-
do Jogar a indemnisação <le perdas e damnos........... 58 

RENDA - V. IMPOSTO. .. .. . .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. . . .. 153 
REPRESENTANTE DlPLOMATICO - V. PRISÃO PROVI~ 

SORIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 
REPRESENTANTES - V. INTERESSADOS................ 75 
RESIDENCIA -- a <las partes em Estados diversos, equiparado aos 

Estados o Districto Federal firma a competencia da 
Justiça federal para o pleito.................... . . . . . 119 

--- V. ALISTMENTO MILITAR.............. .. .. .. 24 
--- V. EXTRANGEIRO .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. . .. . .. .. .. 52 

RESPONSARIUDADE --- V. PROCURADOR................ 157 
Rf.l' -·- ao pronunciado por Juiz competente e cujas allegações ad-

dttzidas contra a condemnação, não encontram apoio no~ 
autos é de se negar habl'as-corpus... . . . . . . . . . . . . . . . . . 3R 
V. COMPE1'ENCIA . .. .. . . .. .. .. . .. . .. .. . . .. .. .. . 95 

--V. CONDEMNAÇÃO. . . .. . .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. . 8 
--- V. HABEAS-CORPUS. .. . .. .. . .. .. .. .. . .. .. 45 
-- V. JULGAMENTO . . .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. 20 

RÉt' PRESO --- V. FORMAÇÃO DA CULPA................ 5 
Rfn:S - tendo domícilios differentes e sendo solidariamente respon-

saveis. é licito ao autor escolher o foro de qualquer 
delles . . ............................. • •. • • • • • • • · • • • 

REVISÃO - V. JUNTAS .................................... . 
RF,VTSÃO CRD.fINAT. -- é de se julgar procedente o pedido para 

n fim de ser reduzida a pena imposta ao réu, uma vez 
que a unica aggravante affirmada pelo Jury não encon-

73 
55 

tra adoio na prova dos auaos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 177 
- --- é de se negar provimento ao pedido, desde que a senten-

ça revista applico11 a pena de accôrdo com a proya dos 
autos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178 

- - V. HABEAS-CORPUS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . H~ 

s 
SACADO - V. CHEQUE................................... .~1 
SALVAMENTO - V. AVARIAS SIMPLES. . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 
SEGUNDA INS'f ANCIA -- é o unico tribunal. o Supremo Tri-

bunal Federal, sendo manifestamente inconstitucional a 
creaçáo de qualquer outro tribunal para e.;se fim. . . . . . 1R2 

SEGUNDOS EMBARGOS -- sãn inadmissiveis... . . . . . . . . . . . . . . 79 
SEGURADOR - V. NAVIO................................... 102 



:,;E(;URADOR - - V. ACÇÕES DE SEGUROS. 
;-;EL\'TC()),A · - de,dc que: é incorporado á v1da civili~~d~,- ~~~~~~·;,_ 

tutela especial. a .seu favor est;-ib~lecHa pela Lei, pas-
,-:,n<lo ao regímen commum, ............... . 

;;!SBORJO DIRECTO -·· para que o emphyteut2. uu fo~~i~~· ~~~ 
s:.t vender o domínio util, mistér se faz dar-lhe prévir, 
a Yi,o, afim de poder cxcrcet· o direito de or,ção ..... 

:-;FXTJ,:1'-:(,'.A -·-· dos autos <leve comtar o respectivo termo de pu-

blicação, sob pena d,, nullidade do julgament•J ........ . 
quando a de 1ª instancia concluir pelo reconheci­

mento de uma preliminar que ponh~ termo ao processo. 
o recurso a interpôr para o Supremo Tribunal Federal 
será o de aggravo, e não o de appellai;?\0 .... 

V. APPELLAÇÃO .. , .......... . 
V. LIQUIDAÇÃO ................ . 
V. MEIOS ORDtNARTOS .............. . 
\'. REFORMA ................................... . 
\'. REGULAÇÃO ............................ . 

;;r-:NTJ0::!\ÇA EXTRANGEIRA --- é de se homologar. para que 

produza os seus effeitos no paiz, desde que a mesma não 
offenda a sobrrania nacional, a ordem e o,; hons cos-
tumes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....... . 

'.~F'\TEKÇA CONDE'MNATORIA -- a proferida por Juiz c(,m­

pdl'ntc não pôde constituir constrangimento illegal .... 
q11em appellou da mesma, pendendo ainda de julgamen­

to o referido recursn, nfo se póde valer do ha/Jeas-

COl'}óus . . ..................... . 

V. CONDEMNAÇ~O ...................... . 

Sl]'-;TEN(.\ DEFINITIVA -- V. ACÇAO ................ . 
- V. APPELI,AÇÃO ............................. . 

SFNTEN(;A LIQV!DA -- dessa especie só ,e considera a que con­
demna a Uaiiio Federal ao pagamento dos vencimentos 

, 1ue deixou dr receber o funcc-ionario íllegalmentr dc­

mittido, de,clc a demissão até a reintegração no cargo. 

quando o q11a11tnm cl•1s Ycncimentos decorre do texto 

expresso da Lei e ·é fixado em tabe11as annexas á mes-

m.1 Lei ( /i ·bates r hl.q,w1c11IN) . . . ......... . 

Sf-;:'\T:Er;(AS -·· V. RECl'.RSO ........... . 
'.;f!RV!ÇO >fILfTAR .. V. SORTEADO .... . 

é- ismto clclle, em tempo de naz. ,, cidaclfio que serve de 

arrim(l unico ;; sua e-posa. vhysicamentt incapaz ...... . 

,~ isrnto clelle. cm tempo ele paz. o cida-lão que sern de 

arrimo tmico a sua m?ie ahamlc,nada pelo marido ..... . 

{_, isento dclle, em tempo de paz, o cidadão que serve ck 

arrimo unico a sua mãe vilwa e a uma irm;i. solteira .. 

:--:ESSAO \'. JULGAMENTO .. - - . ·. · · · · · · · · · · · · · · 
;;nnF.RANTA NACTONAT. Y. SF'!\JTEKCA FXTP. \XGFlR_\ 
SOCJFDAFE ANONYMA - a que não foi constituida de accôrcln 

rnm a Lri não póde ser considerada pes,oa juridica ,·lt­
<lireito privado, r :,ssím nfin pÓ<!e estar 1·m .Tuiz0 nara 

accionar terceiros. . . . . . . • • . • 
:~f }( 'l 1: f) :\ T) ES as n:iciqn::i·~ 011 cxtr;n1!.!-t'ir:F r,>pf1wletn 11·) f/1r• 1 
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H4 H,gVISTA DO SUJ:'RE:VlO TIUBUNAL FEDERAL 

de cada uma das suas agencias ou succursaes, pelas 
obrigações que estas houverem contrahido. . . . . . . . . . . . Se, 

SOCIEDADES POR QUOTAS - os sws lucros liquidos e:;tfw su-
jeitos ao imposto de 5 º!º........................ 11 l 

SOLDADAS - V. TRIPULANTES.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 
SORTEADO - é de se conceder h,1be,1s-corpus ao ameaçado de pri-

são, como insubmisso, uma vez que pelo mesmo foi dc-
\·idamentc provado haver sido declarado definitivamen-
te isento do serviço militar pela Junta medica que o i11-

spcccionou de saude quando se apresentara á i1:corpo-
ração . . ......................................... . 

-· -- não tem direito a habeas-corp11 s o que devidamente 
alistado e incorporado ás fikiras, sem nenhum proteste, 
ou reclamação, vem depois allegar a nullidade do mesmo 
sorteio, por falta de Lei de fixação de forças de terra 
para o exercido do anno em que foi chamado a servir 
nas fileiras. . . . ................................... . 

-- para a concessão de /wbcas-cor/>1ts, cm seu favor, sob 
o fundamento de ser arrimo unico de sua mãe, mistér 
se faz a apresentação de certidões das repartições 
fiscacs, federacs, estaduaes e mimicipacs, pelas quaes 
se prova que a arr,111:1cb 11:in é pen,inni1ta ou contri­

buinte, em virtude de remia ou profissão .... 
SORTEIO MILITAI~ - V. JUNTAS .. . 
SUBTRACÇÃO - V PECUGATO ... . 
SlJCCURSAES -· V. SOCIF,DADES .. 
;:F11.\íARIA ESPECIAL - V ACÇM) SU:vPvfARIA ESPE-

13 

41 

26 
55 
fí2 
58 

CIAL (Debates e Ju/g,1111c11to.,·)....... 215 
SC''.\f1IARIO -- o excesso de prazo, mw1 vez devidamente justi-

fkada a demora da formação d~ rnlpa. não d.í. Jogar 
a concessão de hctl,cas-co;- /'1t.l' ....................... . 

SUPPUCAÇÃO -- V. ASSl~NTOS ......................... . 
SUPREMO TRIBUNAL -- só conhcc ,,ri1,í1nriamente de pedido 

de /iabeas-cort,us nos casos taxativos e expressos na 

6 

129 

Lei. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 
SUPREMO TRIBUNAL FEDl-Ji At . · tem competencia para 

conhecer originariamente elos pcrlitlos cle habeas-corpus 
em que é dada wmo autoridade cm,ctr,ra um Ministro 
de Estado (Dc/:Jates e .T11/qanre11/os).. 221 

---- V. RECURSO. . 182 
SUSTENTAÇÃO ·- V. EMBAR(;ns; 152 

T 
TEMPO DE SERVIÇO -- V. F:vtPREGADOS .. 
TENTATIVA DE ESTFLLIONA'J'O -- é :cfíi:mçavcl p01s ;, 

pena maxima ct•tn que é punida í..· inferior a 4 :umos ck 
prisão ........................................... . 

TERCEIROS - V. SOCIEDADE AN'ONY?s!.\ ... . 
TERCEIROS PREJUDICADOS ·- sé, n potlcrfw ser os qnc pnc\em 

ser cquipardaos, na situação juridica aos vencidos na 
causa, isto é, aos 11rivar\os de ontrn rccur,n para ,-(· 
resa1·cirrm do prejuízo ,;off ricl,, 

1 - -,, 

31 
104 



1NDWI!; ALt'HABETlCO 1~ RE.'.\HSSIVO 

TER?v[O -- não basta o da expedição para que se dê por acabada 
a ultima viagem ................................... . 

- V. AGGRA VO .................................. . 
TERRAS - V. ACÇÃO ...................................... . 

TERRITORIO NACIONAL - V. EXTRANGEIRO .......... . 
TITULOS DE CREDITO ·- V. PECULATO .... . 
TRANSACÇÕES - V. OUTORGA UXORIA .... ::::::::::: 

TRANSFERENCIA DE MILITAR -- V. :vIILITAR (Debates 
e Julgamentos). . . .. ............................ . 

TRATADO - V. EXTRAD1ÇAO ........................... . 
TRIBUNAL - V. RECURSO EXTRAORDINARIO ....... . 

TRIBVNAL !20MPETENTE - a condemnação por elle profe. 
rida, em processo regular, não póde ser annullada por 
habeas-corpus. . . . ............................... . 

TRIBUNAL DO JURY - V. JULGAMENTO ............. . 
TRIBCNAL LOCAI, - não póde impedir a apresentação do 

recurso extraordinario ao Supremo Tribunal Federal, 
desde que o mesmo já foi tomado por termo nos autos 

-- V. RECURSO EXTRAORDINARIO ........... . 

TRIIHJNAES DOS ESTADOS - V. DECISõES ............ . 
'l'RIBUNAES FEDERAES - V. RECURSO ............... . 
Tl{IIlUTAÇAO - V. IMPOSTO .......................... .. 

TRIPULAKTES - só tem direito a acção para exigir o paga-
mento das suas soldadas depois de terminada a viagem 

TCRBAÇÃO - V. POSSE ............................... .. 
T UTEI,LA - á especial estabelecida á seu favor pela Lei escapa 

n selvicola que é incorporado ft vida civilizada, o qual 
1,assa ao regimem commum ......................... . 

u 
l:LTIMA VIAGEM - abrange o tempo que vae do ultimo arma-

86 
89-91 

145 

52 
62 

112 

221 
34 

113-114 
115 

8 
180 

114 
110 

79 
182 
15:1 

88 
162 

14 

mento ao ultimo desarmamento do navio. . . . . . . . . . . . 86 
C~ !AO -- V. DOMICILIO.................................... 95 

- -- V. IMPOSTO. . . .. . .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. 90 
L'NJDADE DE RESOI,UÇAO -- V. DELICTO CONTf-

NUADO.. . . ... .. . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . .. . .. . . .. . 61 
L'TII,IDADE PUBLICA -- V. IMMISSAO DE POSSE........ 97 

V 
VALOR - V. LIQUIDAÇÃO ................... · .. ·........... 64 
\T:XCIDO - desde que na respectiva ipuração tenha havido qual-

quer engano ou erro, e esse engano ou erro conste da acta, 
é obrigação do Tribi-nal rectifica[-o, pois exactamente 
p;.ra isto é que a acta é lida na Sessão seguinte e sub-
mettida á approvação dos Ministros ..... • ..... • . . . . . 129 

\.ENCIMENTOS - V. EMPREGADOS .... · · · · · · · · · · · · · · · · · 155 
-- V. FUNCCIONARIO ........... · .. · .. · .... · .. ·.. 143 

\'El\DA -- é nulla a feita contra a vontade expressa, formal e 
insistente de um dos condominos do predio vendido e 
sem licença do Juiz que embora a tivesse, em começo 



!t,i l:iC:Vlf-i'J'A l.HJ :--L'l'r:UMU '1'1Uf:llJNAI, l•'l•;DLH.I_L 
- -·- ---· - -~-- - - ·-·--··~ --· ---·--- -·· 

2ut<,riza.do, c;'.tssara dc['ois a :,1tt<>rizaçãu ........ . 
\'F"-:JlA - \-. ?\'AVIO ................................. . 

----- \'. JUSTIÇA FEDERAL ................. .. 
\' IA! ~F,;,.,I --- só depois de terminada, têm os tripulantes <lircit" a 

acção para exigir o pagamento da., _,:na.s ,,,!dadas .. . 
--- V. ULTIMA VIAGEM ........................ . 

VlDA CIVII,IZAD:\ -- V. SELVICOT,A ..................... . 
VIOLENCIA --- V. COACÇAO.... .. .. . .. .. . . .. . . . . .. .. . .. .. 
VITALIClEDAD\;: -- V. FUKCCIONARTO ...... . 

.ILHISPRUDENCIA DlVEHSA 

A 

ACClDE:N n; NO TRABALHO --- V. ACÇ0ES DE lNDE­
MNIZAÇAO DE ACUDENTES NO TRABALHO 

Li7 
102 
25 

88 
bíi 

17 
21 

143 

(Da Côrte de Appellação do Districto Federal)..... 253 
ACÇOES !JE INDE:MNIZAÇÃO DE ACCIDENTE Dll TRA-

BALHO --- podem ser iniciadas em férias e nas féria,, 
correr (Da Côrt,• de ,dppel/ação du Disiricto Ffdtrnl) 253 

/\FFIAN ÇA VEL - o é o crime d apropriaçào indébita (Do Tri-
bunal de Helação do Bstaclo de Minas Geraes)...... 253 

A1[PLlTU;)E - que deve ter a ueíesa no plenario (Do Trib111wl 
de Relação do Jistudo de Jfillas Gera2s)............ 2í8 

APOSEN'l'ADORIA - a dos funccionaríos publicos é um insti­
tuto adoptado pelas Constituições Federal e Esta­
duaes, sob a condição imprescindível da invalidez 
absoluta (Do extincto 'J'ri[nmul de Conf/ictos do Es-
tado da Bahia). . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 283 

:\!' l'El,LAÇÃO -- não cabe da decisão que jt1lga o lançarncnt .. 
e a penhora, quando o rh1 é revel c,u <leixa de oíferecer 
embargos no prazo assigna<lo ; e não cabe, pl)r se 
ainda tratar da primeira phasc üu proce,so executivo, 
proseguindo assim o feito (Do Tribunai de Justiça do 
Estado do Piaulvy). . .. . . . . . . . . . . . . 28') 

Al'PL!CAÇÃO - da Consolidaçfü, d.a:; l,eis tln l'rocc;:';o Criminal 
do Estado de Minas Gcraes (Dn 'f'ril!/rnal dt Relação 
do Estado de Minas Geraes)...................... 2,8 

-- tia Constituição Federal, art. í2, § 22 (Do t,-i/'1rnu/ 

d,, Relaçiio do l;stado d.: Jí ina.; Gtracs).. . . 21, 1 
da Constituição Federal, art. 72, § 24 ( Do 'trih,111a/ 
de R.c/oção do listado de Mi11as (;t'/'a,s).............. 2hl 

da Lei de fallencia, arl. 9, § 2º ( Da C ;,,-/e di' ,-/ ppci-
laçifo do lJistric/11 Feder,:/)......................... 24_:; 

- - - da Lei de fallencia, art. 138, n. l ( Da Côrlc dt Aptl-
lação do Districto Federo/) . . . . . . . . 25.l 

- da Lei Estadual Bahiana, 11. 25, de ll:19, art. 1•, § 3" 
( Do extincto Trif,u~al de Con.flirtos do estado du 
Bahia). . . . .. , , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2~3 

--- da Lei Federal n. 628, de 1890, -.rt. 1:' (Do lrib1,1wl 



Hi 

'"' Rcl,1ção do l~slado d.: Jliiins &ir,.tes)........... 255 
.\i i' i..K,\Ç,\O da Lei F ecleral 11. 2.024, Jc i0J3, ~rt. 9. i 2 · (Üa 

Côrtc de /lppel/ação do Districfo Fc·dcrd).......... 245 
---- da Lei Federal n. 2.lY24, de 1908, art. 138, n. 1 (Üa 

C ôrte de Appellação do Districlo Federal)...... . . . . . 253 
- --- da Lei Federal 11. 2.110, de 1909, art. 27 (Do Tri-

bunal de Relação do Estado de Minas Geraes)........ 255 
-- do Codigo Commercial, art. 17 (Da CJrte de Appei-

lação do Distri,to Federal). . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 
--- do Codigo Commercial, art. 18 (D.- Côrte de App,•/-

iação do Districto Federal). . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 
-- do Codigo Penal, art. 77 (Do Tribuno/ de Relação do 

listado de Minas Geraes).......................... 274 
---·· <lo Co<ligo Penal, at. 85, alinea 2' ( Do Tribunal d.: 

Relação do Estado de Minas Gemes)............... 258 
---- do Codigo Penal, art. 274 (Do Tribunal de Rel,,çíio d<l 

listado de Minas G\·raes)........................... 274 
--- do Codígo Pena.!, act. 276 (Do Tribunal dt! Relação do 

Estado de klinaes c:eraes).......................... 274 
--- do Codigo Penal, art. 331 (Do Tril,1mal de Rdaçâo do 

Estado de Mi;ias 0';:raes).......................... 255 
- -- - do Decreto Federal n. 2 .110, de 19{)9, art. 29 (Do Tri-

lnmal de Relação do Estado de .Mi11e1s Geraes)...... 255 
,\1·!{< J!'idAÇAO JNDE'.G1fA -- é crime aifiançavcl (Do 'tri--

lnrnal de Re/aç,7o do Estado de Jli11as Ger,1,s)...... 255 

B 
:li•::--:~ -- á respectiva communllão se rercre a expressão co111.nrn· 

11hão, contid;i no art. 18 do Codígo Cmmuercial, e não 
á con1111unhiio de interesses (Da Cú.-te de Appella,ão 
do Districto Federal. . . . .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . . 245 

--- - o, cm poder do fallido, a titulo de mandato, podem .ser 
reivindicados na falleoci. {.1);,. c.;rte de dppel 1açJu 
do J)istricto Federal). .•. . . . . . . . . . . 253 

e 
c.\!XEI RO INTERESSADO --- não lhe cabe rc411erer a cxhibi1;iiu 

dos livros do patrão, para apurar os seus lucros liquido; 
ou outras vantagens (Da Côrle de .·lppellaçifo do lJís-
triclo Fcdrra/). . . . . . ... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 245 

(,\SAJ,fENTO -- o <la ofien<lida, cm cíimc de defloramento, ,;i', 

isenta o of fcnsor da sancção penal, <1u,mdo com cllc: 
priprio ou com o seu cumplicc reaii_zado (Do Tribunal 
cfr R2/ação do }istadu de .U inas Geraes J....... . . . . . . 2í { 

U HHGO COMiviERCIAL -- applicação do art. 17 (Da Côrt.: 
de Apte/laçi:io do Districto Federal)•............... 245 

. applicaçi',o do art. 18 ( Üa Côrte de .1ppellação do 

Districto Federal) . .... • • • • • • · • · · · · · · · · · · · · · · · · · · • 245 
CUlJ JGO PENAL -- applicação do art. í7 ( Do Tribwwl da 

Relação do Estado de Minas Gual!s) .. •........... 274 

_____ applic;iç:io do art. 85, alinec1 2ª (Do Trib1m,,I d.: Rela-



l(E\'IS'L\ Tl'.) SCP ltíc:'llU 'naBUNAL J;'I•:DEIL\ L 

çéio do Hstado de Minas Gcraes) ............... ,.,, 251:1 
CODIGO PENAL --· applicação <lo artigo 274 (Do Trib1111al de 

l?duç,7o do l:stodo ,J,· Miilos Gcruc s) ........ , . . . . . . . . 27--1 
--- applicação <lo art. 275 (Do Trib1mal de Rtlarüo do 

flstado d1: :1--f inas Gnaes), ..... .......... , . , .... , . . . 2i4 
--- applicação do art. 331 (Do Tribwwl de N.elaçao ;/u 

Estado d<' Mi11as Geraes) . ...................... ,. 255 
CO:M11UNHAO - essa expressão, contida no art. 18 do Co<ligo 

Commercial, não se refere á , nr;,11u11hão de interes­
ses, mas d com11111nhiio de bens (Da Côrte dr .·fppel-
/açiio do Dist,iclo F<!den1/) ....................... ,. 24:i 

C0.111'1':NSAÇAO - seu conccit,>, 110 crime de injurias (Do 
Tribunal de N.e/açlio da Ustado de .ii i1ws C,'uues) . . 27-\ 

CO:iCEITO DE C011PENSTÇAO --· no crime ele iujuria (Do 
Tribunal de Re/aç<10 do listado de Jli,:as Gerue_;)... 27<, 

CO.\'CEITO DA LIDERDADE DE Pl,OFISSAO -- \'. UBEK-
DADE DE PROFISSÃO (Do Trilnoul de Re!aç,i,.i 

do Tistcdo de Jfinas Gerot.,) .. ,................... ,Ud 

C():S: ;,OLIDAÇAO - das Leis do Processo Criminal r_:o i~stad,, 
ele 1-Iinas Gcraes, applicação <lo art. 944 (Do Trib11-
11al de R,laçiio do L:stado de Jli11M Gaars) ........ , 278 

l'O:-:STITl'IÇAO FEDERAL - apr,lica~:io do art. 72, ~ 22 
( Do Tribunal de Re/açZío do Hstad<.J de Minas ( eraes) 2<, l 

--- applicação do art. 72, § 24 (Do Trilnrnal ,1.1 Rdaç(io 

do Estado dr Minas Cl'raes) ........ ,.............. 21,l 
l'()r"SAS ..... a, c111 poder elo íallitlo, a titulu ,!,> mandato. vodem 

,er rei1·indicad,ts na íallencia (Da Cúrtc li<' .l,"j>.-!lu-
çâo do IJL~tricto Federal)........................... 23J 

CRD-ll-: DH APROPRIAÇÃO l);DE'DIT:\ -- V, APRO. ,{[A-

ÇAO I:S:DE'BITA (Do '!'rih,uwl dr Reloç,io d,1 lis-
tado d,: Jli,u.; Gcr,1cs)., .. ,., ... , ........ ,......... 2,,5 

1.__'l~I\LE DE DEFLORAMf!NTO --- Y. DEFI/JRA:VfENTO (D,, 

Tri1,m111l d,· Rclaçiío do listado de Mi11,1s G<"r:te.,·).... 2~-1 
l'Rl?-.IE DE INJCH.IA ····· Conceito juritlic,l (b compcn,açib (D<i 

Tri!.n-1;w/ dt' lfrlução do J:studo de Minos Gcraes)... 2;·,, 
('RL:\lES -· 11rcscrevem em 4 annos 09 a c1uc fôr imposta pena car-

,·erária entre 6 mezes e 2 a1mo, ( Do Trilntnal de Re-
1 .. ·çtio do Estado d,: Minas c;era?.,· i , .. 

D 

Líl--,(.Rl·/1'0 FEDERAL -- 11. 2.llf,, ck 19i!9, applicação do artigo 
· 27 (Do Trilmud dt f<ciuçüo do I{studo de Jfi11as 

Gcraes). . . . .. .. .. . . .. . . .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . 255 
DEFESA Xü PLE;s;ARIO - amplitude que <lc\·e ter (Do 'f'ri/>11-

ln111al de Re/L1çlio do I.!stcido de Minas Gerues) . . . . . . 2,H 
DEFLORA).1F,NTO -· effeitos elo r,cn1ão da oífcndida, nos 

crimes <la cspccie, após o inicio c\a acção pul1lica, p<>r 
~cr a offcndida miseravel (Du Triúu1rnl de Rela1,7,, 
do Estado de Minlls Gcracs) ....... , ............. , . 27..\ 

-·-· prova, nesse crime, ela mi:;crabilidade da of ientlida 
( Dü Tribmt,il de Rela,cio do Estado de M ilias Cernes) 2i-t 



JNDICE AJ.PHABETlCO R REMJSSIVC 

E 

J,,F F F.] TOS - · do perdão <la offendid'l nq crime de defloramento. 
- - V. DEFLORAMEKTO E CASAMENTO (I)o 

Tribunal de Relação do }:studo de Mill'Js Geraes).... 2i4 
f·:XHlllIÇAO DE LIVROS - não cabe ao caixeiro interessado 

requer a <los <lo seu patrão, para apurar os seus lucro, 
líquidos ou outras vantagens (Da Côrtc de .1 f'Pd!Jç,io 
do T>is1·irto Ped,ral). . . . . . . . . . . . . . 245 

F 
F,\LLE1\ClA ;;pr,licaçãc, cl,.1 Lei qne a rege:':,, art. 9. ~ 2' 1. U:t 

Côrlc d,· AN,cllaç(io do Districto Fdaa!)..... . .!--i:-
. ,,.pplicaçii,> da Lri (Jt1e ,t rege. art. 138, n. l (i)a C,ír/, 

d( .,-/ Ptclf:,çêio do lJistricto Federal).......... . . . . . 253 

podem nella ser rei,:indicadas as cousas cm poder do 
falli<lo, a titulo de mandato (Da Côrte de .1ppe/lar,fo 
do Districlo Fcdrr,;/"i. , .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253 

FE'RIAS não interrompem o andamento dos processos para 
haver indemnização de accirlente do trabalho, nem im­
pedem que, dur,rntc o ,eu curso sejam taes ;;q;õ~s ini-
ciadas (Da Côrlt cfo .ÍP{'cllaçéio do J)i.,friâo Fcdc,·,1/) 53 

Ft JW:,"A DE LEI -- 1úo a tem a jurispru<lencia, embora uniforme 
(Da Côrte de Aptellação _do Districto F.::dcrul).... 245 

FL<C'CIONARIOS PUBLICOS \'. APOSENTADORIA 
( ])o cxtincto T,-:/,1111<-11 de Cc•;1flid.,., do lisbdo d,1 
/foliía.). . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . 283 

H 
"H ADEAS-CORPliS., ,ú:ncnt~ ,;e a<lmitte a ampliação {\,_, 

respccjyo cunceito cla~sico, no caso de se tratar de 
um direito certo. liquic\0 e incontestaveL cuj,_, exercido 
._.,teia condicionado pela liberdade de locomoção i Do 
Tribw1!1/ de l?f'i<icii(I dn Ji.,·tado de Minas Gcmr-1)... 2/Jl 

·r 
l 

1:---.:DE\lt-;IZ/\ÇA<i DF, ACCJDE?-;TE >:U TRABALHO -· 
V. M'.ÇúES DE IKDEMNIZAÇM) DE ACCI­
DENTE~ NO TRAT:;ALHO -- (D;i Côrtt ri" .lpd-
/ar,fo do f)istrido Federal) ........................ . 

f'.\Jl'RJ.\ --- V. CRLME DE lN)L'RIA (Do Tribunal de Relaçii/1 
da I:stado de J,fiw1s c,,rNS) · ..................... . 

L\L<\LlDFZ ABSOf,U'l'A -- i.: condição impn,scincliYC! para a 
leg,d aposentatk,ria dos fuuccionario; puhlirns ( Do ex­
tiiicb 'tri!nnwT d,· Con_ffict,1s do F.stNlo do Bahia) ... 

J 
_n_-RISPRL:DE?\CU, -·- em!y,ra uniic,nnc, não tem a fon;a obri­

gatoria d:, Lei (Da C,írlc d,, .JPf,c/li'çiío r/r, Distrit"!o 

Prdera/). · · · · · · · · · · · · · · 

2í9 

28.3 

24~ 



R!':,.J:ST,\ DO SUPRTc:\fO THIBri'i" . .l,_L FrnDFJRAL 

L 

LEI - não tem a sua força a JUrispntdencia, embora uniforme (Da 
Côrte de Appclfoção do TJislricto Peda,d) ... 

T.U DE FALLENCIA --· applicação do art. 9, § 2'' (Da Côrie dr 
Appellação do Districto Federal) .................. . 

- --· applicação do art. 138, n. l (Da Côrle de A ppellar;au 
do Districto Federal) . ............................ . 

LEI ESTADUAL - do Estado da Bahia, 11. 25, de 1892, applicação 
do art. 1·, § 3° (Do extincto Trib1111 111 d,, Crmf!ictos do 
Estado da Bahia). . . ............................ . 

L E f FEDERAL - n. 628, ele l 890, appl icaç:io do art. 2• ( Do 
Tribunal de Rclaçõn do R,/.1(/o de Mi1ws) .......... . 

-- - n. 2.024, de 1908, applicação do art 9, § 2º (Da Côrlf 
de Appellação do Districto Federal) ........ . 

-- n. 2.024, de 1908, applicação do art. 138. n. l (Da 
Côrte de Appellaçiio ao lJistrido Fdaal) ... 

-···· 11. 2.110, de 190?, applicação do art. 27, (Do Tr/,u-
11al de Relação do l/strulo de Mi11r1.1 Gcraes) ..... . 

UílF.RD.\DE DE PROFISS \O -·· conceito eh que é garantida 
pela Constituição Federal (Do Trilnmal de Relação 
d@ Rsiado de Mina, Grrncs)....... . ........ . 

J.JVROS - V. EXHIBIÇÃO DF. LTVROS r Da Côrfr nt .1 t,p/11(­

cão do Districto Pl'deral). 

M 
'.lfTSERABILIDADE -- V. PROVA DE MISERABILIDADE 

24.~ 

245 

2íU 

245 

255 

2(,1 

(Do Tribu11al de !<e/r,ção dn Rstwfn dr Hi11·1,•s Gerats) 274 

o 
OFFENDTDA . - V. DF,FLORAME~TO (Do Trihmml de í<âu­

cão do Estad() rir Minas Grr/lrs) ... 

p 

rFRnÃ,() JJA nFFENDIDA ... V. DEFI,ORAMENTO (D() 

2i4 

Trib111wl de Relrrçcro do H•tar!o c/f Mines Crral's).. 274 
PLENA.RIO -· V. DEFESA NO PLENARTO (Do Tri/>1111•1! 

de Relação do !!,!ado rlt- Jfinas) . .... 
PRAZO -- é de 4 annos n da prescripção do:; crime, ;1 que fôr im• 

posta pena carcer!iri:1 entre 6 mezes 1: 2 annns (Do Tri-

2n 

bu11al de Relação do l:stadn d,, Mii!as Geracs)... .25R 
r i{ESCRIPÇÃO -- occórre ern q1mtro :1nnos a dos crimes a que f<Jr 

imposta pena carcerária entre 6 mczes e 2 annns (Do 

Tribunal de Relação do T!studo df Mi1/(ls Grrues)... 25?-
PROCESSOS - n:io se interrompem em fhia,: os para haver inde-

mnização de accirlentes <lo trabalhn (D" Côrte dr 
Apellação do-Disti-irto Federa/) ...... , ............. , 25, 

PROFISSÃO ·- V. LIBERDADE DF, PROFTSS.\O <Do Tri-
bunal de Relação cio listado dr Minas Gevnes).. 2:il 

PROVA DR MISERABILIDADF, - da offcndi<la. no crime de 
rlefloramento (D0 Tr-il 11111nl 1/c T-?rloçrir, dn F,stado d,, 



INDICE ALPHABETICO E REMISSIVO 

de Minas Geraes) . .. 

R 
REIVINDICAÇÃO - póde ser feita na fallencia a dos bens em 

poder do fallido, a titulo de mandato (Da Côrte de 

4'51 

274 

Appellação do Distl'icto Federal)................... 253 

T 

TRABALHOS - V. ACCIDENTE NO TRABALHO (Da 
Côrte de Appella,;ão do Districto Federd).......... 253 

PARECERES E DOUTRINA. 

ACÇÃO RESCISORIA (2 pareceres) - peh Sr. Ministro Ed-
mundo Muniz Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325-329 

CONCAUSAS DO HOMICIDIO (3 parec~res - pelo Sr. Minis-
tro Edmundo Muniz Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 321-322-323 

ENDOSSO DE "WARRANTS" - pelo Dr. Leopoldo Teixeira 
Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 358 

FALLENCIA. - ACÇÃO REVOGATORIA (2 pareceres) -
pelos Drs. Clovis Bevilaqua e Alfredo Bernardes da 
Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 335-346 

PARECERES - da Procuradoria Geral da Republica, proferidos 
em Maio e Junho <le 1921, pelo Sr. J',Iinistro Pires e 
Albuquerque . . .. . . .. . . . .. .. .. .. . . .. . .. .. . .. .. .. . 239 a 319 

SEGURO DE MERCADORIAS EM ARMAZENS GERAES -
pelo Dr. Leopoldo Tebceira Leite. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 

DF.mATFJS E JUl,GA.lifENTOS 

ACT AS - das S,issõe,. do Supremo Tribunal Federal, realiz:1d1s 
no mez d<' J;mi;o de 1922, com o resumo dos debates 
havido~ nos principaes julgamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 a 24) 

Ll•JGISLA('ÃO 

DECRETO FEDERAI. - 11. 14.631, de 19 éle Janeiro de 19.21 
(])(; diiicfJ\1S iJ:sfnJ.t"Çt°itJ.~ f-Yra as e!eiç(Tes {crlerae.-;)... 373 

INS'fRUCÇOES - b:iixadas com o Dccrcio n. 14.631, de l9 nc 
Jancirn de 1921 (rr.feren-fes ás elciçõl'., frtf,·r-nr.,).. 373 








	Image00001
	Image00003
	Image00004
	Image00005
	Image00006
	Image00007
	Image00008
	Image00009
	Image00010
	Image00011
	Image00012
	Image00013
	Image00014
	Image00015
	Image00016
	Image00017
	Image00018
	Image00019
	Image00020
	Image00021
	Image00022
	Image00023
	Image00024
	Image00025
	Image00026
	Image00027
	Image00028
	Image00029
	Image00030
	Image00031
	Image00032
	Image00033
	Image00034
	Image00035
	Image00036
	Image00037
	Image00038
	Image00039
	Image00040
	Image00041
	Image00042
	Image00043
	Image00044
	Image00045
	Image00046
	Image00047
	Image00048
	Image00049
	Image00050
	Image00051
	Image00052
	Image00053
	Image00054
	Image00055
	Image00056
	Image00057
	Image00058
	Image00059
	Image00060
	Image00061
	Image00062
	Image00063
	Image00064
	Image00065
	Image00066
	Image00067
	Image00068
	Image00069
	Image00070
	Image00071
	Image00072
	Image00073
	Image00074
	Image00075
	Image00076
	Image00077
	Image00078
	Image00079
	Image00080
	Image00081
	Image00082
	Image00083
	Image00084
	Image00085
	Image00086
	Image00087
	Image00088
	Image00089
	Image00090
	Image00091
	Image00092
	Image00093
	Image00094
	Image00095
	Image00096
	Image00097
	Image00098
	Image00099
	Image00100
	Image00101
	Image00102
	Image00103
	Image00104
	Image00105
	Image00106
	Image00107
	Image00108
	Image00109
	Image00110
	Image00111
	Image00112
	Image00113
	Image00114
	Image00115
	Image00116
	Image00117
	Image00118
	Image00119
	Image00120
	Image00121
	Image00122
	Image00123
	Image00124
	Image00125
	Image00126
	Image00127
	Image00128
	Image00129
	Image00130
	Image00131
	Image00132
	Image00133
	Image00134
	Image00135
	Image00136
	Image00137
	Image00138
	Image00139
	Image00140
	Image00141
	Image00142
	Image00143
	Image00144
	Image00145
	Image00146
	Image00147
	Image00148
	Image00149
	Image00150
	Image00151
	Image00152
	Image00153
	Image00154
	Image00155
	Image00156
	Image00157
	Image00158
	Image00159
	Image00160
	Image00161
	Image00162
	Image00163
	Image00164
	Image00165
	Image00166
	Image00167
	Image00168
	Image00169
	Image00170
	Image00171
	Image00172
	Image00173
	Image00174
	Image00175
	Image00176
	Image00177
	Image00178
	Image00179
	Image00180
	Image00181
	Image00182
	Image00183
	Image00184
	Image00185
	Image00186
	Image00187
	Image00188
	Image00189
	Image00190
	Image00191
	Image00192
	Image00193
	Image00194
	Image00195
	Image00196
	Image00197
	Image00198
	Image00199
	Image00200
	Image00201
	Image00202
	Image00203
	Image00204
	Image00205
	Image00206
	Image00207
	Image00208
	Image00209
	Image00210
	Image00211
	Image00212
	Image00213
	Image00214
	Image00215
	Image00216
	Image00217
	Image00218
	Image00219
	Image00220
	Image00221
	Image00222
	Image00223
	Image00224
	Image00225
	Image00226
	Image00227
	Image00228
	Image00229
	Image00230
	Image00231
	Image00232
	Image00233
	Image00234
	Image00235
	Image00236
	Image00237
	Image00238
	Image00239
	Image00240
	Image00241
	Image00242
	Image00243
	Image00244
	Image00245
	Image00246
	Image00247
	Image00248
	Image00249
	Image00250
	Image00251
	Image00252
	Image00253
	Image00254
	Image00255
	Image00256
	Image00257
	Image00258
	Image00259
	Image00260
	Image00261
	Image00262
	Image00263
	Image00264
	Image00265
	Image00266
	Image00267
	Image00268
	Image00269
	Image00270
	Image00271
	Image00272
	Image00273
	Image00274
	Image00275
	Image00276
	Image00277
	Image00278
	Image00279
	Image00280
	Image00281
	Image00282
	Image00283
	Image00284
	Image00285
	Image00286
	Image00287
	Image00288
	Image00289
	Image00290
	Image00291
	Image00292
	Image00293
	Image00294
	Image00295
	Image00296
	Image00297
	Image00298
	Image00299
	Image00300
	Image00301
	Image00302
	Image00303
	Image00304
	Image00305
	Image00306
	Image00307
	Image00308
	Image00309
	Image00310
	Image00311
	Image00312
	Image00313
	Image00314
	Image00315
	Image00316
	Image00317
	Image00318
	Image00319
	Image00320
	Image00321
	Image00322
	Image00323
	Image00324
	Image00325
	Image00326
	Image00327
	Image00328
	Image00329
	Image00330
	Image00331
	Image00332
	Image00333
	Image00334
	Image00335
	Image00336
	Image00337
	Image00338
	Image00339
	Image00340
	Image00341
	Image00342
	Image00343
	Image00344
	Image00345
	Image00346
	Image00347
	Image00348
	Image00349
	Image00350
	Image00351
	Image00352
	Image00353
	Image00354
	Image00355
	Image00356
	Image00357
	Image00358
	Image00359
	Image00360
	Image00361
	Image00362
	Image00363
	Image00364
	Image00365
	Image00366
	Image00367
	Image00368
	Image00369
	Image00370
	Image00371
	Image00372
	Image00373
	Image00374
	Image00375
	Image00376
	Image00377
	Image00378
	Image00379
	Image00380
	Image00381
	Image00382
	Image00383
	Image00384
	Image00385
	Image00386
	Image00387
	Image00388
	Image00389
	Image00390
	Image00391
	Image00392
	Image00393
	Image00394
	Image00395
	Image00396
	Image00397
	Image00398
	Image00399
	Image00400
	Image00401
	Image00402
	Image00403
	Image00404
	Image00405
	Image00406
	Image00407
	Image00408
	Image00409
	Image00410
	Image00411
	Image00412
	Image00413
	Image00414
	Image00415
	Image00416
	Image00417
	Image00418
	Image00419
	Image00420
	Image00421
	Image00422
	Image00423
	Image00424
	Image00425
	Image00426
	Image00427
	Image00428
	Image00429
	Image00430
	Image00431
	Image00432
	Image00433
	Image00434
	Image00435
	Image00436
	Image00437
	Image00438
	Image00439
	Image00440
	Image00441
	Image00442
	Image00443
	Image00444
	Image00445
	Image00446
	Image00447
	Image00448
	Image00449
	Image00450
	Image00451
	Image00452
	Image00453
	Image00454
	Image00456
	Image00457



